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RESUMO 

 

 

O  estabelecimento da Nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional foi um marco para o setor educacional brasileiro. As Instituições de 

Ensino Superior – IES passaram a buscar incessantemente dois grandes 

objetivos: o contínuo aperfeiçoamento de suas práticas acadêmicas, 

pedagógicas e administrativas e a eliminação dos desperdícios de recursos. 

 

Além da implementação da Nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, vários foram os fatores que contribuíram para a mudança do 

paradigma  de gestão das IES no Brasil. Dentre eles, pode-se citar:  

 

a) aumento da concorrência. A competição, cada vez mais presente no 

dia a dia das IES, antes regional e próxima, agora é profissional e 

global; 

 

b) implantação por parte do Ministério da Educação – MEC de 

mecanismos de controle de qualidade, como por exemplo, o Provão; 

 

c) crescimento da demanda por ensino superior, em função de que o 

número de concluintes do Ensino Médio vem aumentando 

gradativamente nos últimos anos; e 

 

d) transformação da educação em fator crítico para a competitividade 

das nações, regiões e empresas. 

 

O momento atual, marcado por uma intensa competição, processos 

acadêmicos e administrativos complexos, tecnologia da informação como 

condição “sine qua non” para o processo decisório e a exigência de uma 

gestão moderna e participativa, demanda grandes mudanças no modo como as 
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instituições de ensino gerenciam seus recursos e avaliam o desempenho de 

seus gestores.  

 

O estudo demonstra a necessidade premente de se implantar uma 

Controladoria de Gestão que assessorará a gestão da IES no sentido de 

otimizar os resultados econômicos da entidade, bem como a criação e 

implementação de mecanismos que propiciarão um melhor entendimento do 

ambiente no qual a entidade convive e opera. 
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ABSTRACT 

 

 

The establishment of the Nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (New Law of Policies and Basis of the National Education) was a mark 

for the Brazilian educational sector. The institutions of advanced education 

began to seek two major objectives: the continuous improvement of your 

academic, pedagogic and administrative practice and the elimination of 

resources waste. 

 

Beyond the implementation of the New Law of Policies and Basis of the 

National Education, many were the factors that contributed for the change of the 

paradigms of management of the Institutions of Advanced Education in Brazil. 

Some of these factors are the following: 

 

a)  Increasing competition. The competition, each time more present in 

the day-to- day of the Institutions of Advanced Education, that was 

regional and closed by, it’s now professional and global. 

 

b)  Implantation of the mechanism of quality control, for example the 

Provão (Exam), by the Ministry of Education. 

 

c)  Increasing demand for the advanced courses, since the number of 

students concluding the Middle level courses has being increasing 

gradually in the last years.    

 

d)  Education has become a critical factor in the competition between 

nations, regions and companies. 

 

In the present moment, marked by intense competition, complex 

academic and administrative processes, technologic information as a condition “ 
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sine qua non” for the decisive process and the exigency for modern and 

cooperated management, demands big changes in the way the educational 

institutions manage their resources and evaluate the performance of their 

administrators. 

 

The study demonstrates the pressing necessity of implanting a Control 

Management that will assist the administration of the Institution of Advanced 

Education in a way that will optimize the economic results of the entity, as well 

as the creation and implementation of the mechanisms that will bring a better 

understanding of the environment in which the entity lives and operates.   
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CAPÍTULO 1 

INTRODUÇÃO 

 

 

“Dominar a arte da guerra é 

fundamental para o Estado. Conhecê-la 

bem é questão de vida ou morte, a 

diferença entre segurança e ruína. Em 

nenhuma circunstância deve ser 

negligenciada.” 

Sun Tzu 

 

 

1.1 – Contextualização 

 

 No ano de 1977, Peter Drucker publicou, na Harvard Business Review, o 

artigo “O Novo Papel da Administração”1, que nos revela uma comparação 

entre as velhas premissas que constituíram durante muito tempo o alicerce da 

teoria e da prática da administração, mas que, com o tempo, passaram a ser 

vistas sob outra ótica. Dentre os vários princípios básicos analisados, cabe 

destacar a responsabilidade social. De acordo com Peter Drucker, a premissa 

básica pautava-se da seguinte forma2: 

  

“... às universidades ou aos hospitais não se atribui nenhuma 

responsabilidade social, sobretudo por não estarem dentro do 

campo de visão tradicional. Em outras palavras, nem as 

universidades nem os hospitais são de forma alguma considerados 

“organizações”. Mais ainda, a opinião tradicional que atribui a 

responsabilidade social única e exclusivamente às empresas 

                                                   
1 Coleção Harvard de Administração, volume I. São Paulo, Editora Abril, 1986, p. 5. 
2 Ibidem, p. 9. 
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decorre da pressuposição  de que a atividade econômica difere 

profundamente dessas outras atividades humanas.”.  

 

Por outro lado, Peter Drucker contrapõe a velha premissa, defendendo a 

tese de que todas as instituições, inclusive as dos negócios, são responsáveis 

pela qualidade de vida. Drucker descreve 3:  

 

“todas as instituições terão de fazer com que o atendimento de 

valores, crenças e propósitos sociais básicos seja um importante 

objetivo de suas atividades contínuas e não uma responsabilidade 

social que restringe ou se situa fora de suas funções fundamentais. 

Nos negócios, isso significa que a consecução da qualidade de vida 

terá cada vez mais de ser : 1) considerada uma oportunidade 

comercial; e 2) convertida pela administração em negócio rendoso.”. 

... 

 “dentro de mais dez anos, nós nos preocuparemos muito menos 

com o desenvolvimento da administração (isto é, da adaptação do 

indivíduo às exigências da organização) e muito mais com o 

desenvolvimento da organização (isto é, da adaptação da 

companhia às necessidades, aspirações e potencialidades do 

indivíduo).”. 

 

 Após 23 (vinte e três) anos, pode-se perceber que a visão futura tornou-

se uma realidade. As Instituições de Ensino Superior – IES passam por uma 

metamorfose estrutural. Deixam de ser organizações tratadas à parte, para 

serem administradas profissionalmente, assumindo responsabilidade social 

perante a comunidade. Pode-se afirmar que essa nova postura está fazendo 

com que as Instituições de Ensino Superior passem a compreender toda a 

cadeia de valor da área  educacional. Ou seja, o Ensino Superior é a 

continuidade dos Ensinos Médio e Fundamental e não termina após a 

                                                   
3 Ibidem, p. 14. 
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formatura. Continua na empregabilidade do aluno, que é fruto da qualidade do 

ensino oferecido. 

 

As mudanças estão ocorrendo nos âmbitos acadêmico e administrativo-

econômico. No que concerne às mudanças administrativas e econômicas, que 

serão abordadas neste trabalho, podem-se destacar as reiteradas matérias que 

são veiculadas na mídia. Como exemplo, pode-se citar a matéria publicada em 

23/06/1998, no Jornal Gazeta Mercantil: 

 

“Universidades driblam crise. Particulares reforçam a receita. 

Enquanto a universidade pública vive uma crise cada dia 

mais grave, as instituições de ensino particulares adaptam-se 

rapidamente à nova ordem econômica. Mesmo sofrendo picos de 

inadimplência de até 25%, elas estão conseguindo reforçar suas 

receitas realizando atividades compatíveis com a principal. 

... 

Se as particulares chegam a obter quase metade das 

receitas a partir de outras atividades, as federais penam até para 

manter a grama dos jardins aparada.” 

 

 A matéria da Gazeta Mercantil revela uma mudança de postura das IES. 

Percebe-se que as IES passaram a perceber que a atividade de ensino formal 

de graduação e pós-graduação, pesquisa e extensão são apenas um elo da 

cadeia do conhecimento. Existem outros mecanismos para a realização da 

atividade-fim, como a instalação de Centros de Convenções, criação de 

Centros de Pesquisa para atuação junto à iniciativa privada, desenvolvimento 

de cursos que promovam a Educação Continuada, etc. Logo, aos poucos, as 

IES caminham para se tornarem escolas-empresa. 
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 Entretanto, a transformação não é fácil. Araújo4 destaca :  

 

“Nossa inserção num mundo de extrema competitividade está 

atravancada em nossa Educação. Culpa-se muito a falta de 

estrutura brasileira, mas o fato é que o que se faz é muito pouco. 

As instituições de ensino superior no País são elitistas, limitam 

bolsas, poucas pensam em parcerias com empresas, não há 

gestores de qualidade para realizar mudanças. Várias não sabem 

o que fazer com desnecessários espaços enormes, na contramão 

da história e em marcha na pista do futuro...”.  

 

Não obstante, pode-se inferir que os problemas das IES não são 

oriundos, apenas, da falta de recursos, mas da ausência da capacidade de 

planejar, executar e controlar os resultados. Isso fica mais evidente quando se 

comparam os gastos anuais das  Universidades Públicas por Aluno no ano de 

1995 :  

 

Países em US$ 

Estados Unidos 

Suíça 

Brasil 

Canadá 

Austrália 

Japão 

Alemanha 

Holanda 

19.965 

18.365 

14.303 

12.217 

11.572 

  9.337 

  9.001 

  9.026 

 
Tabela 1: Gastos Anuais das Universidade Públicas por Aluno. 

Fonte: OCDE/Education Database e Panorama Setorial (Gazeta mercantil). 

 

 Paralelamente, pode-se analisar o gasto público direto com Ensino 

Superior em relação ao Produto Interno Bruto – PIB no ano de 1995 : 

 

                                                   
4 ARAÚJO, 2001, p. 87. 
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Países Participação no PIB em % 

Estados Unidos 

Suíça 

Brasil 

Canadá 

Austrália 

Japão 

Alemanha 

Holanda 

1,15 

1,07 

1,19 

1,51 

1,19 

0,43 

0,99 

1,15 

 
Tabela 2: Gasto Público Direto com Ensino Superior em 

relação ao Produto Interno Bruto – PIB. 

Fonte: OCDE/Education Database e Panorama Setorial (Gazeta mercantil). 

 

 Em função da análise dos números, verifica-se a necessidade de 

repensar a Gestão Econômico-Financeiro das IES. A questão maior refere-se à 

forma pela qual os recursos são gastos. Percebe-se que, muitas vezes, os 

gastos são realizados sem a observância ao roteiro, básico, de Gestão 

Empresarial: planejamento, execução e controle. Como o planejamento é falho 

ou inexistente, a tarefa de controle fica inócua. A aferição dos resultados é 

imensamente prejudicada em função da ausência de padrões de desempenho, 

bem como do acompanhamento gerencial das atividades. 

 

 Por fim, pode-se concluir que as necessidades de recursos financeiros, 

materiais e  humanos, por parte  das IES, são intermináveis. Todavia, esses 

recursos são escassos. Portanto, para equilibrar a relação entre as entradas e 

saídas de recursos, há de se planejar, controlar e estabelecer padrões de 

desempenho, objetivando a implementação de uma Gestão por Resultados, 

que buscará a efetividade dos atos de gestão. 
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1.2 – Panorama setorial do Ensino Superior no Brasil 

 

1.2.1 – Aspectos normativos 

 

 Com o estabelecimento da Nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional5, as Instituições de Ensino Superior foram obrigadas a cumprir novas 

exigências que passaram a comprometer grande parte dos seus recursos 

orçamentários, em função do que dispõe o  Art. 52,   do  Capítulo IV – Da 

Educação Superior,  combinado com  o § 2º do Art. 88 : 

 
 “Art. 52. As Universidades são instituições pluridisciplinares de formação 

dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de 

domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por : 

 I – produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático 

dos temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e 

cultural, quanto regional e nacional; 

 II – um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de 

mestrado ou doutorado; 

 III – um terço do corpo docente em regime de tempo integral.” 

 “Art. 88 

 (...) 

 § 2º O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos 

II e III do art. 52 é de oito anos.” 

 

 A organização do Ensino Superior foi dividida em 4 (quatro) categorias, 

conforme se descreve a seguir : 

 

1. Faculdades Isoladas e Faculdades Integradas. Referem-se às 

instituições que mantêm um ou mais cursos de graduação na mesma 

área de conhecimento dentre as 8 (oito) existentes : Ciências Exatas 

e da Terra, Ciências Biológicas, Engenharia/Tecnologia, Ciências da 

                                                   
5 Lei  nº·  9.394, de 20 de dezembro de 1996, publicada no Diário oficial da União de 23. 
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Saúde, Ciências Agrárias, Ciências Sociais Aplicadas, Ciências 

Humanas, Lingüística, Letras e Arte. Em conformidade com o Parecer 

do Conselho Nacional de Educação nº· 556/98, de 5 de agosto de 

1998, as Faculdades Isoladas, Faculdades Integradas, Institutos 

Superiores e Escolas Superiores são instituições orientadas para a 

formação de profissionais para o mercado de trabalho, não sendo 

exigida produção científica, existência de cursos de pós-graduação, 

nem percentuais mínimos de titulação  acadêmica do corpo docente. 
 

2. Institutos Superiores ou Escolas Superiores. Essas instituições 

atuam na formação e qualificação de profissionais, docentes ou não, 

para a educação básica. 
 

3. Centros Universitários. O artigo 6º, do Decreto nº· 2.2076, de 15 de 

abril de 1997, definiu assim os Centros Universitários : “instituições de 

ensino superior pluricurriculares, abrangendo uma ou mais áreas do 

conhecimento, que se caracterizam pela excelência do ensino 

oferecido, comprovada pela qualificação do seu corpo docente e pelas 

condições de trabalho acadêmico oferecidos à comunidade escolar.” 
 

4. Universidades. O artigo 52, da LDB, definiu assim as Universidades : 

“instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais 

de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do 

saber humano.” 

 

 O Decreto nº· 2.306, de 19 de agosto de 19977, que revogou o Decreto 

nº· 2.207, de 15 de abril de 1997, criou a oportunidade para que as 

mantenedoras de instituições privadas de ensino superior pudessem assumir 

                                                   
6 Regulamenta, para o Sistema Federal de Ensino, as disposições contidas nos arts. 19, 20, 45, 
46 e § 1º, 52, parágrafo único, 54 e 88 da Lei nº· 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e dá 
outras providências. 
7 Regulamenta, para o Sistema Federal de Ensino, as disposições contidas no art. 10 da 
Medida Provisória nº· 1477-39, de 8 de agosto de 1997, e nos arts. 16, 19, 20, 45, 46 e § 1º, 52, 
parágrafo único, 54 e 88 da Lei no. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e dá outras 
providências. 
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qualquer das formas admitidas em direito, de natureza civil ou comercial e, 

quando constituídas como fundações, serem regidas pelo disposto no art. 24 

do Código Civil Brasileiro. Todavia, a Medida Provisória nº· 1890-67, de 22 de 

outubro de 19998, faz algumas exigências às entidades mantenedoras de 

Instituições de Ensino Superior sem finalidade lucrativa:  

 
 “Art. 7º- B. As entidades mantenedoras de instituições de ensino 

superior, sem finalidade lucrativa, deverão : 

 I – elaborar e publicar, em cada exercício social, demonstrações 

financeiras certificadas por auditores independentes, com o parecer do 

conselho fiscal, ou órgão similar; 

 II – manter escrituração completa e regular de todos os livros, na forma 

da legislação pertinente, bem como de quaisquer outros atos ou operações que 

venham a modificar sua situação patrimonial, em livros revestidos de 

formalidades que assegurem a respectiva exatidão; 

 III – conservar, em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contados da 

data de emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receitas e 

a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros 

atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; 

 IV – submeter-se, a qualquer tempo, à auditoria pelo Poder Público; 

V – destinar seu patrimônio a outra instituição congênere ou ao Poder 

Público, no caso de encerramento de atividades, promovendo, se necessário, a 

alteração estatutária correspondente; 

VI – comprovar, sempre que solicitada: 

a) a aplicação dos seus excedentes financeiros para os fins da 

instituição de ensino superior mantida; 

b) a não-remuneração ou concessão de vantagens ou benefícios, por 

qualquer forma ou título, a seus instituidores, dirigentes, sócios, conselheiros 

ou equivalentes; 

c) a destinação, para as despesas com pessoal docente e técnico-

administrativo, incluídos os encargos e benefícios de, pelo menos, sessenta 

                                                   
8 Dispõe sobre o valor das mensalidades escolares e dá outras providências. 
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por cento da receita das mensalidades escolares, provenientes de ensino 

superior mantida, deduzidas as reduções, os descontos ou bolsas de estudo 

concedidas e excetuando-se, ainda, os gastos com pessoal, encargos e 

benefícios sociais dos hospitais universitários.” 

 

 No que diz respeito às mantenedoras de Instituições Privadas de Ensino 

Superior com finalidade lucrativa, conforme disposto no artigo 4º, do Decreto nº· 

2.306, deverão cumprir, além de todas as outras da legislação mercantil, as 

seguintes exigências: 

 

1. elaborar e publicar, em cada exercício social, demonstrações 

financeiras, certificadas por auditores independentes; e 

 

2. submeter-se, a qualquer momento, à auditoria do Poder Público. 

 

 A Lei nº· 9.870, de 23 de novembro de 19999, nos §§ 1º e 3º, do art. 1º, 

definiu as regras para o estabelecimento do valor das mensalidades: 

 
 “Art. 1º . O valor das anuidades ou das semestralidades escolares do 

ensino pré-escolar, fundamental, médio e superior será contratado, nos termos 

da Lei, no ato da matrícula ou da sua renovação, entre o estabelecimento de 

ensino e o aluno, o pai do aluno ou o responsável. 

 § 1º - O valor anual ou semestral referido no caput deste artigo deverá 

ter como base a última parcela da anuidade ou da semestralidade legalmente 

fixada no ano anterior, multiplicada pelo número de parcelas do período letivo. 

 (...) 

 § 3º - O valor total, anual ou semestral, apurado na forma dos parágrafos 

precedentes, terá vigência por um ano e será dividido em doze ou seis parcelas 

mensais iguais, facultada a apresentação de planos de pagamento alternativos, 

desde que não excedam ao valor total anual ou semestral, apurado na forma 

dos parágrafos anteriores”. 

                                                   
9 Converteu a Medida Provisória nº· 1890-67/99 em Lei que dispõe sobre o valor das anuidades 
escolares. 
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 A Medida Provisória nº· 1.930, de 29 de novembro de 199910, introduziu 

modificações no § 3º, do art. 1º da Lei nº· 9.870, que passou a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

 “§ 3º - Poderá ser acrescido ao valor total anual de que trata o § 1º 

montante proporcional à variação de custos a título de pessoal e de custeio, 

comprovado mediante apresentação de planilha de custos, mesmo quando 

essa variação resulte da introdução de aprimoramento no processo didático-

pedagógico”. 

 

 Em conseqüência das normas estabelecidas pela Lei nº· 9.870, 

complementada pela Medida Provisória nº· 1.930, bem como pelas normas 

legais citadas anteriormente, reforça-se a necessidade de ter o perfeito 

alinhamento entre planejamento e controles fidedignos a fim de se obterem 

respostas rápidas, para a formação de superávites, que proporcionem às 

universidades a sua continuidade, cumprimento de sua missão e visão de 

futuro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                   
10 Altera dispositivos da Lei nº· 9.870, de 23 de novembro de 1999, que dispõe sobre o valor 
total das anuidades escolares. 
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1.2.2 – Aspectos sociais 

 

 A Gazeta Mercantil11 publicou, em janeiro de 2000, estudo comparativo, 

entre os Estados Unidos e o Brasil, a respeito do acesso ao ensino superior. 

 

Itens analisados EUA Brasil (I) Brasil (II) 

Estudantes matriculados no Ensino Superior 14 milhões 8,3 milhões 2,1 milhão 

Percentual da população 5,2% 5,2% 1,3% 

População dos Estados Unidos 265 milhões 160 milhões 160 milhões 

População na faixa etária entre 18 e 24 anos 55% ------ 7,7% 
 
Tabela 3: Estados Unidos x Brasil : acesso ao ensino superior. 

(I) Valores projetados, caso sejam mantidas as proporções norte-americanas. 

(II) Matrículas no Ensino Superior em 1998. Fonte Inep/MEC e Panorama Setorial. 

 
 Pode-se observar que, caso fossem mantidas as proporções norte-

americanas, deveria existir, no Brasil, um número de alunos quatro vezes maior 

no ensino superior. O Panorama Setorial da Gazeta Mercantil estima que, em 

1999, mais de 1,5 milhão de alunos estejam em condições de concluir o Ensino 

Médio. Todavia, o número de vagas ofertadas pelas Instituições de Ensino 

Superior chega, apenas, a 776 (setecentos e setenta e seis) mil, o que equivale 

a 51,73% do possível número de concluintes do Ensino Médio em 1999. 

 

 O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – Inep indica 

possibilidade de aumento de 100% no número de concluintes no Ensino Médio 

até os anos de 2007/2009. Esse crescimento deverá gerar uma forte demanda 

por vagas no Ensino Superior. Entretanto, para o atendimento dessa demanda 

reprimida, as IES podem adotar algumas medidas:  

 

1. Realização de investimentos visando à modernização das 

instituições. 

                                                   
11 Análise Setorial : Ensino Superior, Volume I, 1ª Parte, p. 21 e 22, Publicação da Gazeta 
Mercantil Informações Eletrônicas S.A.   
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2. Implementação de mecanismos de gestão que permitam o 

desenvolvimento de instituições competitivas, sólidas, dinâmicas e 

voltadas para as necessidades do mercado. 

 

3. Adoção de postura pró-ativa. Ou seja, pensar globalmente e agir 

localmente. 

 

4. Preparação para competir com as Instituições Estrangeiras que 

começam a se instalar no Brasil. 

  

Em agosto/2000, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais – Inep publicou o relatório: “Resultados e Tendências da 

Educação Superior no Brasil”, que é o Censo da Educação Superior no ano de 

1999. 

 

 Destacam-se, a seguir, alguns indicadores estatísticos das Instituições 

de Ensino Superior, bem como a evolução percentual: 

 
Estatística 1981 1999 Variação 

Matrícula Graduação    1.386.792 2.377.715 71,45% 

 
Tabela 4: Matrícula Graduação : evolução percentual. 

 

 Pode-se perceber que, nos últimos 18 (dezoito) anos, a quantidade de 

alunos matriculados cresceu de forma significativa. Entretanto, verifica-se que o 

número de matriculados, com relação ao total da população brasileira, é pouco 

significativo. Essa relação é de apenas 1,48% (2.377.715/160.000.000). 

 
Estatística 1987 1999 Variação 

Matrícula Mestrado 

Matrícula Doutorado    

31.717 

8.366 

56.911 

29.940 

79,43% 

257,88% 

 

Tabela 5: Matrícula Mestrado e Doutorado : evolução percentual. 
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A quantidade de pessoas, docentes ou não, que vêm procurando a 

melhoria de qualificação, seja no mestrado ou doutorado, apresentou um 

considerável aumento.  

 

Um dos fatores que contribuiu para o aumento da demanda pelos 

referidos cursos foi a exigência da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, promulgada em 1996,  que estabelece que as Universidades deverão 

possuir em seus quadros, até 2004, 1/3 (um terço) de professores com 

titulação acadêmica de mestrado ou doutorado. 

 

As conseqüências, mais relevantes, dessa nova legislação são as 

seguintes: 

 

a) aumento na demanda por professores com titulação de Doutor e 

Mestre, sendo os primeiros ainda relativamente raros em certas áreas 

dos conhecimento, logo sendo contratáveis a custos mais elevados; 

 

b) como decorrência da alínea “a”, ocorrerá uma elevação na estrutura 

de custos com a folha de pagamento e uma diminuição da 

rentabilidade das instituições de ensino; e. 

 

c) em função do aumento do número de autorizações para a abertura 

de novos cursos, houve um aumento significativo da concorrência. 

Assim, tornou-se mais arriscado o negócio educacional universitário. 

 

Se for feita uma comparação entre o total de docentes (173.836), com 

relação aos docentes titulados, com mestrado e doutorado, (85.786), verificar-

se-á que essa relação é de 49,34%, ultrapassando, no cômputo geral, os 33% 

exigidos por lei. Todavia, se for realizado um estudo por curso, alguns cursos, 

como, por exemplo, contabilidade e direito, não conseguem cumprir a 

legislação. 
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Estatística 1986 1999 Variação 

Inscritos Vestibular  

Vagas Vestibular   

Ingressos Vestibular 

1.737.794 

442.314 

378.828 

3.354.790 

904.634 

750.168 

93,05% 

104,52% 

98,02% 

 

Tabela 6: Vestibular : inscrito x vagas x ingressos. 

 

 Os dados referentes ao vestibular revelam algumas preocupações. A 

primeira diz respeito ao aumento da demanda por vagas nas Instituições de 

Ensino Superior. Ao se relacionar  a demanda e a oferta, por vaga, conclui-se 

que há a necessidade de quadruplicar a quantidade de vagas. Esse dado 

revela que a educação superior possui uma forte demanda reprimida. 

 

 Comparando o acréscimo de vagas disponíveis, com relação ao número 

de ingressos, percebe-se que a variação foi praticamente idêntica : aumento de 

vagas (104,52%), aumento de ingressos (98,02%). Não obstante, a quantidade 

de vagas ociosas quase triplicou. Em 1996, tinha-se 63.486 (sessenta e três 

mil, quatrocentos e oitenta e seis) vagas ociosas. Por outro lado, em 1999, 

passou-se a ter 154.466 (cento e cinqüenta e quatro mil, quatrocentos e 

sessenta e seis). Ou seja, houve um acréscimo de 143,30%. 

 

 Identifica-se, também, que a relação aluno/docente12 no Ensino Superior 

é pequena com relação aos países da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico – OCDE13. No Brasil, a média das universidades 

públicas e privadas é de 11,8 alunos por professor, enquanto entre os países 

da OCDE é de 16,7. Quando se analisam apenas as universidades públicas, a 

relação cai para 9,4 alunos por professor. 

 

                                                   
12 Ibidem, p. 38. 
13 Entidade composta pelos seguintes países-membros: Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, 
República Tcheca, Dinamarca, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Hungria, Islândia, Irlanda, 
Itália, Japão, Coréia do Sul, Luxemburgo, México, Holanda, Nova Zelândia, Noruega, Polônia, 
Portugal, Espanha, Suécia, Suíça, Turquia, Grã-Bretanha e Estados Unidos. 
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 A Gazeta Mercantil14 revela o estudo desenvolvido, em dezembro de 

1998, pela Associação Nacional de Dirigentes de Instituições Federais de 

Ensino Superior – Andifes, intitulado “Protocolo para Expansão do Sistema 

Público Federal de Ensino Superior”. O estudo da Andifes partiu do seguinte 

diagnóstico: 

 

• “A existência de uma massa crítica de cidadãos qualificados por meio 

do Ensino Superior é condição necessária para uma nação atingir o 

desenvolvimento social e econômico sustentável. 

 

• O Brasil possui, somente, 11% da população economicamente ativa 

com nível superior, contra 37% dos EUA e 53% do Canadá, segundo 

dados da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 

Econômico – OCDE. 

 

• O desenvolvimento nacional em níveis compatíveis com a 

necessidade de inserção na economia mundial, reconhecida no 

Plano Nacional de Educação (PNE), exige que o atendimento dos 

jovens em faixa etária de 18 a 24 anos passe do atual índice de 11 

para 30%. 

 

• A taxa de matrícula no Ensino Superior na faixa etária de 18 a 25 

anos é de 11,4% no Brasil, ante 39,2% na Argentina, 56,1 nos EUA, 

58,1% na Coréia do Sul, 54,6% na França e 62,4% no Canadá, 

segundo a OECD. 

 

• As Instituições Federais de Ensino Superior – IFES’s têm um papel 

relevante na busca da reversão das desigualdades regionais e 

sociais existentes no País. 

 

                                                   
14 Análise Setorial : Ensino Superior, Volume I, 1ª Parte, p. 72, Publicação da Gazeta Mercantil 
Informações Eletrônicas S.A. 
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• É necessário o uso eficiente dos recursos humanos, com a adoção 

de equipes  constituídas por docentes titulados apoiados por 

bolsistas de pós-graduação e assistentes, permitindo que se atinjam 

os índices da relação professor/aluno dos países mais desenvolvidos 

que já adotam essa fórmula. 

 

• Há necessidade de aumento de oferta de vagas no ensino público 

superior, em decorrência do aumento do número de concluintes do 

Ensino Médio, que praticamente dobrou no período de 1991 a 1995. 

Segundo avaliações, não somente da Andifes como também do 

Inep/MEC, o número de concluintes do Ensino Médio deverá sofrer 

expansão, ainda maior, na primeira década do século XXI, devido às 

mudanças introduzidas no Ensino Fundamental.” 

 

Em função dos dados apresentados, constata-se que alguns fatores 

podem explicar a falta de sincronismo entre  o aumento de vagas e o seu 

respectivo preenchimento: 

 

1. Ausência de qualidade de ensino no Ensino Fundamental e Médio. 

 

2. Inexistência de uma política de criação de vagas no Ensino Superior. 

 

3. Falta de estudos que consigam revelar o que o mundo empresarial 

está demandando em termos de conhecimento e habilidades. 

 

4. Oferta de vagas de cursos com baixa empregabilidade após a 

conclusão do curso superior.  

 

5. Baixa relação entre concluintes/ingressos. De acordo com os 

resultados do Censo da Educação Superior, verifica-se que apenas 

64,9% dos alunos que ingressaram em 1994 conseguiram concluir o 

curso em 1998. 
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1.2.3 – Aspectos econômicos 

 

Apesar das louváveis iniciativas do Governo Federal, objetivando uma 

maximização dos resultados, por meio da minimização dos custos das 

Instituições Federais de Ensino Superior, bem como a elevação da qualidade 

do ensino do Brasil, dos cursos oferecidos pelas instituições públicas e 

privadas, percebe-se a existência de resultados aquém dos esperados.  

 

Analisando a publicação da Gazeta Mercantil15, que correlaciona os 

gastos com Educação no Brasil e a Organização para a Cooperação e o 

Desenvolvimento Econômico – OCDE, percebe-se que os gastos com 

Educação no Brasil são significativos, se comparados com os dos países do 

Primeiro Mundo.  

 

Todavia, como explicar a situação atual do Ensino Superior no Brasil, 

face aos gastos? Será que existem equívocos na aplicação dos recursos? Será 

que a Gestão Universitária Brasileira está ultrapassada? 

 

 Com relação às questões levantadas, apresenta-se, inicialmente, o 

estudo realizado pela Gazeta Mercantil, em que demonstram os gastos com 

todos os níveis de ensino, nas três esferas governamentais, em 1995, que 

representaram 5% do Produto Interno Bruto – PIB, ou US$ 31,5 bilhões, contra 

percentual médio de 4,9%  dos países integrantes da OCDE. 

 

 De acordo com a metodologia adotada pela OCDE, os gastos com 

educação incluem pagamento de aposentados e pensionistas e excluem 

despesas com hospitais universitários e precatórios. 

 

 Ao se desmembrarem os gastos públicos do Brasil com o Ensino 

Superior, verifica-se que esses gastos representam 1,2% do PIB 

(aproximadamente US$ 7,5 bilhões), bem acima da média da OCDE, que é de 

                                                   
15 Ibidem, p. 29–36. 
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0,9%. O percentual do Brasil equivale ao da Austrália e Israel (1,2%) e é 

inferior ao da Finlândia (1,7%), Suécia (1,6%), Canadá e Noruega (1,5%) e 

Dinamarca (1,3%). 

 

 Outra fonte importantíssima para análise dos aspectos econômicos do 

Ensino Superior no Brasil é o “Plano Nacional de Educação”16, da Comissão de 

Educação, Cultura e Desporto, da Câmara dos Deputados. O documento 

destaca : “Há que se pensar, evidentemente, em racionalização de gastos e 

diversificação do sistema, mantendo o papel do setor público.” 

 

 Analisando a participação das despesas com Aposentadorias e 

Pensões, das IFES, com relação ao total de despesas com pessoal e encargos 

sociais, verificar-se-á que, no período de 1995 a 1998, houve um acréscimo de 

83,63%, conforme demonstrado a seguir : 

 
Exercício A) Pessoal e encargos B) Aposent. e Pensões %(B/A) % Evolução 

1995 R$ 2.970.957.348       R$     859.609.496 28,9 Base 

1996 R$ 4.981.168.224  R$  1.470.679.381 29,5 71,09 

1997 R$ 4.973.428.714  R$  1.499.419.168 30,1 74,43 

1998 R$ 4.907.154.735  R$  1.578.478.032 32,2 83,63 

 

Tabela 7: IFES : Despesas com Aposentadorias e Pensões. 

Fonte: SIAFI/TCU – valores constantes de 1998, deflacionando-se com base no IGP-DI/FGV, 

exclusive os Centros Federais de Educação Tecnológica – CEFETs. 

 
O aumento expressivo dos gastos com as aposentadorias e pensões 

pode ser explicado pelas aposentadorias precoces de professores das 

Universidades Públicas, que, em função das novas regras da Previdência 

Social, resolveram garantir o benefício. Entretanto, muitos professores que se 

aposentam nas Universidades Públicas acabam se transferindo para as 

Instituições de Ensino Superior Particulares, levando toda uma formação 

financiada pelos cofres públicos.  

                                                   
16 Documento disponível no site da Câmara Federal : www.camara.gov.br 
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 Analisando os gastos com Aposentadorias e Pensões com relação aos 

Outros Custeios e Capital – OCC , que se referem às demais despesas das 

IFES que não as de pessoal, incluindo manutenção em geral, investimentos, 

inversões financeiras etc., constatar-se-á que os recursos para OCC estão 

lentamente sendo consumidos pelas Aposentadorias e Pensões. 

 

Aposentadorias e Pensões Outros Custeios e Capital  

Exercício R$ 1,00 % (Apos. + OCC) R$ 1,00 % (Apos. + OCC) 

Total 

R$ 1,00 

1995    859.609.496 49,0    849.592.914 51,0 1.709.202.410 

1996 1.470.679.381 50,3 1.452.937.403 49,7 2.923.616.784 

1997 1.499.419.168 51,3 1.421.472.930 48,7 2.920.892.098 

1998 1.578.478.032 53,8 1.354.278.172 46,2 2.932.756.204 

 

Tabela 8: IFES : Despesas com Aposentadorias e Pensões x Outros Custeio e Capital. 

Fonte: Tribunal de Contas da União  –  valores constantes de 1998, exclusive os Centros  

Federais de Educação Tecnológica – CEFETs. 

 

 É importante observar, ainda, o comportamento das despesas com 

investimentos e inversões financeiras das IFES: 

 

Exercício Total Índice de Gasto (%) Em relação a 1995 

1995 R$ 260.891.319 100,0                      0,0 

1996 R$ 172.984.623   66,3 -33,7 

1997 R$ 168.287.637   64,5 -35,5 

1998   R$   86.552.016   33,2 -66,8 

 

Tabela 9: IFES : Comportamento das Despesas com Investimentos e Inversões 

Financeiras. 

Fonte: Tribunal de Contas da União  –  valores constantes de 1998, exclusive os 

Centros Federais de Educação Tecnológica – CEFETs. 
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 Em função dos dados apresentados, podemos concluir que, ao contrário 

das despesas totais das IFES, que, após um saldo em 1996, passaram a 

apresentar relativa estabilidade, as despesas com investimentos apresentaram 

um declínio acentuado. 

 

 Por fim, pode-se concluir que há necessidade iminente de rever-se a 

Gestão Financeira das Instituições de Ensino Superior Públicas e Privadas, 

pois, se não forem tomadas atitudes rápidas, consistentes, técnicas e 

corajosas, corre-se o risco de se inviabilizar o Ensino Superior no Brasil, que 

terá como reflexo o aumento das desigualdades sociais e econômicas e a 

inserção do Brasil, definitivamente, no rol dos países subdesenvolvidos. 

 

1.2.4 – Aspectos gerenciais 

 

 Para Rebouças17: “Gerencial é o processo administrativo (planejamento, 

organização, direção e controle) voltado para resultados”. Rebouças18 

esclarece que o processo gerencial depende da criação de um Sistema de 

Informações Gerenciais (SIG), que é assim definido: “...é o processo de 

transformação de dados em informações que são utilizadas na estrutura 

decisória da empresa, proporcionando, ainda, a sustentação administrativa 

para otimizar os resultados esperados”. 

 

 Recentemente, em 1994, a Secretaria de Educação Superior – SESu, do 

Ministério da Educação – MEC, criou o Programa de Avaliação Gerencial 

das Instituições, que é voltado para a avaliação do desempenho gerencial das 

Instituições Federais de Ensino Superior – IFES. O sistema desenvolvido pela 

SESu é distribuído gratuitamente. Todavia, a prioridade de implantação é para 

as IFES. O Sistema de Informações Gerenciais, desenvolvido pela SESu, é 

composto por seis subsistemas: 

 

                                                   
17 OLIVEIRA, 1998, p. 37. 
18 Ibidem, p. 39. 
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1. SAC – Sistema de Apuração de Custos: visa gerar os indicadores 

reais do custo final, global ou individualizado das atividades 

executadas pela IFES. 

 

2. SAD – Sistema de Atividade Docente: visa demonstrar o resultado 

da aplicação do esforço docente global, individual e nos diversos 

níveis organizacionais e/ou de atuação, das atividades realizadas 

pelos docentes nas áreas de pesquisa, extensão e da administração, 

em função do montante de carga horária docente disponível. 

 

3. SAA – Sistema de Acompanhamento Acadêmico: visa demonstrar 

o desempenho do corpo discente da IFES, por meio dos resultados 

das atividades realizadas, em função do montante das estruturas de 

oferta de ensino disponibilizadas. 

 

4. SAP – Sistema de Administração Patrimonial: permite a realização 

dos cálculos de depreciação e reavaliação de cada item do Ativo 

Permanente, visando disponibilizar os dados financeiros relativos aos 

investimentos feitos em cada processo, a fim de participar dos 

cálculos dos custos globais e individualizados. 

 

5. SAM – Sistema de Administração de Material: visa ao controle dos 

processos de compra, estocagem e distribuição de materiais. 

 

 Outra iniciativa da Secretaria de Ensino Superior – SESu foi a instituição 

da Comissão de Especialistas de Ensino – CEE de cada curso. As 

comissões criarão padrões de qualidade para a criação de novos cursos, assim 

como para a avaliação de cursos já existentes. Com intuito de exemplificar, 

apresentam-se, a seguir, os parâmetros de qualidade do Curso de 

Administração que são avaliados: 
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• Perfil dos egressos: verificam-se as habilidades que foram 

desenvolvidas pelo corpo discente. As principais habilidades 

analisadas são : comunicação e expressão; raciocínio lógico, crítico e 

analítico; visão sistêmica e estratégica; criatividade e iniciativa; 

negociação; tomada de decisão; liderança; trabalho de equipe. 

• Perfil do corpo docente: titulação, qualificação, experiência 

profissional docente e não docente, regime de trabalho, plano de 

carreira  e de remuneração. 

• Adequação de professores às disciplinas de administração. 

• Dedicação e regime de trabalho do corpo docente. 

• Estabilidade do corpo docente. 

• Política de aperfeiçoamento/qualificação/atualização docente. 

• Qualificação do responsável pela implantação e/ou direção do curso. 

• Projeto pedagógico: grade curricular, ementas das disciplinas, 

estágio supervisionado, regime escolar, sistema de avaliação e 

integração ensino, pesquisa e extensão. 

• Biblioteca: quantidade de exemplares dos livros-texto, lista dos 

principais periódicos, política adotada para atualização do acervo  de 

livros e periódicos, política e facilidade de acesso ao material 

bibliográfico. 

• Laboratório(s) de computação. 

• Política de uso do(s) laboratório(s). 

• Espaço físico, plano de atualização, manutenção, softwares 

disponíveis às necessidades das disciplinas e pessoal técnico de 

apoio. 

• Estágio Supervisionado. 

• Empresa Júnior. 

• Administração Acadêmica do Curso. 

• Infra-estrutura física: recursos audiovisuais, salas de aula, salas e 

gabinetes para professores, salas e laboratórios para ensino 

especializado, iluminação, salas de estudo para alunos. 
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• Corpo discente: relação candidatos/vaga, centro acadêmico, bolsas 

de estudo, percentual de evasão, número de alunos formados/ano. 

• Pesquisa e extensão. 

• Envolvimento com a comunidade. 

 

 Com o objetivo de complementar o trabalho das Comissões de 

Especialistas, o Ministério da Educação desenvolveu o Exame Nacional de 

Cursos de Graduação, que é um dos elementos da prática avaliativa, criado 

pela Lei 9.131/1995. Tem por objetivo alimentar os processos de decisão e de 

formulação de ações voltadas para a melhoria dos cursos de graduação. Visa a 

complementar as avaliações mais abrangentes das instituições e cursos de 

nível superior que analisam os fatores determinantes da qualidade e a 

eficiência das atividades de ensino, pesquisa e extensão, obtendo dados 

informativos que reflitam, da melhor maneira possível, a realidade do ensino. 

 

 O Ministério da Educação também instituiu o Programa de Avaliação 

Institucional da Universidade Brasileira – PAIUB. A avaliação institucional, 

no âmbito do PAIUB, abrange as diferentes dimensões do ensino, da pesquisa, 

da extensão e da gestão das IES. Constitui-se em processo de contínuo 

aperfeiçoamento do desempenho acadêmico, do planejamento da gestão da 

instituição e de prestação de contas à sociedade. Os princípios e diretrizes do 

PAIUB são os seguintes: o respeito à identidade institucional – perfis, missões, 

condições, necessidades, aspirações – mediante um processo de adesão, de 

globalidade, com ampla participação de toda a comunidade acadêmica 

vinculada a cada instituição, referenciados também por uma avaliação externa. 
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1.3 – Problema 

 

 Com a implantação de uma Controladoria, poder-se-ão criar 

mecanismos apropriados para as Instituições de Ensino Superior cumprirem a 

sua missão em função das exigências legais, das necessidades emergentes do 

mercado e da escassez de recursos da sociedade? 

 

 

1.4 – Questão de estudo 

 

 A adoção de uma Controladoria de Gestão visa responder aos seguintes 

questionamentos : 

• Por que controlar? 

• O que é uma Controladoria? 

• Qual é a sua missão? 

• Qual a sua finalidade? 

• Quais são os seus objetivos? 

• Quais são as suas funções? 

• Por que o inter-relacionamento entre planejamento e controle são 

importantes? 

• Quais são os indicadores de desempenho organizacional? 

• Qual a importância da gestão orçamentária? 

• Por que o planejamento estratégico é fundamental? 

• Quais são os pilares da gestão? 

 

 

1.5 – Relevância e objetivo do estudo 

 

 Uma Controladoria se caracteriza como um processo contínuo de 

identificação, de mensuração e de comunicação de informações para subsidiar 

as tomadas de decisões. Ela deverá suprir seus clientes internos de 

informações adequadas para a gestão econômica, financeira e operacional. 
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 De acordo com a Empresa Trevisan Auditoria, Consultoria e Educação, 

as principais demandas em trabalhos junto a Entidades de Ensino são as 

seguintes: 

 

a) Ausência de estrutura adequada de controles internos. 

 

b) Falta de estrutura de orçamentos que permita um bom 

aproveitamento de recursos e melhor direcionamento dos negócios da 

instituição. 

 

c) Ausência de integração entre os departamentos. 

 

d) Falta de planejamento empresarial (estratégico e operacional). 

 

e) Sistemas administrativos e contábeis não integrados. 

 

 O presente estudo busca prover as Instituições de Ensino Superior de 

ferramentas que possam suprir as necessidades apresentadas anteriormente, 

bem como auxiliar na busca da melhor solução da equação: exigências legais x 

exigências das comissões de especialistas x pesquisa de mercado x custo 

institucional. 

 

 Espera-se que o fruto do estudo possa ajudar as Instituições de Ensino 

Superior a terem as seguintes características19 : 

 

a) Desenvolvimento acadêmico e administrativo por meio de 

incorporação de tecnologia. 

 

b) Corpo docente e administrativo em aperfeiçoamento contínuo. 

 

                                                   
19 Adaptação da Palestra: O Papel das Universidades na Nova Conjuntura Econômica Global, 
proferida pelo Consultor Antoninho Marmo Trevisan, sócio da Trevisan Consultores. 
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c) Desenvolvimento de padrões mundiais, regionais e institucionais. 

 

d) Envolvimento constante com a comunidade no desenvolvimento das 

atividades acadêmicas. 

 

e) Estabelecimentos de metas compreensíveis a todos os envolvidos 

nos processos de ensino, pesquisa e extensão. 

 

f) Absorção dos sonhos do futuro na Missão da instituição. 
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CAPÍTULO 2 

PILARES DA GESTÃO 

 

 

“A diferença competitiva não está em 

decidir o que fazer, mas em como fazer.” 

Larry Bossidy 

 

 

2.1 – O ambiente das Instituições de Ensino Superior 

 

 O ambiente econômico no qual as Instituições de Ensino Superior – IES, 

independente de serem públicas ou privadas, com finalidade lucrativa ou não, 

vivem está em constante mutação.  

 

A Lei da Escassez  se faz presente nas IES. Ou seja, busca-se 

desenvolver as atividades acadêmicas por meio de um ensino de qualidade, 

com corpo docente de alto nível, instalações e recursos audiovisuais 

modernos; pesquisa relevante e desenvolvimento de atividades extensionistas 

que buscam diminuir a distância entre as comunidades carentes e o saber, a 

partir da combinação dos recursos pertencentes à sociedade e que estejam 

disponíveis para aplicação em atividades educativas.  

  

As IES, assim como qualquer entidade do segmento empresarial, 

buscam responder às questões fundamentais do ambiente econômico20:  “O 

que, quanto, como e para quem produzir?”. As IES produzem cursos de 

graduação e pós-graduação, atividades extensionistas, além de pesquisas pura 

e aplicada. A resposta à questão : “O que e quanto produzir?” será obtida em 

função da demanda dos consumidores, que procurarão maximizar a utilidade 

ou a satisfação. No que diz respeito ao “Como produzir?”, verifica-se a 

                                                   
20 MONTORO FILHO, 1998, p. 18–21. 
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necessidade premente de se observar a atuação da concorrência, a fim de 

adotarem-se as melhores práticas, objetivando a sobrevivência no mercado 

produtor. Todavia, não se deve esquecer que o objetivo do produtor será 

sempre a maximização do resultado. Por fim, a questão “Para quem produzir?” 

será determinada pela Lei de Oferta e Demanda. 

 

 Em função do ambiente econômico, identifica-se uma relação de troca21 

entre as IES e o mercado. As IES buscam a satisfação das necessidades do 

mercado. Por outro lado, o mercado, por meio do atendimento da sua 

demanda, retribui com os recursos necessários para a sobrevivência 

institucional. 

 

 
 

            Recursos necessários 

 

    Satisfação das necessidades 

 

Figura 1: Sobrevivência institucional 

Fonte: KOTLER, Philip. Marketing estratégico para instituições educacionais, São Paulo: 

Atlas, 1994, p. 40. 

 

 

 O Plano Nacional de Educação, elaborado pela Comissão de Educação, 

Cultura e Desporto da Câmara Federal, divulgado em 15/12/199922, apresenta 

um diagnóstico, bastante interessante, da Educação Superior no Brasil, em que 

fica evidenciado que o fluxo de troca está desalinhado. Pode-se destacar a 

relação entre as vagas oferecidas e as não preenchidas, conforme 

demonstrado na tabela  a seguir: 
 

                                                   
21 KOTLER, 1994, p. 40. 
22 Documento disponível no site da Câmara Federal : www.camara.gov.br 

 

Instituição 
 

Mercado 
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Quadro do Ensino Superior no Brasil - 1998

Total Federal Estadual Municipal Particular

Instituições 973              57                74                78                764              

Cursos 6.950           1.338           1.125           507              3.980           

Ingressantes 651.353       89.160         67.888         39.317         454.988       

Vagas oferecidas 776.031       90.788         70.670         44.267         570.306       

Vagas não preenchidas 124.678       1.628           2.782           4.950           115.318       
Tabela 1: Relação entre Vagas Oferecidas e Não Preenchidas
Fonte: INEP/MEC - Dados referentes a 1998  

 

 O relatório da Comissão de Educação, Cultura e Desporto, da Câmara 

Federal, demonstra que, no conjunto da América Latina, o Brasil apresenta um 

dos índices mais baixos de acesso à Educação Superior, mesmo quando se 

leva em consideração o setor privado. Assim, a porcentagem de matriculados 

na Educação Superior Brasileira em relação à população de 18 a 24 anos é de 

menos de 12%, comparando-se desfavoravelmente com os índices de outros 

países do continente. A Argentina, embora conte com 40% da faixa etária, 

configura um caso à parte, uma vez que adotou o ingresso irrestrito, o que se 

reflete em altos índices de repetência e evasão nos primeiros anos. Mas o 

Brasil continua em situação desfavorável frente ao Chile (20,6%), à Venezuela 

(26,0%) e à Bolívia (20,6%). 

  

De acordo com o Plano Nacional de Educação, existem, atualmente, 

cerca de 1,5 milhões de jovens, egressos do nível médio, que têm à disposição 

um número razoável de vagas. Todavia, muito distante do que realmente se 

necessita. A afirmativa se torna evidente quando se observa a Tabela de Índice 

de Crescimento da Matrícula por Dependência Administrativa, no período de 

1988-1998. 
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Índice de Crescimento da Matrícula por Dependência Administrativa Brasil 1988-1998
1988=100

Ano Federal Estadual Municipal Privada
1988 100,0             100,0             100,0             100,0             
1989 99,2               101,6             98,2               101,8             
1990 97,2               101,9             98,1               104,7             
1991 100,7             106,1             108,5             104,5             
1992 102,5             110,2             122,0             98,7               
1993 108,4             113,5             120,6             102,5             
1994 114,4             121,6             123,7             105,7             
1995 115,6             125,4             122,2             115,4             
1996 122,4             127,5             134,6             123,4             
1997 124,5             133,0             142,8             129,2             
1998 128,6             144,1             157,8             143,9             

Crescimento médio anual 2,9                 4,4                 5,8                 4,4                 
Tabela 2: Índice de Crescimento da Matrícula por Dependência Administrativa
Fonte: MEC/INEP/SEEC  

 

 As informações do Plano Nacional de Educação revelam que as 

Instituições de Ensino Superior estão defasadas na realização do diagnóstico 

estratégico. O diagnóstico estratégico tem por finalidade, de acordo com 

Oliveira23: 

 

“... apresentar uma “fotografia” da empresa e seu ambiente em 

determinado momento.” 

 

Uma das possíveis causas para a miopia analítica pode ser a 

inexistência de um Sistema de Informações Gerenciais da Instituição, que é 

alimentado  por  informações externas e internas à entidade. As informações 

externas à entidade indicam as oportunidades e ameaças, assim como o atual 

posicionamento da instituição no mercado. Por outro lado, as informações 

internas à entidade evidenciam as suas qualidades e deficiências. As 

qualidades proporcionam o aproveitamento das oportunidades. As deficiências 

demonstram e explicam de que forma a entidade está tendo a sua continuidade 

e participação de mercado ameaçadas pela concorrência. 

 

                                                   
23 OLIVEIRA, 1997, p. 83. 
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 A ausência ou ineficiência de Sistemas de Informações Gerenciais para 

o monitoramento do ambiente leva aos sintomas clássicos de falta de 

alinhamento estratégico24: 

 

• “Excesso de conflito organizacional resolvido por meios 

“políticos”, não econômicos. 

• Ultra-simplificação dos papéis de decisão. 

• Uso ineficiente dos recursos. 

• Inabilidade de identificar e captar novas oportunidades no 

tempo certo.” 

 

O excesso de conflito organizacional resolvido por meios políticos, não 

econômicos, está relacionado com a tentativa de se postergarem decisões que 

venham a coibir a existência de feudos e ilhas de informações. Isso reflete a 

necessidade da adoção de uma postura transparente, em que a relação de 

causa e efeito dos atos de gestão possam ser avaliados do ponto de vista 

técnico. Quando não há transparência na solução dos conflitos organizacionais, 

os clientes, entenda-se alunos, são penalizados pela ineficiência operacional 

da instituição, que, em muitos casos, se reflete em custos elevados e margens 

diminutas, o que, com o tempo, compromete a continuidade da organização. 

 

A ultra-simplificação dos papéis de decisão torna-se evidente pela 

ausência de profissionalismo na gestão. As decisões, muitas vezes, são 

políticas ou adota-se o “achismo” como forma de rapidamente se livrar dos 

problemas. Verifica-se, assim, a falta de embasamento técnico e científico. O 

processo decisório ainda está centrado na questão do “Como fazer?”, quando, 

na realidade, dever-se-ia questionar “Por que fazemos o que fazemos?”. 

 

 

 

                                                   
24 Revista HSM Management, número 26, ano 5, maio-junho 2001, p. 22. 
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O uso ineficiente dos recursos é reflexo da ultra-simplificação do 

processo decisório. A maximização da utilização dos recursos poderá ser 

alcançada a partir  da análise setorial25 :  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
Figura 2: Análise setorial instantânea 

Adaptação: TIFFANY, Paul. Planejamento estratégico: o melhor roteiro para um 

planejamento estratégico eficaz, p. 61. 

 

Os dois grandes atores do relacionamento com as Instituições de Ensino 

Superior – IES, conforme demonstrado na figura 2 (dois), são os fornecedores 

e os clientes. Dentre os fornecedores, o que merece o maior destaque são os 

professores, pois são os responsáveis pelo cumprimento da missão da 

instituição. Por outro lado, não menos importantes, estão os fornecedores de 

infra-estrutura que contribuem para o funcionamento da instituição. Pode-se 

perceber que o perfeito alinhamento com os fornecedores é de fundamental 

importância para o sucesso do empreendimento. 

  

                                                   
25  TIFFANY, 1998, p. 61. 
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A análise de mercado está consubstanciada na avaliação de quem são 

os demandantes dos serviços que a instituição está oferecendo, assim como 

na verificação do comportamento do mercado no que diz respeito à expansão, 

à retração ou à estagnação. O mais importante nessa fase é responder aos 

seguintes questionamentos: 

 

a) Quem está demandando os serviços educacionais? Qual o seu perfil? 

 

b) O que a sociedade está demandando em termos de serviços 

educacionais? 

 

c) Por que a sociedade está demandando os serviços ofertados pela 

instituição? 

 

d) Qual é a participação da instituição no mercado? Existe possibilidade 

de expansão? 

 

A análise estrutural refere-se à concorrência e às novas tecnologias. O 

estudo da concorrência deve ser conduzido na busca de respostas às 

seguintes questões: 

 

a) Quem são os concorrentes? 

 

b) Qual é a estratégia utilizada pela concorrência? Até que ponto a 

estratégia adotada pela concorrência poderá ameaçar a instituição? 

 

c) Qual clientela a concorrência está buscando? 

 

No que diz respeito à avaliação de novas tecnologias, busca-se 

identificar de que forma essas novas tecnologias podem contribuir para a 

melhoria da qualidade, assim como do uso racional dos recursos humanos, 
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materiais e financeiros na execução das atividades de ensino, pesquisa e 

extensão das instituições. 

 

O último quadrante  da análise setorial instantânea é o de finanças. 

Dentre os vários aspectos a serem analisados, destacam-se os custos e 

investimentos. A apuração e análise de custos é um instrumento 

importantíssimo para os gestores das Instituições de Ensino Superior, pois 

fornece, entre outras, as seguintes informações: 

 

a) Custo de manutenção das atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

b) Custo, individualizado, por curso, pesquisa e programa. 

 

c) Comparação entre o custo orçado versus o realizado. 

 

d) Comparação entre os custos praticados pela instituição com relação à 

concorrência. 

 

e) Avaliação do custo da área administrativa. 

 

A análise dos investimentos objetiva fornecer, entre outras, as seguintes 

informações: 

 

a) Retorno sobre os investimentos orçados com relação aos obtidos. 

 

b) Avaliação do custo de oportunidade. 

 

c) Identificação do que é mais vantajoso: comprar, alugar ou realizar 

uma operação de “leasing”. 

 

d) Avaliação dos indicadores de desempenho econômico-financeiro, no 

que diz respeito à estrutura de capital, liquidez e rentabilidade. 
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A inabilidade de identificar e captar novas oportunidades no tempo certo 

ocorre em função da falta da análise pormenorizada do ambiente no qual a 

entidade está inserida, bem como da identificação da intensidade pela qual as 

variáveis externas impactam as atividades da instituição. As variáveis que 

interferem, de alguma forma, nas organizações, de acordo com Bio26, são as 

seguintes : 

 

• “Modificações nas leis e regulamentos. 

• Condições de competição. 

• Inovações tecnológicas. 

• Mudanças nas condições sócio-políticas. 

• Problemas econômicos (inflação, renda e crescimento).” 

 

No caso das Instituições de Ensino Superior, as modificações nas leis e 

regulamentos pode ser percebida, por exemplo, com a promulgação da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que introduziu os critérios para a 

abertura de Universidades, Centros Universitários, Faculdades e Institutos 

Superiores, assim como os indicadores de qualidade, mínimos para a 

manutenção da categoria. 

 

As condições de competição no segmento educacional estão, cada vez 

mais, acirradas. A competitividade deve ser observada sob dois aspectos. O 

primeiro aspecto diz respeito ao aumento do número de instituições de ensino, 

bem como o surgimento de novos atores no setor. Como exemplo, pode-se 

citar: 

 

a) a transformação dos Colégios de 1º e 2º graus em Faculdades; 

 

b) empresas, como a Trevisan Consultores e Auditores, sediada em São 

Paulo, criando faculdades – Faculdade Trevisan; 

                                                   
26 BIO, 1985, p. 19. 
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c) a aquisição, por dois conhecidos banqueiros, Paulo Guedes, ex-sócio 

do Pactual e Cláudio Haddad, ex-sócio do Garantia, da parte de 

educação do antigo Instituto Brasileiro de Mercado de Capitais – 

IBMEC. A proposta do IBMEC é copiar o modelo americano de ensino 

e, em dez anos, estar entre as dez melhores faculdades de 

administração do mundo; 

 

d) o grupo paranaense Positivo que levou para as salas de aula práticas 

típicas do mundo das empresas, e se transformou num dos maiores 

grupos de educação do país, cujo faturamento no ano 2000 foi de 285 

(duzentos e oitenta e cinco) milhões de reais. Os negócios englobam 

a impressão de apostilas para os colégios do ensino fundamental e 

médio, curso pré-vestibular, ensino superior e portal educacional na 

Internet; e 

 

e) a criação de universidades corporativas. De acordo com a Revista 

Exame, de 24/01/2001, nos últimos dois anos, pelo menos 30(trinta) 

grandes empresas montaram sua própria universidade corporativa. 

Essas instituições atuam na área de educação continuada e na 

concepção de cursos de pós-graduação voltados para as suas 

necessidade específicas. 

 

O segundo aspecto refere-se ao crescimento das alianças de instituições 

brasileiras com instituições estrangeiras. Com a globalização do mercado de 

trabalho, as instituições buscam, por meio dessa parceria, oferecer 

ensinamentos atualizados que possibilitem ao estudante a sua 

empregabilidade em qualquer parte do mundo. Logo, pode-se concluir que a 

diferenciação competitiva será obtida pela qualidade do ensino oferecida, que 

culminará na empregabilidade do profissional formado pela instituição de 

ensino. 

 



 54

As inovações tecnológicas estão presentes na área educacional pela 

adoção da Internet como forma de disseminação do conhecimento e 

comunicação vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana, trezentos e 

sessenta e cinco dias por ano. Outras formas de inovação tecnológica são a 

utilização dos computadores como ferramenta didática, a apresentação de 

conteúdos por meio de fitas de vídeo, videoconferências, etc. 

 

 Mudanças nas condições sócio-políticas estão relacionadas, 

principalmente, com a empregabilidade e o denominado desemprego 

tecnológico. As instituições de ensino são afetadas pela empregabilidade, uma 

vez que, para cumprir a sua missão, que é oferecer ensino de qualidade à 

sociedade, necessita, por outro lado, garantir as condições mínimas aos alunos 

para que eles possam competir em um mundo globalizado. 

 

A atividade educacional tornou-se uma “commodity”. Portanto, as 

instituições de ensino necessitam buscar um diferencial competitivo que as 

destaque das demais ou a criação de barreiras que impeçam a entrada de 

novos atores no segmento. No que diz respeito ao desemprego tecnológico, a 

sociedade corre contra o tempo para a disseminação da educação continuada, 

pois a velocidade com que as informações e o conhecimento evoluem pode 

fazer com que, muitas vezes, as pessoas terminem o curso superior ou pós-

graduação com conhecimentos ultrapassados e obsoletos, que não garantirão 

a sua sobrevivência no mercado de trabalho globalizado.  

  

Por último, destacam-se os problemas econômicos que estão 

relacionados, dentre outros aspectos, com a renda e o crescimento da 

atividade produtiva. No que diz respeito à renda verifica-se uma estagnação na 

renda per capita anual da sociedade, ou seja, cada vez mais sobram menos 

recursos para as famílias aplicarem em educação de qualidade. Por outro lado, 

os custos dos insumos para se cumprirem as exigências legais e do mercado 

estão em ascendência.  
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Como, então, podem as instituições de ensino manterem o equilíbrio 

entre as receitas e despesas? Esse é o grande desafio das instituições. Para 

solucioná-lo, as instituições deverão buscar a maximização da utilização dos 

seus recursos humanos, financeiros e materiais no sentido de buscarem um 

diferencial competitivo no mercado que garanta a plena aplicação da sua força 

produtiva, coibindo, assim, a ociosidade. 

 

O crescimento da atividade produtiva é um excelente indicador da 

economia. Se há crescimento da atividade econômica, é sinal de que o 

mercado irá demandar profissionais cada vez mais qualificados. Logo, as 

instituições de ensino deverão estar preparadas para atender essa demanda. 

Todavia, esse esforço de atendimento à demanda não caberá apenas à 

iniciativa privada, mas deverá contar com o apoio e planejamento 

governamentais. 

 

 

2.2 – Princípios de gestão 

 

 O sistema de gestão empresarial é o instrumento da administração 

corporativa. A base do sistema de gestão são os princípios. Os princípios 

evidenciam a filosofia de trabalho adotada pela empresa. Na verdade, os 

princípios norteiam o desenvolvimento das atividades da organização. O 

objetivo dos princípios de gestão é o seguinte27: 

 

“Os princípios definem a maneira de pensar da empresa e 

refletem seu posicionamento diante de um conjunto variado de 

aspectos do ambiente externo e interno.” 

 

Relacionam-se, a seguir, os princípios corporativos, aplicados às 

Instituições de Ensino Superior: 

 

                                                   
27 ARANTES, 1998, p. 90. 
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a) Missão. Refere-se à razão de ser da instituição. Indica a finalidade 

pela qual a instituição foi criada, bem como o seu papel perante a 

sociedade. De acordo com Arantes28, o papel das empresas deverá 

ser o seguinte: 

 

“As empresas têm um papel claro a desempenhar na Sociedade a 

que servem: prover produtos de valor (utilidades) que irão 

satisfazer às necessidades de um grupo representativo de 

pessoas (clientes), praticando padrões de comportamento 

(conduta) aceitos pela Sociedade. Além disso, as empresas têm 

obrigações internas a cumprir: satisfazer às expectativas de seus 

empreendedores e colaboradores (realizações) e ter um 

comportamento (conduta) coerente com suas convicções, crenças 

e valores.” 

 

A missão das Instituições de Ensino Superior deverá ser o 

provimento de um ensino de qualidade que promova a 

empregabilidade; pesquisa relevante e atividades extensionistas 

efetivas. 

 

b) Visão de futuro. Revela a imagem que a organização tem de si 

mesma, bem como a que deseja ter no futuro. A visão de futuro 

representa o sonho que se pretende transformar em realidade. A 

visão das Instituições de Ensino Superior deve contemplar o 

compromisso com a continuidade da instituição, com a qualidade no 

desenvolvimento das atividades de ensino, pesquisa e extensão e, 

principalmente, com a criação de vantagem competitiva sustentável 

que a diferencie das demais. 

 

                                                   
28 Ibidem, p. 85. 
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c) Valores. Referem-se aos princípios fundantes da instituição. Os 

valores orientam a condução das atividades. Podem configurar como 

valores das Instituições de Ensino Superior29: 

 

→ A qualidade está em primeiro lugar. Para obter a satisfação do 

aluno, a qualidade dos produtos (cursos e pesquisas) e serviços 

(atividades extensionistas) oferecidos pela instituição deverá ser a 

prioridade número um. 

 

→ Os alunos são o foco da instituição. As atividades de ensino, 

pesquisa e extensão devem ser desenvolvidas tendo em mente 

os alunos, objetivando a disponibilização de produtos e serviços 

melhores que os dos concorrentes. 

 

→ A melhoria contínua é essencial para o sucesso. Deve-se 

buscar a excelência em tudo o que a instituição fizer: ensino, 

pesquisa, extensão, relações com fornecedores, competitividade 

e qualidade. 

 

→ Envolvimento dos colaboradores é o modo de vida da 

instituição. O maior ativo das instituições de ensino são os seus 

colaboradores – professores e funcionários técnico-

administrativos. Deve-se desenvolver o espírito de equipe. 

 

d) Objetivos. Representam as realizações concretas que se pretende 

obter em função do cumprimento da Missão e realização da Visão de 

Futuro. Os objetivos das instituições de ensino devem estar 

relacionados com produtividade, qualidade, redução de custos e 

melhoria contínua de processos. 

 

                                                   
29 Adaptação de : CHIAVENATO, 1999, p. 253. 
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Após a apresentação dos princípios, que refletem a maneira de pensar e 

agir das instituições, pode-se definir o processo que os unifica. A esse 

processo dá-se o nome de gestão, que pode ser assim definido30:  

 

“Gestão é o processo de decisão, baseado em um conjunto de 

conceitos e princípios coerentes entre si, que visa garantir a 

consecução da missão da empresa.” 

 

Para a realização de uma gestão efetiva, as Instituições de Ensino 

Superior deverão obedecer às seguintes regras31: 

 

1. Marcar o ritmo. As Instituições de Ensino Superior – IES deverão 

adotar uma postura pró-ativa. Ou seja, não devem esperar as 

variações no ambiente interno para reagirem. Dentre as várias 

medidas que podem ser adotadas para a implementação da pró-

atividade, cabe destacar o acompanhamento das ações dos 

concorrentes, os anseios dos clientes – principalmente dos alunos – 

e a qualidade dos produtos e serviços prestados pelos fornecedores 

– foco nos professores. 

 

2. Informação em tempo real. Para que as IES possam marcar o 

ritmo, deverão adotar como ferramenta o máximo de informações, 

em tempo real, sobre os concorrentes, clientes e fornecedores. 

Dentre as várias  vantagens de se ter informações em tempo real, 

temos as seguintes: 

 

a) Detecção precoce dos sinais de alerta. A detecção das 

mutações que estão ocorrendo no ambiente podem ser 

monitoradas, por exemplo, da seguinte forma: 

 

                                                   
30 CATELLI, 1999, p. 111. 
31 Adaptação de : Revista HSM Management, número 13, ano 3, março-abril 1999, p. 88. 
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Ä Concorrência. Analisar, criteriosa e continuamente, as 

inovações didático-pedagógicas e administrativas que estão 

sendo oferecidas pela concorrência. 

 

Ä Clientes: alunos. Averiguar o grau de satisfação dos clientes, 

bem como a sua empregabilidade futura em relação aos 

conhecimentos obtidos. 

 

Ä Fornecedores: professores. Verificar se os professores 

estão fornecendo aos alunos ensino de qualidade. 

 

b) Análise em conjunto das informações. Esse procedimento 

auxilia o desenvolvimento do trabalho em equipe. Ou seja, a 

análise conjunta dos gestores, clientes e fornecedores poderá 

produzir melhorias no processo de ensino-aprendizagem e de 

apoio ao ensino, pesquisa e extensão. 

 

c) Análise diária dos resultados operacionais. Permite conhecer o 

dia–a–dia da instituição. Logo, compreende-se melhor o que a 

instituição está fazendo, para onde está indo, até que ponto as 

suas ações estão coerentes com a sua missão, visão de futuro, 

valores e objetivos. A adoção desse procedimento garante à 

instituição uma maior agilidade na absorção das mudanças. 

 

3. Estrutura mínima. Objetivando a implementação de uma postura 

pró-ativa e de um sistema de informações em tempo real, as 

instituições de ensino devem adotar uma estrutura organizacional 

enxuta e ágil que deverá seguir os seguintes parâmetros: 

 

→ normas simples, claras e objetivas; 

 

→ comunicação em tempo real; 
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→ processos de gestão definidos; e 

 

→ controle orientativo e atuante. 

 

4. Olhando o futuro. Prever o futuro é fundamental. Entretanto, 

verifica-se que muitas instituições de ensino confundem o ato de 

pensar no futuro com estar fazendo planejamento. Inventar o futuro 

significa aprender com o dia–a–dia da organização. Há de se lembrar 

que as organizações são feitas de erros e acertos. Aprender com as 

falhas pode ser um caminho de aprendizado eficiente e valioso. 

 

5. Não esquecendo o passado. A atuação em mercados competitivos, 

com informações em tempo real e de olho no futuro, não significa 

esquecer o passado. O passado é muito importante para as 

instituições que se destacam. As instituições que ignoram o valor 

estratégico do passado não mudam com a freqüência desejável 

(ficam presas ao passado) ou começam sempre a partir de zero 

(desprezam o passado). A construção de uma nova estrutura 

organizacional é realizada na observação do dia–a–dia das 

operações. Logo, só se pode adaptar à estrutura e começar a pensar 

em uma nova visão a partir do que já existe. 

 

 Por fim, destaca-se que os princípios de gestão estão relacionados, de 

forma direta, com o desempenho das instituições. Isso se deve ao fato de que, 

por meio da avaliação dos resultados obtidos pela organização, pode-se 

responder a uma questão fundamental, porém poucas vezes feita pelas 

organizações: “Estamos fazendo o que nos propusemos a fazer?”. 

  

A resposta para a pergunta só poderá ser respondida a partir do 

momento em que a instituição tenha parâmetros claros para a medição do 

desempenho. Para a maioria das organizações, a lucratividade é o parâmetro 
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que melhor explica o desempenho das atividades. Todavia, tal avaliação pode 

se revelar, num primeiro momento, como um ótimo indicador. Entretanto, esse 

mesmo indicador poderá ocultar deficiências, ocasionadas, muitas vezes, pelo 

não cumprimento dos princípios de gestão. 

  

A avaliação de desempenho empresarial deverá contemplar, também, os 

aspectos peculiares da instituição. Esses aspectos são representados pela 

filosofia da instituição, que é representada pelos seus princípios de gestão. 

Tais princípios  são o sustentáculo para se alcançar a excelência. Muitas 

vezes, fala-se que os princípios não correspondem às ações de gestão da 

instituição. Isso se deve ao fato de que, muitas vezes, ocorrem erros na 

concepção dos princípios de gestão. Para que sejam um bom instrumento de 

gestão, deverão conter os seguintes requisitos32 : 

 

a) Devem estar refletidos na prática. A demonstração de força dos 

princípios só poderá ser sentida pelos membros da organização a 

partir do momento em que os dizeres e pensamentos estejam 

coerentes com as práticas de gestão. Somente dessa forma poderão 

ser utilizados como um efetivo instrumento de gestão. 

 

b) Devem ser conhecidos, entendidos e aceitos. Os princípios não 

devem ser de domínio e conhecimento de um pequeno grupo de 

pessoas. Eles devem ser conhecidos, compreendidos e aceitos por 

todas as pessoas envolvidas no processo de gestão da organização. 

Essa é a condição “sine qua non” para que os princípios se tornem 

um bom instrumento de gestão para as organizações. 

 

c) Devem ser motivadores. Os princípios devem ser construídos tendo 

como principal ingrediente a promoção de desafios que tornem os 

colaboradores orgulhosos de estarem trabalhando na entidade. 

                                                   
32 Adaptação de ARANTES, 1998, p 125–128. 
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Todavia, esses desafios devem refletir uma causa pela qual valha a 

pena lutar. 

 

d) Devem ser instrumentos vivos. Os princípios deverão estar 

presentes no dia-a-dia da instituição. Essa presença é sentida pelos 

integrantes da instituição a partir do momento em que há o 

alinhamento entre os princípios e as decisões, objetivos 

organizacionais e avaliação de resultados. Esse requisito é a base 

para avaliar se os princípios fazem sentido, e se são úteis na gestão 

diária das atividades da instituição. 

 

e) Devem ser abrangentes. A concepção dos princípios deverá 

contemplar não só a filosofia dos empreendedores, mas preocupar-se 

com as relações da instituição com os clientes (alunos), fornecedores 

(principalmente os professores),  concorrência e instituições públicas. 

 

f) Devem ser peculiares à instituição. Na definição dos princípios, não 

se deve evidenciar definições, tais como “satisfazer os clientes”, 

“obter lucros”, “assegurar a qualidade dos produtos”, pois são as 

condições necessárias para sobrevivência em um mundo cada vez 

mais competitivo. Os princípios deverão ser construídos com base na 

peculiaridade da instituição. Ou seja, algo que lhe seja próprio e que 

crie um diferencial competitivo, que a diferencie das demais 

instituições. Enfim, que seja a sua própria identidade. 

 

g) Devem ser passíveis de serem avaliados. Ao se estabelecerem os 

princípios, dever-se-á ter a preocupação de que os atos de gestão 

estão sendo praticados em consonância com a missão, visão de 

futuro, valores e objetivos estabelecidos pela instituição. 

 

h) Devem ser gerenciados. Para que os princípios de gestão venham a 

ser um instrumento efetivo de gestão, deverá haver um órgão ou 
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alguém que seja responsável pela divulgação, averiguação da 

utilização nos atos de gestão, bem como pela avaliação dos 

resultados da organização em função da missão, visão de futuro, 

valores e objetivos estabelecidos. 

 

 

2.3 – Modelo de gestão 

 

 O modelo de gestão, independente de estar formalizado ou não, 

estabelece as regras de relacionamento entre os proprietários, ou seus 

representantes, e os gestores da instituição, refletindo, assim, as preocupações 

e necessidades na condução dos negócios da instituição. Portanto, pode-se 

afirmar que os princípios de gestão definem as linhas mestras na condução das 

atividades desempenhadas pelos gestores. Por outro lado, o modelo de gestão 

evidencia a maneira pela qual os negócios deverão ser conduzidos, à luz dos 

princípios de gestão, potencializando a atuação dos gestores. 

 

 O Modelo de Gestão pode ser definido da seguinte forma33: 

 

“conjunto de normas, princípios e conceitos que têm por finalidade 

orientar o processo administrativo de uma organização, para que 

esta cumpra a missão para a qual foi constituída.” 

 

 A análise da definição apresentada, bem como das considerações 

iniciais, leva a apresentação da visão sistêmica do modelo de gestão34: 
 

 

 

 

 

 

                                                   
33 CATELLI, 1999, p. 57. 
34 Ibidem, p. 112. 
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Figura 3: Visão sistêmica do modelo de gestão 

Fonte: CATELLI, Armando(coordenador). Controladoria: uma abordagem 

da gestão econômica. São Paulo: Atlas, 1999, p. 112. 

 

 O sistema de gestão representa a forma pela qual o processo de gestão 

será conduzido. Representa as regras de funcionamento da instituição, 

envolvendo as atividades de planejamento, execução e controle. 

 

 O sistema organizacional diz respeito à estrutura hierárquica da 

instituição, refletindo as relações de poder e responsabilidades definidas no 

modelo de gestão. Ele é responsável pelo agrupamento das atividades que 

farão com que a instituição venha a desenvolver as funções (finanças, recursos 

humanos, logística e marketing), bem como o seu inter-relacionamento. 

 

 O sistema social refere-se ao comportamento dos gestores e demais 

colaboradores em função das regras estabelecidas no modelo de gestão. É no 

sistema social que são definidos os seguintes aspectos35: 

 

                                                   
35 BEUREN, 1998, p. 39. 
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• “Motivação: remuneração, benefícios, oportunidades de 

ascensão e ambiente de trabalho. 

• Responsabilidade: conforme o grau de descentralização, 

delegação, departamentalização e capacitação profissional. 

• Integração das pessoas:  por meio de trabalhos em equipe, 

reuniões, ou outros que promovam o envolvimento das pessoas 

na organização.” 

 

 O sistema de informações representa o conjunto de elementos 

(humanos, tecnológicos, materiais e financeiros) que alimenta o processo 

decisório da instituição. Ele é encarregado do provimento das informações 

necessárias para o processo de gestão: planejamento, execução e controle, 

além de apoiar a avaliação de desempenho das atividades da instituição. 

 

 Quando da concepção do modelo de gestão, as instituições deverão 

fazê-lo em função dos seguintes objetivos36: 

 
• “assegurar a redução de risco do empreendimento no 

cumprimento da missão e a garantia de que a empresa estará 

sempre buscando o melhor em todos os sentidos; 

• assegurar o estabelecimento de uma estrutura de operação 

adequada que possibilite o suporte requerido a suas atividades; 

• assegurar a orientação geral dos esforços por meio de um estilo e 

de uma filosofia de trabalho que criem atitudes construtivas; 

• assegurar a adoção de clima motivador e o engajamento de 

todos, principalmente dos gestores, em torno dos objetivos da 

empresa e de suas atividades; 

• assegurar a aferição de que a empresa está cumprindo sua 

missão ou não, se, em relação aos produtos, recursos e esforços, 

estes estão sendo executados de acordo com o planejamento e, 

                                                   
36 CATELLI, 1999, p. 112–113. 
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havendo desvios com o planejamento, se houve a correção 

exigida; 

• assegurar o monitoramento de que a empresa está cumprindo 

sua missão, se, quanto aos produtos, recursos e esforços, sua 

execução está ocorrendo de acordo com o planejado e, existindo 

desvios, a devida correção.” 

 

 O modelo de gestão a ser desenvolvido pelas Instituições de Ensino 

Superior – IES poderá ser inspirado na pirâmide de mensuração da 

performance37: 
 
 

 

 
            Missão, 

Visão 

 

             Metas 

 

          Objetivos 

 

                 Processos Chaves 

 

        Mensuração de performance 

 

Figura 4: Pirâmide de mensuração de performance 

Fonte: WILLSON, James D. Controllership: the work of the 

managerial accountant, New York, John Wiley & Sons, Inc., 

1999, p. 84. 

 
 A pirâmide de mensuração de performance demonstra o grau de 

integração entre os processos organizacionais internos em função da missão, 

visão, metas e objetivos definidos pela instituição, por meio das seguintes 

métricas: 

 

                                                   
37 Tradução e adaptação de WILLSON, 1999, p. 84. 
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a) Mensuração do custo. As instituições de ensino deverão buscar a 

otimização da utilização dos recursos humanos, financeiros e 

tecnológicos no desenvolvimento das atividades de ensino, pesquisa 

e extensão. A otimização dos recursos humanos poderá ser obtida 

por meio da diminuição dos professores horistas, tendo como 

contrapartida o aumento do número de professores em regime de 

trabalho contínuo – RTC. Todavia, dever-se-á estabelecer carga 

horária mínima para o exercício da docência em sala de aula. No que 

diz respeito aos recursos financeiros, poder-se-á trabalhar no cálculo 

de uma mensalidade justa, que seja compatível com a cobertura dos 

custos da instituição e a rentabilidade determinada pela cúpula da 

instituição, em conformidade com o poder aquisitivo da sociedade. Os 

recursos tecnológicos poderão ser potencializados como novas 

formas de auxílio ao processo de ensino-aprendizagem. Por exemplo: 

disciplinas como português ou metodologia científica podem ser 

lecionadas por meio da Internet, com encontros presenciais mensais.  

 

b) Mensuração da qualidade. Atualmente, as IES estão, cada vez mais, 

sendo diferenciadas pela qualidade dos produtos e serviços ofertados. 

As IES não devem preocupar-se, apenas, com o cumprimento das 

exigências mínimas estabelecidas pelo Ministério da Educação. Deve-

se buscar, como qualquer outra organização, as Certificações de 

Qualidade ISO 9000. 

 

c) Mensuração da produtividade. A produtividade está relacionada 

com a capacidade que as IES têm de evitar a ociosidade e/ou sub-

utilização de suas salas, laboratórios, auditórios e professores em 

regime de tempo integral. Logo, deve-se buscar a maximização dos 

itens descritos. Sala de aula vazia e/ou com carteiras vazias significa 

prejuízo. 
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 Por último, deve-se destacar que a construção do modelo de gestão 

para uma Instituição de Ensino Superior deverá obedecer aos seguintes 

princípios38: 

 

1. Poder e responsabilidade. A definição de autoridade e 

responsabilidade poderá ser centralizada ou descentralizada. A 

adoção de qualquer um dos posicionamentos trará vantagens e 

desvantagens para a instituição. A decisão será fundamentada em 

função dos princípios de gestão definidos pela instituição. Todavia, o 

processo decisório descentralizado assegura a agilidade no processo 

decisório. 

 

2. Estilo. Refere-se à forma de relacionamento entre os gestores e os 

colaboradores da instituição. Com a adoção de um processo 

decisório descentralizado, o estilo que melhor se adequa  é o 

participativo, pois se busca o engajamento de todos os colaboradores 

na busca dos objetivos e metas preestabelecidos. 

 

3. Postura/papel. Os gestores deverão adotar uma postura pró-ativa, 

no sentido de se anteciparem à solução dos problemas na condução 

das atividades de planejamento, execução e controle. No que diz 

respeito ao papel, os gestores deverão desenvolver o papel de donos 

do empreendimento, demonstrando comprometimento com o 

atingimento dos objetivos acordados. 

 

4. Amplitude do processo de gestão. As estruturas de planejamento 

e controle deverão estar muito bem definidas. Todavia, os processos 

de planejamento e controle deverão ser desenvolvidos em parceria. 

Ou seja, o setor de controle deverá participar do processo de 

planejamento, pois dessa forma poderá identificar quais são os 

                                                   
38 CATELLI, 1999, p. 114–115. 
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objetivos e metas da instituição e de que maneira os mesmos podem 

ser mensurados.  

 

5. Critério de avaliação de desempenho. O critério de avaliação de 

desempenho deverá ser definido em função dos objetivos e metas 

definidos pela instituição. Entretanto, o critério deverá ser claro e de 

domínio de todos os envolvidos no processo de avaliação. 

 

6. Ritual de relacionamento entre os proprietários e gestores. 

Refere-se à definição dos níveis e formas de interações entre os 

gestores e os proprietários, principalmente no que diz respeito à 

prestação de contas dos atos de gestão. 

 

7. Regras para sistema de informação. Buscar responder às 

seguintes questões: 

→ Quem são os usuários da informação? 

→ De que maneira os usuários necessitam receber a informação? 

→ Qual deve ser a periodicidade de atualização e envio da 

informação? 

→ A informação fornecida está atendendo às expectativas dos 

gestores? 

 

 

2.4 – Processo de gestão 

 

 O processo de gestão é o responsável pela condução da instituição do 

estado atual para o estado futuro, de acordo com os princípios de gestão 

(missão, visão, valores e objetivos), assegurando que a dinâmica do processo 

decisório promova as condições necessárias para a continuidade do negócio. 

Logo, o processo de gestão objetiva assegurar a eficácia da instituição, que é o 

reflexo do contínuo processo de tomadas de decisão. 

 



 70

 O processo de gestão deverá contemplar os seguintes princípios39: 

 

a) Ter uma estrutura com base na lógica do processo decisório 

(identificação, avaliação e escolha de alternativas). 

 

b) Contemplar, analiticamente, as fases de planejamento, execução e 

controle das atividades da instituição. 

 

c) Possuir um sistema de informações que subsidie as decisões que 

venham a ocorrer nas fases de planejamento, execução e controle. 

 

Logo, pode-se observar que o processo de gestão é o responsável pela 

aplicação e execução do modelo de gestão no desenvolvimento das atividades 

da instituição. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
     

   Mecanismos de Controle 
 

Figura 5: Funcionamento do processo de gestão 

Adaptação da palestra do Prof. Aridelmo J. C. Teixeira 

 

 

 

                                                   
39 Ibidem, p. 58–59. 
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 O processo de gestão é desenvolvido em quatro fases40 : 

 

1. Planejamento estratégico. O papel do planejamento estratégico é 

assegurar o cumprimento da missão da instituição, por meio do 

estabelecimento de um conjunto de diretrizes. O processo de 

planejamento estratégico é desenvolvido levando-se em 

consideração o estabelecimento de cenários, identificação de 

oportunidades, ameaças, pontos fortes e fracos e determinação das 

diretrizes estratégicas no sentido de aproveitar as oportunidades, 

evitar ameaças, tirar proveito dos pontos fortes e neutralizar os 

pontos fracos. Todavia, o desenvolvimento do planejamento 

estratégico deverá ser precedido dos seguintes pré-requisitos: a clara 

definição da missão da instituição, o envolvimento e participação dos 

gestores, um sistema de informações sobre variáveis ambientais, 

informações sobre desempenhos passados e o conhecimento das 

variáveis atuais do ambiente interno da instituição. 

 

2. Planejamento operacional. Refere-se à transformação das 

diretrizes e cenários desenvolvidos, no planejamento estratégico, em 

um plano de ação. O plano de ação deverá conter o estabelecimento 

dos objetivos operacionais, a definição dos meios e recursos 

necessários, e o cronograma de execução das atividades. Dentre os 

vários pré-requisitos para o desenvolvimento do planejamento 

operacional, destacam-se : conjunto de diretrizes estratégicas, 

envolvimento dos gestores em sua esfera de atuação, sistema 

orçamentário e disponibilidade dos recursos necessários. 

 

3. Execução. Diz respeito ao atendimento dos objetivos estabelecidos 

no planejamento operacional. Corresponde à fase em que os 

recursos são consumidos na produção dos produtos e serviços 

ofertados pela instituição. 

                                                   
40 Ibidem, p. 130–138. 
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4. Controle. A principal atribuição dessa fase é verificar se os 

resultados planejados foram efetivamente realizados. Compreende a 

comparação entre os resultados planejados e os realizados, 

buscando identificar a ocorrência de desvios, para a proposição de 

ações corretivas. 

 

Por fim, destaca-se que o processo de gestão deverá ter como base um 

Sistema de Informação Gerencial, enfocando, para o planejamento estratégico, 

informações sobre variáveis ambientais e, para o planejamento operacional, 

sistemas de qualidade e orçamentário. A fase de controle deverá ter o sistema 

de informações de resultados realizados. 
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2.5 – Pilares da gestão 

 

 As Instituições de Ensino Superior – IES deverão ser administradas 

levando-se em consideração o modelo descrito a seguir: 

 

Figura 6: Pilares da gestão das Instituições de Ensino Superior 

Princípios de Gestão 

Modelo de Gestão 

Processo de Gestão 

Plano de Desenvolvimento Institucional Plano Pedagógico Institucional 

Plano Estratégico Institucional 

Plano de Ação Orçamento 

3 Projetos Estratégicos 

3 Atividades Operacionais 

3 Eventos 

Execução 

Controle 
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O Plano de Desenvolvimento Institucional estabelece as linhas mestras 

da instituição, devendo conter as seguintes características: 

 

a) Missão da Instituição de Ensino. 

 

b) Áreas estratégicas de atuação. 

 

c) Princípios norteadores da missão institucional. 

 

d) Finalidades e propósitos da instituição. 

 

e) Ideário pedagógico. 

 

f) Política de ensino nos mais diversos níveis. 

 

g) Política de pesquisa. 

 

h) Política de extensão. 

 

i) Política de produção científica. 

 

j) Política de gestão. 

 

O Plano Pedagógico Institucional define, em linhas gerais, a política 

pedagógica da instituição, concebida em função do escopo do Plano de 

Desenvolvimento Institucional, devendo conter os seguintes itens: 

 

a) As características do profissional  que o mercado está demandando. 

 

b) Perfil profissiográfico dos alunos com relação aos diferentes cursos. 
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c) Os objetivos geral e específicos dos cursos de graduação e pós-

graduação, bem como as estruturas. 

 

d) As principais linhas de pesquisa. 

 

e) As relações entre ensino, pesquisa e extensão. 

 

O Planejamento Estratégico refere-se ao planejamento de longo prazo 

da instituição, em que são identificadas as suas relações com o meio-ambiente,  

suas crenças e valores, bem como as suas disponibilidades de recursos. Do 

inter-relacionamento entre as variáveis descritas são estabelecidas as 

estratégias que nortearam a instituição na busca dos seus objetivos 

estratégicos. São exemplos de objetivos estratégicos: 

 

a) Criar mecanismos que possibilitem a inserção dos egressos no 

mercado de trabalho. 

 

b) Ter, no mínimo, 50% dos Cursos de Graduação considerados de 

elevado padrão de qualidade pelo governo e pela sociedade. 

 

c) Consolidar os programas de Pós-Graduação Lato Sensu e Stricto 

Sensu. 

 

d) Promover a educação a distância. 

 

e) Institucionalizar a pesquisa. 

 

f) Consolidar linhas de extensão pautadas em política clara e 

continuamente avaliada. 

 

g) Possuir corpo docente qualificado, em níveis exigidos para “Centros 

de Excelência”. 
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h) Alcançar um diferencial em relação à concorrência, no tocante ao 

atendimento do aluno. 

 

i) Adequar a infra-estrutura física e tecnológica às necessidades 

acadêmico-administrativas. 

O Plano de Ação diz respeito aos projetos, aprovados pela Reitoria, que 

serão executados durante o ano. Vale salientar que os referidos projetos estão 

alinhados com os Planos de Desenvolvimento Institucional, Pedagógico 

Institucional e Estratégico. É composto pelos seguintes elementos:  

 

1. Projetos Estratégicos. Referem-se à execução de estratégias para 

se alcançarem os objetivos estratégicos delineados no Planejamento 

Estratégico. Os projetos estratégicos contêm, além das finalidades do 

projeto responsável, a descrição das necessidades de recursos, bem 

como o seu cronograma de execução. 

 

2. Atividades operacionais. Referem-se às atividades de manutenção 

e melhoria das condições de infra-estrutura física, tecnológica e 

pedagógica. 

 

3. Eventos. Referem-se aos eventos acadêmicos e técnico-

administrativos que ocorreram no decorrer do ano e que promoveram 

o desenvolvimento institucional. 

 

De acordo com Catelli41:  

 

“(...) os orçamentos são a expressão, em termos financeiros, dos 

planos da administração para a operação da empresa durante um 

período específico de tempo, e funcionam como um instrumento 

de controle administrativo de três maneiras: 

                                                   
41 Ibidem, p. 241–242. 
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1 . como meio de organização e direção de um grande 

segmento do processo de planejamento administrativo; 

2. como uma contínua advertência em procurar desenvolver os 

planos e programas guiando a administração no dia–a–dia. 

3. como avaliador de performance real.” 

 

A adoção do orçamento, como um dos instrumentos de gestão, traz 

várias vantagens para as Instituições de Ensino Superior – IES. As vantagens 

são as seguintes42:  

 

1. Para a lucratividade: 

→ O orçamento possibilita a minimização dos custos e a contenção 

das despesas das atividades de ensino, pesquisa e extensão. Por 

meio do orçamento, pode-se identificar o quanto cada atividade 

consome e produz de recursos. 

→ Possibilidade de efetuar a comparação entre a estimativa e a 

realização, identificando onde ocorrerão os desvios que 

comprometem a rentabilidade da instituição. 

 

2. Para o uso correto dos recursos: 

→ Ao identificar os desvios, orçado versus realizado, as IES poderão 

identificar a melhor forma de gerir os recursos próprios. 

→ Por outro lado, o orçamento proporciona identificar o uso efetivo 

dos recursos dos terceiros na condução das atividades fins da 

instituição. 

 

3. Para uma administração mais profissional e homogênea: 

→ O orçamento é uma peça importantíssima para o Sistema de 

Informação Gerencial das IES. Por isso, deverá ser encarado 

como uma fonte para o processo de tomada de decisão. 

                                                   
42 Adaptação de: www.correionet.com.br/~eccenery/orca.htm 
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→ O orçamento proporciona, também, uma visão mais realista do 

ambiente no qual as IES irão atuar. Ou seja, a instituição saberá 

com quais recursos poderá contar para competir no mercado. 

→ O orçamento proporciona um profissionalismo da gestão das IES, 

uma vez que os atos de gestão deverão estar pautados na 

proposta orçamentária. É um poderoso instrumento de avaliação 

das políticas adotadas pela instituição. 

 

4. Para um futuro de médio e longo prazos mais bem balanceados: 

→ O orçamento prevê os investimentos que garantirão a 

continuidade da instituição. Todavia, determina a prioridade com 

que os investimentos deverão ocorrer. 

 

5. Para uma ótima previsibilidade do Fluxo de Caixa: 

→ O orçamento é a fonte primária para a montagem do Fluxo de 

Caixa da instituição. 

 

6. Para uma correta motivação positiva dos funcionários-chave: 

→ O orçamento funciona como forma de compartilhar a 

responsabilidade pela gestão da instituição. 

→ O orçamento faz a aferição das habilidades dos gestores das IES. 

Ao se apresentarem os desvios de rota, pode-se identificar se os 

problemas são originários das funções de planejamento, 

execução ou controle. 

 

7. Para uma imagem melhor, no mundo exterior: 

→ As IES que possuem um bom sistema orçamentário conseguem 

um trânsito mais fácil perante as fontes de recursos externos, pois 

demonstram profissionalismo na gestão. 
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CAPÍTULO 3 

CONTROLADORIA DE GESTÃO 

 

 

“Há uma enorme diferença entre se 

sentir orgulhoso e se tornar presunçoso. 

As sementes da queda são plantadas na 

complacência e, se não houver melhoria 

contínua, a empresa ficará para trás.” 

Paul Allaire 

 

 

3.1 – O novo ambiente empresarial e o processo de controle 

 

 A competição, cada vez mais presente no dia–a–dia das organizações, 

tem provocado uma mudança no ambiente empresarial, antes regional e 

próxima, agora profissional e global. O estado competitivo no qual as 

organizações estão inseridas estabelece que só passarão pelo funil as 

organizações que se munirem de tecnologia, organização, visão e recursos 

produtivos e financeiros. 

 

 A informação exata, atualizada e disponível a todos é fator essencial 

para uma administração veloz, ágil e com a mínima chance de erro, 

objetivando, assim, a sobrevivência das organizações perante a constante 

turbulência. Para que a informação possa cumprir o seu papel estratégico, 

deverá estar integrada em todos os níveis, interna e externamente, via Internet 

e Intranet, eliminando as “ilhas de informação”. Todavia, isso impõe um sistema 

de gestão compatível com os Princípios de Gestão.  

 

 O processo de transformação dos negócios vem alterando as 

características das organizações. As mudanças, algumas vezes, são sutis e 
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imperceptíveis, porém profundas. É comum verificar que as organizações, 

independentemente de seu porte, finalidade e/ou ramo de negócios, enfrentam 

dificuldades para identificar a forma pela qual as mudanças estão ocorrendo, 

bem como a maneira de se portar diante dos novos paradigmas de gestão. Os 

novos paradigmas de gestão, para as empresas sobreviverem no século XXI, 

são os seguintes: 

 

Evolução do Mundo dos Negócios 

Século XX Características Século XXI 

Estável Ambiente Volátil 

Baixa Competição Alta 

Por função Estrutura Organizacional Matricial 

Na organização interna Visão No ambiente competitivo 

Em segredo Informações Compartilhada 

Reativa Gestão Pró-ativa 

Estáticos Processos Dinâmicos 

Isolada Tecnologia Integrada 

Regras e hierarquia Controle Baseado em princípios 

Períodos pré-definidos Finanças Em tempo real 

De massa Marketing “One-to-One” 

No produto Foco Na cadeia de valor 

Doméstico Alcance Global 

 
Figura 1: Evolução do mundo dos negócios. 

Fonte: VASCONCELLOS FILHO, Paulo de. Construindo estratégias para 

competitivas no Século XXI. Rio de Janeiro: Campus, 2001, p. 4–34. 

 

 Em função das características apresentadas, as organizações que 

pretenderem sobreviver e prosperar adotarão as características das empresas 

do século XXI. Não obstante, deverão proceder a mudanças, profundas, na sua 
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infra-estrutura corporativa, que é composta pela estrutura organizacional, 

tecnologia, produtos e serviços, pessoas e cultura organizacional. 

 

 As mudanças na infra-estrutura corporativa deverão ser balanceadas e 

precedidas de reflexão. No que diz respeito ao balanceamento, há de se ter em 

mente que existe um inter-relacionamento entre os elementos da infra-estrutura 

corporativa. Por exemplo, se a organização proceder a uma inovação 

tecnológica, deverá verificar se possui pessoas qualificadas para lidar com a 

nova tecnologia, ou, se implementar alterações na estrutura organizacional, há 

de se verificar se a mesma está atendendo às demandas por produtos/serviços 

e favorecendo a agilidade necessária à organização para o desenvolvimento da 

pró-atividade. O inter-relacionamento entre os elementos da infra-estrutura 

corporativa pode ser representado da seguinte forma: 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
Figura 2: Inter-relacionamento da infra-estrutura corporativa. 

Fonte: Harold J. Leavitt. “Applied organizational change in industry: structural, technical and 

human aprroaches”, in W.W. Cooper, H. J. Leavitt & M. W. Shelly, II (orgs.). New 

perspectives in organizational research, Nova York, John Wiley & Sons, 1964, p. 

55-74. 

 

 As mudanças na estrutura organizacional dizem respeito ao reestudo do 

organograma funcional que irá determinar os diversos níveis hierárquicos, bem 

como à determinação da nova rede de comunicações interna e externa. 

 

Estrutura 

Produtos/ 

Serviços 

 

Tecnologia 

Pessoas/ 

Cultura 
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 As mudanças no campo da tecnologia referem-se ao redesenho de 

fluxos de trabalho, à implantação de novos processos e métodos de trabalho, 

além da automação das rotinas, que farão com que a organização ganhe em 

produtividade e que aplique os recursos disponíveis de forma mais eficaz. 

 

 As mudanças nos produtos/serviços relacionam-se à busca pela 

melhoria nos produtos/serviços atuais oferecidos aos clientes e ao 

desenvolvimento de novos produtos/serviços. 

 

 As mudanças nas pessoas e na cultura da organização refletem todas 

as mudanças desenvolvidas nos três itens anteriores, pois as mesmas irão, de 

alguma forma, afetar os comportamentos, atitudes, expectativas, aspirações, 

necessidades e exigir novas habilidades das pessoas. Novos paradigmas 

serão implantados. É a mudança mais delicada de qualquer organização, pois, 

para que as mudanças desencadeadas nos três vetores anteriores dêem 

efetivamente certo, há de se ter o comprometimento, compreensão e 

colaboração das pessoas. 

 

 Como conseqüência das mudanças implementadas, as linhas mestras 

da definição do processo administrativo de controle deverão ser revistas. Isso 

se deve ao fato de que os padrões de desempenho deverão ser redefinidos, 

assim como a forma pela qual a avaliação será conduzida, principalmente no 

que diz respeito ao resultado da comparação entre o padrão e o realizado e a 

respectiva ação corretiva. 

 

 No novo ambiente corporativo o processo de controle deverá levar em 

consideração os seguintes preceitos43: 

 

1. Foco nos funcionários, não no patrimônio. Mensurar o quanto 

cada funcionário está agregando ao negócio. Ou seja, deverão ser 

                                                   
43 Adaptação de CHIAVENATO, 1999, p. 126–127. 
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implantadas avaliações de desempenho da força produtiva, 

dimensionando-a para os objetivos da organização. 

 

2. Gestão de todo os sistemas, não apenas das divisões. O processo 

administrativo de controle deverá ser, de fato, o elo de ligação entre o 

planejamento e a execução. O processo de controle deverá 

proporcionar à organização a capacidade de funcionar como um 

organismo integrado com visão sistêmica. 

 

3. Microgestão, não macrogestão. Deve-se proceder à avaliação da 

gestão de forma diária, contínua e pormenorizada, pois as pequenas 

mudanças, somadas, resultam em grandes transformações. Logo, os 

procedimentos de avaliação deverão contemplar todas as fases da 

cadeia de valor, bem como os recursos envolvidos. 

 

4. Foco no tempo, não no custo. Os parâmetros de gestão não 

deverão estar apenas atrelados aos custos dos processos. Deve-se 

analisar, também, de que forma a organização consegue interpretar 

as ocorrências da volatilidade do ambiente. O tempo é a melhor 

maneira de medir a eficiência das operações no dia-a-dia. 

 

5. Organização em torno da cadeia de valor, não em torno de 

funções. O processo de controle deverá avaliar o quanto cada elo da 

cadeia de valor está contribuindo para a organização atingir os 

objetivos propostos. O processo de controle deverá ver a empresa 

como um fluxo contínuo de trabalho em função do cliente. 

 

6. Aprender com os erros, não repeti-los. O processo de controle 

deverá ser a grande fonte de aprendizado para a organização, uma 

vez que identifica onde a empresa está perdendo eficiência. Sendo 

assim, a organização, de posse dessa informação, poderá tomar as 
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providências necessárias para a solução do problema, prevenindo-se 

de ocorrências futuras. 

 

7. Ser local, não central. O processo de controle não é tarefa de um 

único órgão da organização; deverá ser responsabilidade de todos os 

envolvidos no processo produtivo. A execução do processo de 

controle deverá ser descentralizada, pois as decisões devem ocorrer 

no momento e lugar certos. Entretanto, a consolidação deverá ser 

realizada pela Controladoria.  

 

8. Prontidão em vez de decisões adiadas. O processo de controle não 

deverá ser burocratizado. Para que ele possa cumprir o seu papel, 

deverá fornecer, rapidamente, os indicativos de erro e mudança de 

cenário afim de que o processo decisório possa ser iniciado 

imediatamente. 

 

9. Cooperação, não competição interna. O processo de controle não 

deverá ser visto como policialesco, mas como um aliado na busca dos 

objetivos corporativos. Não deverá ser focado na busca de culpados, 

mas na solução dos problemas e na melhoria dos fluxos de trabalho. 

 

 

3.2 – Fundamentos do processo de controle 

 

 O processo de controle é de fundamental importância para as 

organizações, uma vez que é o responsável pelo monitoramento, 

acompanhamento, avaliação e medição dos resultados. A função administrativa 

de controle visa guiar a organização para os objetivos predeterminados, 

verificando se as atividades desenvolvidas estão ou não alcançando os 

resultados desejados. Não obstante, há de se ter em mente que os resultados 

desejados devem ser conhecidos e previstos. O conhecimento prévio dos 

resultados desejados leva-nos a concluir que não há o conceito de controle 
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sem o conceito de planejamento, uma vez que o controle é a outra face do 

planejamento. Logo, quanto mais completos, definidos e coordenados forem os 

planos, tanto mais fácil será o controle. 

 

 De acordo com Chiavenato44, pode-se, assim, definir controle: 

 

 “Controle é o esforço sistemático de estabelecer padrões de 

desempenho com os objetivos de planejamento para desenhar 

sistemas de retroação de informação a fim de comparar o 

desempenho atual com esses padrões predeterminando para 

verificar onde estão os desvios e medir sua significância e tomar a 

ação necessária, para assegurar que todos os recursos da 

organização estão sendo utilizados da maneira mais eficiente e 

eficaz para alcançar os objetivos organizacionais.” 

 

 Analisando-se a definição de controle, pode-se perceber que, da mesma 

forma que o planejamento, o controle distribui-se entre todos os níveis 

organizacionais: institucional, intermediário e operacional. Os respectivos níveis 

representam os planejamentos estratégico, tático e operacional. O 

planejamento e controle estratégicos abordam a organização de forma macro. 

O planejamento e controle táticos abordam as diversas unidades 

organizacionais. O planejamento e controle operacionais abordam a 

organização de forma micro, analisando, planejando e controlando cada 

operação de forma individualizada. 

 

 O processo de controle possui as seguintes funções45: 

 

1. Padronizar o desempenho. A padronização do desempenho 

ocorrerá por meio de inspeções, pesquisas, supervisão e 

procedimentos escritos. 
 

                                                   
44 CHIAVENATO, 1999, p. 635. 
45 Ibidem, p. 636. 
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2. Padronizar a qualidade dos produtos ou serviços. A padronização 

da qualidade é alcançada por meio de treinamento de pessoal, 

inspeções, verificações, controle estatístico de qualidade e sistemas 

de recompensas e incentivos. 

 

3. Proteger os bens organizacionais. O controle buscará, também, a 

prevenção de abusos, desperdícios ou roubos, por meio de registros 

escritos, procedimentos de auditoria e divisão de responsabilidades. 

 

4. Avaliar e dirigir o desempenho das pessoas. O processo de 

controle também é constituído de sistemas de avaliação de 

desempenho dos colaboradores. 

 

5. Prevenir para garantir o alcance dos objetivos organizacionais. 

Por fim, o processo de controle é responsável pela articulação dos 

objetivos com os atos de gestão. 

 

 Para que o processo de controle possa cumprir as suas funções, deverá 

obedecer às seguintes fases: estabelecimento de padrões de desempenho, 

avaliação do desempenho atual, comparação do desempenho atual com os 

padrões estabelecidos, tomada de ação corretiva para corrigir possíveis 

desvios e anormalidades. 

  

O estabelecimento de padrões de desempenho é uma das fases mais 

importantes do processo de controle, pois dela depende o sucesso do processo 

de controle. É nessa fase que são estudados, analisados e definidos os 

padrões de quantidade, qualidade, tempo e custo. 

  

A avaliação do desempenho atual tem por finalidade verificar se os 

resultados obtidos estão em conformidade com o planejamento, bem como 

identificação das correções necessárias. É comum que as organizações 

procedam à mensuração do desempenho sobre os aspectos de resultados, 
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desempenho e fatores críticos de sucesso. Os aspectos de resultados estão 

voltados para o atingimento dos objetivos determinados previamente. O 

desempenho refere-se ao comportamento que se pretende ter no desempenho 

das atividades. Os fatores críticos de sucesso representam as competências 

essenciais para que a organização seja bem-sucedida em seus resultados e 

desempenho. 

  

A comparação do desempenho atual com os padrões estabelecidos é 

desenvolvida da seguinte forma: 
 

Seqüência da Operação ou Processo 
Antes da operação Durante a operação Depois da operação 

Objetivos ou padrões Meios ou desempenho Fins ou resultados 
 

Insumos do trabalho Processos de trabalho Resultados do trabalho 
Controles prévios Controles concorrentes Controles por retroação 

Assegurar a direção certa e os 
recursos e insumos necessários 

Assegurar a execução correta 
das operações do fluxo de 

trabalho 

Assegurar os resultados 
finais dentro dos objetivos 

e padrões desejados 
 

Antes da operação Durante a operação Depois da operação 
 

→ Plano estratégico 
→ Planos táticos e operacionais 
→ Planos de ação 
→ Orçamentos 
→ Descrição de cargos 
→ Objetivos de desempenho 
→ Planos de treinamento 

→ Observação 
→ Acompanhamento 
→ Inspeção e correção 
→ Revisão do progresso 
→ Reuniões de staff 
→ Sistemas de dados e 
informações internas 
→ Programas de treinamento 

→ Relatórios mensais 
→ Relatórios anuais 
→ Auditorias periódicas 
→ Pesquisas 
→ Revisão do 
desempenho 
→ Avaliação de resultados 
do treinamento 

 

Pré-controle Controle simultâneo Controle por retroação 
 

Figura 3: As categorias de controle. 

Fonte: CHIAVENATO, Idalberto. Administração nos novos tempos. São Paulo: MAKRON 

Books, 1999, p. 645. 
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 A tomada de ação corretiva para corrigir possíveis desvios e 

anormalidades objetiva manter o desempenho, assim como os resultados, da 

organização dentro do nível dos padrões estabelecidos. Essa fase busca 

indicar quando, quanto, onde e como as correções devem ser efetuadas. 

Dentre os vários programas de ação corretiva, podem-se destacar os 

programas de redução de custos, melhoria da qualidade, aumento de 

produtividade, diminuição de desperdícios, etc. 

 

 O processo de controle poderá ser de três tipos: 

 

1. Controles estratégicos. São voltados para os resultados globais da 

organização. Têm por base as informações do ambiente externo e 

interno. Podem-se destacar como controles estratégicos as 

Demonstrações Contábeis, a análise do Retorno sobre o Investimento 

– ROI e o acompanhamento da execução do Planejamento 

Estratégico. 

 

2. Controles táticos. Estão voltados para o controle das diversas 

unidades organizacionais, buscando mensurar a contribuição de cada 

unidade para o atingimento do objetivo da corporação. Destacam-se 

como mecanismos de controle tático a contabilidade de custos, o 

controle orçamentário e gestão por unidade estratégica de negócio. 

 

3. Controles operacionais. Referem-se ao controle das atividades do 

dia-a-dia da organização. Destacam-se como controles operacionais: 

inventário e controles de qualidade e produtividade. 

 

 Por fim, destaca-se que os mecanismos de controle a serem elaborados 

pelas organizações deverão conter, no mínimo, as seguintes características46:  

 

                                                   
46 Ibidem, p. 653–654. 
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a) Orientação estratégica para resultados. As informações obtidas na 

execução do processo de controle deverão apoiar a formulação dos 

planos estratégicos, bem como a comparação entre o planejado e o 

executado, identificando os desvios. 

 

b) Compreensão. O processo de controle deverá apoiar o processo 

decisório por meio de informações de fácil entendimento. 

 

c) Orientação rápida para as exceções. O processo de controle deverá 

proporcionar à organização um poder de reação rápido, face às 

mudanças provocadas pelos ambientes externo e interno. 

 

d) Flexibilidade. Os mecanismos de controle deverão ser facilmente 

adaptáveis às novas realidades enfrentadas pela organização. 

 

e) Autocontrole. Os mecanismos de controle deverão transmitir aos 

seus usuários confiança, além de ser um instrumento efetivo de 

comunicação entre os envolvidos no processo de gestão. 

 

f) Natureza positiva. Os retornos obtidos no processo de controle 

deverão significar desenvolvimento, mudanças e melhorias no 

processo produtivo. 

 

g) Clareza e objetividade. O processo de controle deverá ser imparcial 

e ter como meta a melhoria do desempenho da organização como um 

todo. 

 

 

3.3 – Estrutura do controle de gestão 

  

 As organizações, até muito recentemente, conviviam em um ambiente 

estável. O processo decisório era relativamente simples, o que permitia a 
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utilização de mecanismos de controle sem muita sofisticação e pouco formais. 

Esse quadro de calmaria tem sofrido profundas mudanças, o que tem levado 

as organizações a repensarem os seus sistemas de informação e controle, no 

sentido de que eles sejam capazes de propiciar, de forma rápida, a adaptação 

às mudanças, bem como a diminuição dos níveis de incertezas, garantindo, 

assim, o controle das atividades. 

 

 Em função do aumento da competição e da velocidade das mudanças, 

as organizações vêm adotando o controle baseado em resultados, que é 

utilizado na avaliação de desempenho das unidades organizacionais que são 

responsáveis por um conjunto de atividades homogêneas e que possuem 

padrões de desempenho próprios. O controle baseado em resultados 

caracteriza-se por47: 

 

• “Elevada formalização. 

• Predomínio de sistemas de controle de natureza financeira. 

• Formulação anual de conjunto de metas explícitas e quantificadas 

(financeiras e não financeiras) que devem ser alcançadas pelas 

unidades. 

• Estabelecimento de um orçamento que quantifica, em termos 

monetários, os recursos disponíveis e os resultados a alcançar. 

• Realização de avaliação periódica da atuação de cada unidade e 

de seu  responsável, a partir do resultado final obtido e sua 

comparação com o orçamento e as metas inicialmente 

estabelecidas.” 

  

Pode-se definir o sistema de controle por resultados como o modelo 

gerencial que possibilita à administração superior avaliar, de maneira precisa, a 

partir do planejamento estratégico, se as unidades organizacionais estão 

desenvolvendo as suas atividades em consonância com a missão corporativa, 

de maneira eficiente  e eficaz, se a visão de futuro está clara e possível de ser 

                                                   
47 GOMES; SALAS, 1997, p. 70. 
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atingida e se as opções estratégicas combinadas com o planejamento 

operacional estão sendo desenvolvidas a contento. 

 

 A implantação de um sistema de controle por resultados requer que as 

organizações desenhem a estrutura de controle, que será a base do seu 

processo. O desenho da estrutura de controle consiste na definição, para cada 

unidade organizacional, dos padrões de desempenho e do sistema de 

informações que forneçam os elementos necessários para o acompanhamento 

periódico das atividades da organização. Quando do desenho do sistema de 

controle, as organizações deverão buscar elencar não tão-somente os 

tradicionais indicadores financeiros, que têm como principais medidas 

genéricas o retorno sobre o investimento e o valor econômico agregado. Hão 

de se preocupar, também, com os indicadores não financeiros, que são 

representados, dentre outros, pela satisfação do cliente, qualidade dos 

produtos e/ou serviços ofertados e pela satisfação dos funcionários. 

 

 A mudança de paradigma na construção de sistemas de controle foi 

causada por três fatores básicos. Primeiramente, pode-se destacar a 

imprevisibilidade, dinamismo, hostilidade e complexidade do ambiente 

empresarial. Em seguida, evidencia-se o acirramento da concorrência que 

provocou a redução dos preços e das margens, obrigando as organizações a 

introduzirem programas de melhoria contínua. Por fim, a necessidade da 

adoção de medidas não financeiras para explicarem o comportamento das 

medidas financeiras. 

 

 Dentre as várias conseqüências da quebra de paradigma da construção 

de sistemas de controle, destaca-se a informação interna comparada com a 

concorrência: o “benchmarking” e a busca por informações externas que 

auxiliem o entendimento do comportamento dos fornecedores e da 

concorrência, em nível local e global. 
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 O sistema de controle por resultados necessita de um quadro de 

indicadores de controle, que apresenta de forma sintética e integrada as 

informações a respeito do desempenho de cada unidade organizacional. A 

análise dos indicadores permite prever e comparar a evolução das atividades, 

facilitando o processo de controle que auxiliará na definição mais precisa das 

prioridades para as unidades organizacionais. 

 

 No caso específico das Instituições de Ensino Superior, o Governo 

Federal criou um quadro de indicadores de controle para a mensuração do 

desempenho das instituições, bem como dos cursos de graduação e pós-

graduação. 

 

 O Decreto nº· 2.026, de 10/10/1996, estabeleceu os procedimentos para 

o processo de avaliação dos cursos e Instituições de Ensino Superior: 

 

“Art. 1º . O processo de avaliação dos cursos e instituições de ensino 

superior compreenderá os seguintes procedimentos: 

I. análise dos principais indicadores de desempenho global do sistema 

nacional de ensino superior, por região e unidade da federação, segundo as 

áreas do conhecimento e o tipo ou a natureza das instituições de ensino; 

II. avaliação do desempenho individual das instituições de ensino 

superior, compreendendo todas as modalidades de ensino, pesquisa e 

extensão; 

III.  avaliação do ensino de graduação, por curso, por meio da análise 

das condições de oferta pelas diferentes instituições de ensino e pela análise 

dos resultados do Exame Nacional de Cursos; 

IV. avaliação dos programas de mestrado e doutorado, por área do 

conhecimento. 

(...) 

Art. 3º . Os indicadores de desempenho global referidos no inciso I do 

art. 1º serão levantados pela Secretaria de Avaliação de Informação 

Educacional – SEDIAE e compreenderão: 
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I. taxas de escolarização bruta e líquida; 

II. taxas de disponibilidade e de utilização de vagas para ingresso; 

III. taxas de evasão e produtividade; 

IV. tempo médio para conclusão dos cursos; 

V. índices de qualificação do corpo docente; 

VI. relação média alunos por docente; 

VII. tamanho médio das turmas; 

VIII. participação da despesa com ensino superior nas despesas 

públicas com educação; 

IX. despesas públicas por aluno no ensino superior público; 

X. despesa por aluno em relação ao Produto Interno Bruto – PIB por 

habitante nos sistemas público e privado; 

XI. proporção da despesa pública com a remuneração de professores. 

Art. 4º . A avaliação individual das instituições de ensino superior, 

conduzida por comissão externa à instituição especialmente designada pela 

Secretaria de Educação Superior – SESu, considerará os seguintes aspectos: 

I. administração geral: efetividade do  funcionamento dos órgãos 

colegiados; relações entre a entidade mantenedora e a instituição de ensino; 

eficiência das atividades–meio em relação aos objetivos finalísticos; 

II. administração acadêmica: adequação dos currículos dos cursos de 

graduação e da gestão da sua execução; adequação do controle do 

atendimento às exigências regimentais de execução do currículo, adequação 

dos critérios e procedimentos de avaliação do rendimento escolar; 

III. integração social: avaliação do grau de inserção da instituição na 

comunidade, local e regional, por meio dos programas de extensão e de 

prestação de serviços; 

IV. produção científica, cultural e tecnológica: avaliação da produtividade 

em relação à disponibilidade de docentes qualificados, considerando o seu 

regime de trabalho na instituição. 

Parágrafo único. A comissão externa referida no caput deste artigo 

levará em consideração a auto-avaliação realizada pela própria instituição, as 

avaliações dos cursos realizados pela comissões de especialistas, os 
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resultados dos exames nacionais de cursos, a avaliação da pós-graduação 

conduzida pela Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior – CAPES e a análise dos indicadores de desempenho global 

realizada pela SEDIAE. 

Art. 5º. A avaliação dos cursos de graduação far-se-á pela análise de 

indicadores estabelecidos pelas comissões de especialistas de ensino e levará 

em consideração os resultados dos exames nacionais de cursos e os 

indicadores mencionados no art. 3º, adequadamente adaptados para o caso. 

Parágrafo único. A avaliação dos cursos de graduação conduzida pelas 

Comissões de Especialistas, designadas pela SESu, será precedida de análise 

abrangente da situação das respectivas áreas de atuação acadêmica ou 

profissional, quanto ao domínio do estado da arte na área, levando em 

consideração o contexto internacional e o comportamento do mercado de 

trabalho nacional. 

Art. 6º. Para a avaliação dos cursos de graduação, a análise das 

condições de oferta pelas instituições de ensino superior, referida no inciso III 

do art. 1º, considerará: 

I. a organização didático-pedagógica; 

II. a adequação das instalações físicas em geral; 

III. a adequação das instalações especiais, tais como laboratórios, 

oficinas e outros ambientes indispensáveis à execução do currículo; 

IV. a qualificação do corpo docente; 

V. as bibliotecas com atenção para o acervo bibliográfico, inclusive livro 

e periódicos, regime de funcionamento, modernização dos serviços e 

adequação ambiental.” 

 

 O Decreto nº· 1.418, de 24/12/1998, estabeleceu os procedimentos para 

o processo de avaliação dos cursos de pós-graduação: 

 

a) A avaliação é efetuada por programas e os conceitos distribuídos 

entre 1 e 7. 
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b) Conceitos superiores a 5 somente são atribuídos a programas com 

elevado padrão de excelência e que tenham cursos de doutorado. 

 

c) Programas de conceito 7 são aqueles com desempenho claramente 

destacado dos demais, inclusive dos de conceito 6. 

 

d) Os programas que oferecem apenas cursos de mestrado podem obter 

conceito 5, no máximo. 

 

e) Os programas que receberem conceitos 1 e 2 deixam de ser 

recomendados pela CAPES. 

 

“Art. 2º. A qualidade dos programas de pós-graduação stricto sensu, 

aferida pela avaliação, será expressa através dos conceitos, em números 

inteiros e em ordem crescente, do "1" ao "7". 

Art. 4º. Os títulos de Doutor e Mestre conferidos pelos cursos 

conceituados como "7", "6", "5" "4" ou ´3" gozarão de validade nacional para 

todos os efeitos legais.” 

 

 A Portaria nº· 302, de 07/04/1998, estabelece os procedimentos do 

processo de avaliação nas Instituições de Ensino Superior: 

 

“Art. 1º. A avaliação do desempenho individual das instituições de ensino 

superior, compreendendo todas as modalidades de ensino, pesquisa e 

extensão, conforme disposto no art. 1º, inciso II, do Decreto nº· 2.026, de 1996, 

será realizada pela Secretaria de Educação Superior – SESu, no âmbito do 

Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras – PAIUB. 

Art. 2º. O processo de avaliação de que trata o artigo anterior constitui 

uma atividade permanente e compreende:  

I . processo de auto-avaliação, conduzido pela própria instituição, 

observadas as orientações e parâmetros estabelecidos pela SESu, ouvido o 

Comitê Assessor; 
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II . avaliação externa, a qual incluirá visita in loco, observadas as 

orientações e parâmetros estabelecidos pela SESu, ouvido o Comitê Assessor; 

III . apreciação dos relatórios da avaliação interna e da avaliação externa 

pelo Comitê Assessor do PAIUB, bem como de quaisquer outros 

procedimentos avaliativos ocorridos na instituição. 

(...) 

Art. 6º. Os resultados da avaliação do desempenho individual das 

instituições de ensino superior serão incorporados aos relatórios da SESu para 

fins de autorização e reconhecimento de cursos, credenciamento e 

recredenciamento de instituições e utilizados na orientação de outras políticas 

do Ministério da Educação e do Desporto de qualificação do ensino superior.” 

 

 As Instituições de Ensino Superior deverão incrementar o quadro de 

indicadores de controle, estabelecido pelo Governo Federal, com vistas a 

desenvolver o seu próprio quadro de indicadores de controle, que evidenciará 

as suas peculiaridades. 

 

 

3.4 – Controladoria 

 

 As organizações necessitam verificar se os objetivos definidos no plano 

estratégico e as premissas estabelecidas no modelo de gestão estão sendo 

atingidas de forma efetiva. Portanto, devem ser definidos pontos de controle, 

em que serão feitas medições e verificações, não com caráter policialesco e 

muito menos punitivo, mas sim para constatação de que os objetivos 

corporativos estão sendo atingidos, identificando a existência de desvios e 

sugerindo as correções. 

 

 Para que as organizações possam planejar os pontos de controle e 

proceder à verificação da execução efetiva, deverão organizar e implementar 

uma controladoria. Pode-se definir controladoria como sendo o órgão de 

observação e controle da alta administração. Cabe à controladoria fornecer 
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informações a respeito dos pontos de estrangulamento, presentes e futuros, 

que ponham em perigo a continuidade das atividades da instituição. Assim, a 

atividade de controladoria é a responsável pela observação e 

acompanhamento dos fatos passados e atuais, objetivando a previsão do 

futuro a fim de provê-lo de recursos necessários para a manutenção das 

atividades. 

 Para que a Controladoria possa cumprir com a sua missão, que é zelar 

pela continuidade da entidade, assegurando a otimização do resultado global, 

deverá buscar o desenvolvimento das seguintes funções48: 

 

• “Estabelecer, coordenar e manter um plano integrado para o 

controle das operações. 

• Medir o desempenho entre os planos operacionais aprovados e 

os padrões; reportar e interpretar os resultados das operações 

dos diversos níveis gerenciais. 

• Medir e reportar a eficiência dos objetivos do negócio e 

efetividade das políticas organizacional e procedimentos para 

atingir esses objetivos. 

• Prover proteção para os ativos da empresa. Isso inclui controle 

interno adequado, auditoria e cobertura adequada de seguros. 

• Manter um controle efetivo sobre os gastos das demais áreas. 

• A controladoria deve se caracterizar como um processo contínuo 

de identificação, de mensuração e de comunicação de 

informações para subsidiar as tomadas de decisões. Sua função 

básica é suprir seus “clientes internos” de informações adequadas 

para a gestão econômica, financeira e operacional da empresa. 

Em outras palavras, a controladoria deve ser “o grande banco de 

dados” a serviço dos gestores da empresa.” 
 

 O desenvolvimento das funções da Controladoria dependerá da 

implementação de três procedimentos básicos: “benchmarking” das melhores 

                                                   
48 OLIVEIRA,  1998, p. 27–29. 
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práticas, uso da tecnologia da informação e reengenharia das funções–chave 

da instituição. 

 

O “benchmarking” das melhores práticas refere-se à comparação entre 

os dados da entidade com os de outras empresas. Entretanto, a comparação 

não deverá ser apenas com empresas do mesmo ramo. Deve-se buscar a 

diversificação do conhecimento. 

 

A utilização da tecnologia da informação é de fundamental importância 

para a minimização dos gastos, assim como o aumento da velocidade de 

reação às mutações do ambiente dos negócios e a conectividade 

eletronicamente com fornecedores e clientes.  

 

Por fim, a reengenharia das funções–chave diz respeito a rever, 

continuamente, os processos das atividades estratégicas da instituição com 

vistas à eliminação dos desperdícios e racionalização dos métodos de trabalho. 

  

O escopo das atividades da controladoria deverá ser desenvolvido em 

cinco áreas distintas: contabilidade, finanças, administração, tecnologia da 

informação e recursos humanos.  

 

As atividades de contabilidade serão exercidas por meio do 

acompanhamento dos trabalhos anuais da auditoria independente, elaboração 

e acompanhamento do orçamento anual, análise do desempenho financeiro 

das unidades organizacionais, implementação de uma contabilidade de custos 

e a revisão contínua dos sistemas de controle.  

 

As atividades de finanças englobam a análise diária do fluxo de caixa da 

instituição, bem como a definição e acompanhamento das políticas de 

investimentos e créditos.  
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A administração deverá estar focada na gestão da logística dos 

processos e na avaliação da performance da força produtiva. 

 

A tecnologia da informação deverá buscar a automatização dos 

processos de negócios. 

 

A área de recursos humanos deverá estar imbuída na contratação, 

manutenção e avaliação dos colaboradores da instituição, no sentido de 

garantir a canalização dos esforços e conhecimento para o atingimento dos 

objetivos da instituição. 

 

 A estrutura da Controladoria, enquanto órgão, pode sofrer muitas 

variações. Entretanto, a estrutura clássica é dividida em cinco setores: 

contabilidade geral, processos de negócios, contabilidade de custos, tributos e 

planejamento e análise.  

 

A contabilidade geral terá como incumbência a elaboração das 

Demonstrações Contábeis, controle e análise do contas a pagar, contas a 

receber, caixa e bancos, aplicações financeiras, da evolução patrimonial, dos 

níveis de estoque e do comprometimento da receita com a folha de pagamento.  

 

O setor de processos de negócios será o responsável pelo desenho do 

sistema de informações, realização de “benchmarking” com entidades do setor 

e de outros segmentos, melhoria contínua dos processos de negócios e estudo 

da viabilidade de terceirização das atividades não essenciais.  

 

O setor de contabilidade de custos deverá desenvolver mecanismos 

precisos de identificação e mensuração dos insumos utilizados no processo 

produtivo, principalmente no que diz respeito aos custos meta, da mão-de-obra, 

material e indiretos.  
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O setor de tributos deverá preocupar-se com o planejamento tributário 

da instituição.  

 

O setor de planejamento e análise deverá proceder à elaboração e 

acompanhamento da execução orçamentária e do plano estratégico. 

 

 

3.5 – Avaliação de desempenho 

 

 O processo de gestão tem como principal função auxiliar os gestores no 

processo decisório. Todavia, esse processo necessita de informações. As 

informações,  que auxiliam os gestores no processo decisório, são obtidas por 

meio de sistemas de informações. 

  

A arquitetura de sistemas de informações auxiliam na mensuração da 

eficácia dos mecanismos de retroalimentação, os quais verificam se os 

resultados alcançados estão de acordo com os planejados, além de indicar os 

caminhos para a correção dos desvios existentes. 

  

Os sistemas de informações deverão reunir três características 

fundamentais: 

 

a) Simular os resultados das decisões em função das várias 

alternativas. A instituição deverá possuir um sub-sistema de 

simulação que proporcione aos gestores a capacidade de saberem, 

antecipadamente, os efeitos das decisões que estão sendo tomadas. 

Ou seja, conhecer, estudar, avaliar e mensurar os impactos das 

decisões. 

 

b) Mensurar o desempenho real. A instituição deverá possuir um sub-

sistema que consiga medir o desempenho da instituição em tempo 

real. 



 102

c) Comparar o desempenho real com o previsto. A instituição deverá 

possuir um sub-sistema que faça a comparação entre o previsto e o 

realizado, identificando os desvios, os motivos que ocasionarão os 

desvios e as medidas que devem ser tomadas para corrigi-los. 

 

 Não obstante ao processo de gestão e a arquitetura de sistemas de 

informações, que fornecem a base para o processo decisório, caberá à 

Controladoria construir um modelo de avaliação de desempenho da entidade 

com relação ao ambiente empresarial. O modelo de avaliação de desempenho 

é motivado pelos seguintes fatores49: 

 

1. Existência de objetivos a serem perseguidos permanentemente. 

 

2. A escassez de recursos que requerem sejam alocados e utilizados da 

melhor forma. 

 

3. A delegação de autoridade para o gerenciamento das atividades 

empresariais. 

 

4. As necessidades próprias de cada uma das fases do processo de 

gestão das atividades (planejamento, execução e controle). 

 

 A Controladoria poderá criar o modelo de avaliação de desempenho 

obedecendo às seguintes fases: 

 

1. Accountability. Representa a obrigação dos gestores em prestar 

contas dos seus atos de gestão. A prestação de contas pelos 

resultados alcançados deverá contemplar todos os níveis de 

autoridade. 

 

                                                   
49 CATELLI, 1999, p. 208. 
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2. Credibilidade do processo. A avaliação de desempenho deverá 

restringir-se, tão-somente, à unidade organizacional pela qual o gestor 

tenha responsabilidade direta. Não deverão fazer parte da avaliação 

da unidade organizacional os efeitos das decisões produzidas por 

outros gestores, de outra unidade organizacional, ou fatos que não 

estejam sob o seu controle. 

 

3. Aceitação das avaliações de desempenho. A sobrevivência do 

modelo de avaliação de desempenho dependerá, fundamentalmente, 

da fidelidade e qualidade das informações produzidas. As 

informações deverão espelhar a contribuição de cada unidade ao 

objetivo da instituição. 

 

4. Retroalimentação do processo de gestão. O processo de gestão é 

composto pelo planejamento, execução e controle. No que se refere 

ao planejamento, a avaliação de desempenho é a matéria-prima para 

avaliar a efetividade do planejamento estratégico da instituição. Na 

fase de execução, a avaliação de desempenho procede à 

comparação entre o planejado e o realizado. Por fim, a avaliação de 

desempenho proporciona à Controladoria a capacidade de identificar 

os problemas que porventura tenham ocorrido, bem como as ações 

corretivas que devem ser implementadas.  

 

 A avaliação de desempenho é um poderoso instrumento de gestão, uma 

vez que proporciona o gerenciamento efetivo das atividades desenvolvidas 

pela instituição, buscando coordenar os esforços de todas as unidades 

organizacionais no atingimento dos resultados determinados pela organização.  

 

A avaliação de desempenho busca combinar de forma eficiente e eficaz 

os três conceitos fundamentais de gestão: missão, continuidade e resultados. 

Em todos os modelos de avaliação de desempenho, a missão figura como o 

objetivo maior a ser perseguido pela instituição. A continuidade é pré-condição 
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para o cumprimento da missão. Os resultados demonstram quão efetivamente 

as ações dos gestores estão congruentes com a  missão da instituição. 

 

 Por fim, destaca-se que o modelo de desempenho deverá estar imbuído 

dos seguintes fins50: 

 

a) Sobrevivência. Fornecer informações que garantam a continuidade 

da instituição frente às turbulências do ambiente empresarial. 

 

b) Adaptabilidade. Responder prontamente às mudanças internas e 

externas que estão afetando a instituição. 

 

c) Desenvolvimento. Refletir a capacidade que a organização tem de 

aprender com os resultados obtidos, para continuar a ser efetivo nas 

suas habilidades e corrigir os possíveis desvios que estão 

contribuindo para o não atingimento da missão. 

 

d) Produção. Indicar a capacidade produtiva da instituição, evitando 

assim o desperdício de recursos. 

 

e) Eficiência. Revelar a minimização dos custos e a maximização das 

receitas. 

 

f) Satisfação. Demonstrar o grau de satisfação dos colaboradores, 

fornecedores, clientes e da sociedade em geral. 

 

 

 

 

 

 

                                                   
50 Ibidem, p. 67–68. 
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CAPÍTULO 4 

MODELO DE GESTÃO 

 

 

“Todo o mundo corporativo terá de ser 

repensado, reestruturado, reinventado, 

desde as relações com empregados e 

fornecedores até o uso da tecnologia e do 

marketing. O que você faz agora, 

qualquer que seja a sua empresa, vai 

sofrer profundas mudanças com a nova 

economia que terá uma nova lógica.” 

Arie de Geus 

 

 

4.1 – Modelo de gestão para Instituições de Ensino Superior 

 

 Em função das novas tecnologias gerenciais, entende-se que as 

Instituições de Ensino Superior poderão ser administradas como entidades que 

devam apresentar resultados, independente de serem com finalidade lucrativa 

ou não, públicas ou privadas. 

 

 Neste capítulo apresenta-se, como sugestão, o Modelo de Gestão por 

resultados, que terá a seguinte concepção: 
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Redesenho
de

Processos

ABC

BSC

CRM

Tecnologia da Informação

Gestão

por

Resultados

Activity Based Costing

Custeio baseado em atividades

Balanced Scorecard

A estratégia em ação

Customer 
Relantionship 
Management

Gerenciamento do 
relacionamento 
com o Cliente

 
Figura 1: Modelo de gestão 

 

Será apresentada a parte conceitual do Modelo de Gestão proposto, 

bem como o inter-relacionamento entre as ferramentas. Nas seções seguintes, 

serão apresentados os conceitos das ferramentas. A aplicação teórica do 

modelo a Instituições de Ensino Superior será apresentada no capítulo 5 

(cinco). 

 

 Atualmente, as organizações, independente de suas áreas de atuação 

ou formas, buscam o desenvolvimento de estratégias que tornem os seus 

produtos e/ou serviços mais competitivos, por meio do uso efetivo da 

tecnologia e da adoção de um estilo gerencial que esteja voltado para uma 

Gestão por Resultados. 

 

 O novo paradigma empresarial centra-se em: otimize os processos 

produtivo e gerencial, buscando fazer mais com menos recursos e mais rápido. 

A agilidade que é requerida por essa nova filosofia deverá significar a leitura 
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efetiva das turbulências que estão ocorrendo no ambiente externo e que estão 

imputando alterações no desempenho das atividades internas. Logo, as 

organizações deverão desenvolver a pró-atividade a fim de se estabelecer o 

equilíbrio entre as quatro dimensões competitivas: preço, qualidade, 

confiabilidade e flexibilidade. 

 

 A adoção da otimização dos processos produtivo e gerencial deverá 

estar pautada em dois princípios : 

 

1. Aperfeiçoamento contínuo. Refere-se à conscientização, por parte 

da organização, de que os produtos e/ou serviços ofertados, bem 

como o processo de gestão devem ser repensados e melhorados 

continuamente. 

 

2. Eliminação dos desperdícios. Diz respeito à capacidade das 

organizações de reconhecerem que o desperdício significa a 

transferência para o cliente da ineficiência operacional da entidade. 

 

 Assim, as Instituições de Ensino Superior deverão buscar fazer as 

coisas corretas na primeira vez, adequando rapidamente os mecanismos 

didático-pedagógicos e administrativos a fim de atender aos anseios do 

mercado e à participação de todos os envolvidos nos processos de ensino, 

pesquisa, extensão e administrativos, para que os quatro imperativos 

estratégicos sejam contemplados: inovação, conhecimento, coerência e 

responsabilidade. 

 

 A aplicação do modelo deverá propiciar às Instituições de Ensino 

Superior as seguintes habilidades: 

 

a) Capacidade de antecipar o futuro. Refere-se ao planejamento de 

cenários, por meio da compreensão dos elos da cadeia de valor, em 

que a competitividade poderá ser afetada por mudanças na estrutura 
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organizacional, na tecnologia, nos produtos ou serviços, nas pessoas 

e na cultura; projetando as várias alternativas provocadas pelas 

mudanças, assim como os impactos provocados na missão, visão e 

planejamentos estratégicos, táticos e operacionais. 

 

b) Mudança das estruturas burocráticas. Diz respeito à capacidade 

que a organização tem de adaptar a estrutura organizacional frente às 

exigências do mercado e à disponibilidade de recursos, 

principalmente no que se refere à reavaliação dos atos de gestão 

praticados e dos seus efeitos advindos no desempenho das 

atividades. 

 

c) Desenvolvimento de vantagem competitiva. Reflete a pró-atividade 

da instituição, no sentido de abandonar os paradigmas tradicionais e 

desenvolver mecanismos próprios de gestão, em que haja o 

envolvimento e a participação de todos os envolvidos na cadeia de 

valor. 

 

d) Mescla dos dados financeiros com dados não-financeiros. 

Significa buscar o entendimento dos resultados obtidos pela 

instituição por meio da combinação dos dados financeiros tradicionais 

(demonstrações contábeis, fluxo de caixa, planilhas de custos etc.) 

com dados não financeiros (grau de satisfação dos clientes, aderência 

dos processos internos às necessidades da instituição, capacidade de 

aprender etc.) 

 

 A implementação do modelo deverá favorecer as Instituições de Ensino 

Superior a criarem a cultura do pensamento enxuto, que evidenciará, de forma 

objetiva e clara, as atividades que efetivamente criam valor para os clientes. 

Com isso, as instituições poderão sair do estado de acomodação, obtendo 

“feedback” das ações desenvolvidas a fim de se identificarem os desvios, 

assim como as suas causas, conseqüências e maneiras de combatê-los.  
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 No que concerne a melhoria do desempenho das instituições, o modelo 

atuará nas seguintes áreas: 

 

1. Estratégia. Busca incessante pela construção de estratégias efetivas 

que proporcionem à instituição rentabilidade, liquidez e crescimento. 

 

2. Valor para o Cliente. Identificação do perfil e do grau de satisfação 

dos clientes a fim de que as competências organizacionais sejam 

aproveitadas na sua plenitude. Como conseqüência da identificação 

do perfil e do grau de satisfação dos clientes, a instituição poderá 

começar a implementar programas de fidelização. 

 

3. Gestão do Conhecimento. Mapeamento das competências e 

habilidades dos corpos docente e técnico-administrativo, canalizando-

as para a criação de vantagem competitiva sustentável. 

 

4. Foco no Mercado. A instituição deverá ter de forma clara a 

estratégia a ser adotada para conquistar e manter clientes 

estratégicos, rentáveis e leais. 

 

5. Contabilidade Gerencial. Os gestores da instituição deverão 

preocupar-se com a gestão da entidade como um todo. Ou seja, 

deverão abandonar a velha prática de julgar o desempenho da 

instituição apenas baseando-se nos relatórios financeiros 

tradicionais. Há de se buscar identificar o porquê dos números. Ou 

seja, identificar fatos não-financeiros que justifiquem e expliquem o 

desempenho financeiro. 

 

6. Mensuração e Controle. No que diz respeito à gestão econômico-

financeira das organizações, pode-se identificar a ocorrência de dois 

grandes problemas: identificação dos atos e fatos e sua respectiva 

mensuração. Logo, buscar-se-á efetuar o redesenho de processos, a 
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identificação de quais atividades demandam recursos, a 

interpretação de dados financeiros e não-financeiros, além do 

entendimento das reais demandas do mercado. 

 

7. Valor para o Acionista. Reflete a capacidade de demonstrar as 

fontes de riquezas da entidade. Não obstante, dever-se-á evidenciar 

as fontes tangíveis e intangíveis da instituição. 

 

 Por fim, sublinha-se que as 4 (quatro) técnicas gerencias – Redesenho 

de Processos, ABC – Activity Based Costing, Balanced Scorecard e CRM – 

Customer Relantionship Management – estão entre as 25 (vinte e cinco) 

ferramentas gerenciais mais utilizadas, por 200 (duzentos) executivos dos 

Estados Unidos. 

 

  A pesquisa é realizada desde 1993 (mil, novecentos e noventa e três), 

pela firma de Consultoria Bain & Company51, com sede em Boston, Estados 

Unidos. A primeira publicação da pesquisa, no Brasil, foi feita pela revista HSM 

Management, na edição nº· 6, de janeiro-fevereiro de 1998. O estudo 

desenvolvido no ano de 2000 (dois mil) apresentou, no que se refere às 

técnicas contempladas no modelo, os seguintes resultados: 

 

Técnicas Gerenciais Ranking Utilização 

Reengenharia  11º lugar 44,9% 

Balanced Scorecard  12º lugar 43,9% 

ABM – Activity Based Management 17º lugar 37,9% 

One-to-one Marketing 21º lugar 23,8% 
 

Tabela 1: Técnicas gerenciais. 

Fonte: RIGBY, Darrell K. Putting tools to the test: senior executives rate 25 top 

management tools. Boston, Strategy & Leadership, M C B University 

Press, p. 4–12, 29/03/2001 

 

 

                                                   
51 Endereço na Internet: www.bain.com.  
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4.2 – Redesenho de processos 

 

 A abordagem do Modelo de Gestão baseia-se na crença de que a 

profunda compreensão dos processos do negócio e seu contínuo 

aperfeiçoamento são as forças motrizes que estão por trás da eficaz gerência 

de custos. Como as Instituições de Ensino Superior são um agregado de 

processos inter-relacionados, os gestores necessitam desenvolver uma 

orientação para processos em sua filosofia gerencial. 

 

 Ver a organização como um grupo de processos, ao invés de uma 

hierarquia de departamentos, é o requisito conceitual mais importante para o 

aperfeiçoamento da gestão. Esta visão é importante por duas razões: 

 

1. É a base para a realização de programas de aperfeiçoamento dos 

processos ou de redução de custos. 

 

2. É a base para se iniciarem programas de custeio, baseados em 

atividades e programas de aperfeiçoamento contínuo. 

 

 O Redesenho de Processos pretende preparar as Instituições de Ensino 

Superior a fim de mudarem o paradigma da gestão universitária, 

transformando-o de uma gestão por função para uma gestão por processo de 

negócio. 

 

 A discussão a respeito do redesenho de processos nunca foi tão 

presente nas organizações, e o cenário apresenta-se propício para o debate e 

implementação. 

 

 É comum os gestores se defenderem dos desempenhos abaixo das 

metas preestabelecidas, tendo como desculpa o fenômeno da globalização, as 

altas taxas de juros, recessão da economia interna, excesso de carga tributária, 

altos índices de inadimplência, etc. Todavia, percebe-se que existe o outro 
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lado. Ou seja, apesar dos indicadores econômicos desfavoráveis, verifica-se 

que algumas organizações têm conseguido transformar os obstáculos em 

oportunidades de negócios, por meio da sua manutenção estável no mercado, 

apresentando taxas de crescimento de participação de mercado, obtendo 

superávits no desempenho das atividades, etc. 

 

 Em função da apresentação das duas situações em que se encontram 

as organizações, pergunta-se: o que as diferencia? Poder-se-ia utilizar várias 

formas para responder ao questionamento. No entanto, percebe-se que o 

“Modelo do Navegador”52, da empresa sueca Skandia, responde de forma 

satisfatória ao questionamento. 

 

 

Histórico 

 

____________________________________________________________ 

 

Hoje 

 

CI 

 

 Amanhã 

 

Ambiente Operacional 

 

Figura 2: Modelo do Navegador Skandia 

Fonte: ANTUNES, Maria Thereza Pompa. Capital intelectual. São Paulo: Atlas, 

2001, p. 98. 

 

 O Modelo da Skandia pode ser explicado por meio da analogia do 

desenho de uma casa, no qual transição do hoje para o amanhã está baseada 

na identificação e desenvolvimento do Capital Intelectual da organização. A 

                                                   
52 ANTUNES, 2001, p. 97–99. 

Foco Financeiro 

Foco no 
Cliente 

Foco no 
Processo 

Foco Humano

Foco na Renovação e Desenvolvimento 
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casa refere-se à própria organização, que poderá ser explicada da seguinte 

forma: 

 

a)  A parte superior da casa é representada pela forma tradicional de 

avaliar o desempenho das organizações: foco financeiro. O foco 

financeiro é representado pelas Demonstrações Financeiras. Ou 

seja, é uma visão exterior e superficial. 

 

b)  Entrando na casa, verifica-se que a manutenção de sua aparência 

exterior dependerá dos focos no cliente e no processo. Logo, os 

processos de negócios deverão estar voltadas para atender às 

demandas dos clientes, por meio da revisão permanente das 

atividades. 

 

c)  A base da casa, que reflete a sobrevivência da organização, diz 

respeito à capacidade que a organização tem de se renovar e 

desenvolver o aperfeiçoamento contínuo do ambiente operacional. 

 

d)  Por fim, destaca-se que o habitante da casa, representado pelo 

foco humano, evidencia a única força ativa capaz de adequar os 

processos de negócios aos anseios dos clientes, por meio da 

renovação e desenvolvimento do ambiente operacional. 

 

 A mudança de paradigma provocada na gestão das organizações, com a 

apresentação do Modelo da Skandia, dependerá de um reexame das 

competências essenciais da instituição. De acordo com C.K. Prahalad53, 

existem oito mudanças significativas que necessitam ser administradas 

simultaneamente. São elas: 

 

                                                   
53 Revista HSM Management, número 17, ano 3, novembro-dezembro 1999, p. 40–46. 
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1. Globalização. Produção de assimetrias regionais nos padrões de 

crescimento, assim como no surgimento de novos competidores, 

antes locais, agora regionais, nacionais e internacionais. 

 

2. Desregulamentação e privatização. Compreensão de que o 

mercado é soberano e que os governos estão atuando somente nas 

atividades típicas de estado: saúde, segurança, educação e infra-

estrutura básica. 

 

3. Volatilidades. Em função da instabilidade das variáveis econômicas 

e do aumento da concorrência, as organizações têm procurado 

aumentar ou diminuir a atividade produtiva, reduzindo o tempo de 

desenvolvimento de produtos e serviços. 

 

4. Convergência. Refere-se à convergência de tecnologias – 

informática, comunicações, produtos eletrônicos e entretenimento – 

na melhoria dos processos de negócios. 

 

5. Fronteiras tênues entre os setores. Diz respeito à não existência de 

setores específicos de atuação das organizações. No caso específico 

da área educacional, verifica-se a criação de Universidades 

Corporativas. 

 

6. Padrões. Com a evolução dos mercados, surgem novos padrões 

para o acompanhamento dos resultados. Reportando-se às 

Instituições de Ensino Superior, verifica-se, de forma mais expressiva, 

a iniciativa do Governo Federal no estabelecimento de padrões de 

desempenho das instituições e dos cursos ofertados, bem como a 

empregabilidade dos egressos. 

 

7. Fim da intermediação. Diminuição da distância entre o produtor e o 

usuário final. A aplicação desse conceito às Instituições de Ensino 
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Superior torna-se evidente na busca da diminuição entre a formulação 

de teorias e sua aplicação prática por parte das empresas. Ou seja, é 

preciso demonstrar aos alunos de que forma os conhecimentos 

demonstrados em sala de aula são aplicados no dia-a-dia das 

organizações. 

 

8. Consciência ecológica. Reflete a conscientização das organizações 

com as questões do meio-ambiente. As Instituições de Ensino 

Superior atuam nesse campo por meio  da promoção de seminários, 

congressos e desenvolvimento de disciplinas a serem  oferecidas aos 

alunos dos mais diversos campos do conhecimento. 

 

 A administração das competências essenciais poderá ser desenvolvida 

por meio das seguintes tarefas: 

 

1. Conquistar acesso ao conhecimento e absorver novos 

conhecimentos. As instituições devem formar equipes de trabalho 

multidisciplinares a fim de que possam identificar quais são os novos 

conhecimentos que ajudarão a organização a criar o futuro desejado, 

além de aprenderem a aplicar o “saber” desse novo conhecimento em 

seu próprio benefício. No caso específico de uma Instituição de 

Ensino Superior, pode-se criar um grupo de estudos de indicadores 

gerenciais formado por matemáticos, estatísticos, pedagogos, 

economistas, contadores, sociólogos, antropólogos, psicólogos, etc. 

 

2. Associar os fluxos de conhecimento. O mais difícil não é criar um 

novo conhecimento, mas aplicá-lo aos mecanismos tradicionais, 

criando oportunidades de negócios. Não obstante, a aplicação dos 

novos conhecimentos poderá ser feita por projetos específicos e 

pequenos, a serem desenvolvidos pelas equipes multidisciplinares. As 

Instituições de Ensino poderão, por exemplo, desenvolver estudos do 

perfil dos freqüentadores de suas bibliotecas, objetivando uma 
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aplicação racional dos recursos na aquisição de livros, periódicos e 

base de dados, que serão mais úteis aos corpos docente e discente. 

 

3. Compartilhar culturas e encurtar distâncias. É necessário 

compreender os padrões culturais dos diversos grupos envolvidos. As 

Instituições de Ensino Superior deverão buscar a apresentação dos 

diversos enfoques teóricos, bem como a forma de aplicação das 

teorias nos diversos países. Um bom exemplo seria a implementação, 

nos cursos de Ciências Contábeis, de uma cadeira a respeito das 

Normas Internacionais de Contabilidade. 

 

4. Aprender a esquecer. Significa estar preparado para aceitar novos 

padrões de organização e comportamento. As organizações deverão 

ter a capacidade de desprender-se dos velhos paradigmas. Nas 

Instituições de Ensino Superior, pode-se adotar novas formas de 

aplicação do processo pedagógico, bem como da avaliação de 

aprendizado. 

 

5. Levar as competências além das fronteiras das unidades de 

negócios. Um dos argumentos para a implementação do conceito de 

unidade de negócio foi a capacidade de monitorar de forma mais 

efetiva os resultados econômico-financeiros. Entretanto, deve-se 

observar que, em alguns casos, não há o compartilhamento das 

competências desenvolvidas. Isso se torna prejudicial, pois gera 

desequilíbrios nas competências da organização. As Instituições de 

Ensino Superior devem refletir a respeito do inter-relacionamento das 

atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

 Após o reexame das competências, as Instituições de Ensino Superior 

poderão vencer o grande desafio, que é o desenvolvimento da capacidade de 

compilar uma grande quantidade de dados, transformando-os em informações 

úteis que venham a auxiliar o processo decisório das organizações. 
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 É comum observar que as instituições, muitas vezes, não analisam o 

porquê dos problemas. Reconhece-se, apenas, que os problemas ocorreram. 

O redesenho de processos busca atuar na análise dos problemas, buscando 

identificar as causas e conseqüências, além de propor uma solução.  

 

 Todavia, é importante ressaltar que a análise dos problemas não 

significa descartar o processo como um todo. Pretende-se, simplesmente, atuar 

nas atividades que não estão correspondendo às expectativas. Outro ponto a 

ser enfatizado, é que o redesenho de processos não tem como meta a 

dispensa de pessoas. Isso não é causa; é conseqüência. 

 

 O redesenho de processos deverá estar voltado para a compreensão do 

foco estratégico dos processos, buscando melhorar a rentabilidade sem 

comprometer o desempenho. A sua principal função deverá ser a otimização 

de tempo e custo na execução das atividades, integrando-as melhor à 

instituição e às informações que nela trafegam por meio da reestruturação 

organizacional. 

 

 De acordo com Harrington e Davenport54, pode-se definir processo da 

seguinte forma: 

 

“Processo é uma seqüência lógica de atividades que consomem 

os recursos da organização, transformando uma entrada, 

adicionando-lhe valor e gerando uma saída que atenda às 

necessidades específicas de um cliente interno ou externo.” 

 

 O Prof. Nilton Cano55 destaca que cada processo de negócio tem a 

seguinte composição: 

 

• “Gera um determinado produto. 

                                                   
54 KPMG Auditores Independentes. Publicação: dezembro, 1999. 
55 MARTIN, 1999, p. 5. 
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• Tem receptores do produto, que são os clientes internos e 

externos. 

• Consome recursos (insumos) de diferentes naturezas (trabalho 

humano, materiais, capital, tecnologia, informação, etc.), que têm 

custos. 

• Precisa de um determinado tempo para sua execução, o tempo 

de ciclo, o qual,como se verá, tem custo específico. 

• Possui variância (tanto na obtenção dos produtos e na geração de 

valor, como no consumo de recursos e tempo), a qual, como será 

visto, também tem custo.” 

 

 Logo, podemos concluir que o redesenho de processos deverá ser 

desenvolvido horizontalmente, por meio da divisão da produção em processos, 

objetivando a melhoria do rendimento de todas as atividades, principalmente 

com relação aos insumos consumidos e ao retorno para os investidores. 

 

 O redesenho de processos deverá significar para as organizações 

ênfase nas metas, mudança de estrutura, uso de novas tecnologias e novas 

atitudes e comportamentos. 

 

 Thomas56 observa a idéia que está por trás do redesenho dos processos 

de negócios: 

 

“... a maioria das organizações não foi planejada para o que 

realmente faz : executar processos comerciais para criar e 

fornecer produtos e serviços a seus clientes. Na maioria dos 

casos, a estrutura da organização é definida antes que se comece 

a discutir como será realizado o trabalho. Em conseqüência, os 

passos na execução de um processo são divididos por vários 

departamentos ou funções dentro dessa estrutura.” 

 

                                                   
56 THOMAS, 1996, p. 54. 
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 Sendo assim, percebe-se que há uma dicotomia entre a visão dos 

clientes e dos gestores da organização. Os clientes visualizam o processo de 

negócio de ponta a ponta, incluindo as fases internas e externas. Por outro 

lado, a organização, na maioria dos casos, está voltada para o ambiente 

interno, analisando-o de forma vertical por meio dos seus departamentos. 

 

 O redesenho de processos de negócios provoca mudanças 

fundamentais nas organizações: 

 
ANTES REFORMULAÇÃO DEPOIS 

Õ Empresa baseada em 

hierarquia/funções. 
NOVAS PRIORIDADES 

Õ Respeito ao cliente 

Õ Atenção para o valor agregado. 

Õ Gerenciamento baseado em 

processos. 

Õ Complexidade 

Õ Atritos e Conflitos 

REFORMULAÇÃO DOS 

PROCESSOS 

Õ Esquecimento do passado. 

Õ Busca de novas soluções. 

Õ Ganhos pequenos. 

Õ Alta relação custo-benefício 
MUDANÇAS RADICAIS 

Õ Mudanças reais. 

Õ Mudanças permanentes. 

Õ Reformas localizadas. 

Õ Mudanças incoerentes. 
REFORMAS INTEGRADAS 

Õ Soluções globais. 

Õ Soluções viáveis. 

Õ Comando e controle. 

Õ Medo e confusão. 

ATENÇÃO PARA O 

ASPECTO HUMANO 

Õ Delegação de poderes. 

Õ Respeito ao indivíduo. 

Õ Regras e regulamentos não 

escritos. 

Õ Ligações com o passado. 

MUDANÇA DA MANEIRA DE 

PENSAR 

Õ Estímulo à criatividade. 

Õ Metas definidas. 

 
Figura 3: Mudanças fundamentais 

Fonte: THOMAS, Colins Coulson (coordenador). Reengenharia de processos empresariais. Rio de 

Janeiro, Record, 1996, p. 59. 

 

 O redesenho de processos de negócios deverá propiciar às 

organizações a capacidade de definirem a arquitetura organizacional, 

principalmente no âmbito estratégico. Trata-se da confecção da planta da 

instituição, que contemplará os seguintes elementos organizacionais: 

estratégia, capacidades, processos, infra-estrutura  e cultura, bem como o 

inter-relacionamento. 
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Figura 4: Arquitetura organizacional 

Fonte: THOMAS, Colins Coulson (coordenador). Reengenharia de processos empresariais. 

Rio de Janeiro: Record, 1996, p. 63. 

 

 Analisando a planta organizacional verifica-se que as organizações 

podem: 

 

1. determinar a que distância está dos objetivos; e 

 

2. executar as mudanças necessárias. 

 

ESTRATÉGIA 

· Produtos e serviços 
· Mercados 
· Inovações 
· Prioridades 

CULTURA 

· Valores 
· Conceitos 
· Atitudes 
· Comportamentos 

PROCESSOS 

· Estratégicos 
· Gerenciais 
· Empresariais 
· Operacionais 
· Administrativos 

CAPACIDADES 

· Competitiva 
· Gerencial 
· Empresarial 
· Operacional 
· Administrativa 

INFRA-ESTRUTURA 

· Processos 
· Empregados 
· Sistemas de 

informação 
· Instalações 
· Estruturas 
· Medidas de 

desempenho 
· Controles 

Influenciam 

Determina 

Molda 

Resulta em 

Apóiam Possibilita 

Exigem 
Motivam 
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 As etapas básicas do processo de redesenho de processos de negócios 

são as seguintes: 

 

î INÍCIO 

Despertar o interesse. Definir as metas e o 

âmbito das mudanças. 

Planejar o 

programa de 

reforma. 

î IMPLEMENTAÇÃO 
Análise dos processos 

em uso. 

Reformulação dos 

processos. 

Integração e 

testes. 

î MANUTENÇÃO 

Gerenciar a empresa 

nos novos moldes 

Usar a nova 

arquitetura. 

Continuar o 

processo de 

aperfeiçoamento. 

 
Figura 5: Etapas básicas do redesenho de processos 

Fonte: THOMAS, Colins Coulson (coordenador). Reengenharia de processos empresariais. Rio de 

Janeiro: Record, 1996, p. 67. 

 

 O início do redesenho de processos de negócios da organização deverá 

ser precedido de um amplo debate dos objetivos que se pretende alcançar, da 

definição da equipe que estará envolvida na execução das atividades, e da 

conscientização dos benefícios que a organização irá obter ao final do 

processo de redesenho. Contudo, o sucesso dependerá, e muito, do 

envolvimento da alta administração no patrocínio e condução das atividades de 

redesenho de processos de negócio. 

 

 No que se refere à etapa de implementação, apresentar-se-á a seguir a 

filosofia da metodologia desenvolvida pela firma de Auditoria KPMG57: 

“Business Performance Improvement”, que é composta de 5 (cinco) fases: 

 

1. Percepção e visão de futuro. Trata-se de identificar as razões para a 

mudança, avaliar a disposição para essa mudança e identificar a 

visão estratégica do negócio. 

 

                                                   
57 KPMG Auditores Independentes. Publicação: dezembro, 1999. 
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2. Mapeamento dos processos atuais. Consiste no levantamento dos 

procedimentos, rotinas e políticas adotadas pela empresa, 

estabelecendo-se a importância relativa no processo de criação de 

valor para o negócio. 

 

3. Modelo conceitual. Nessa fase é feita, à luz das melhores práticas e 

levando-se em consideração a sua relevância para o negócio, a 

definição do novo modelo de processos e de um plano de 

transformação. 

 

4. Detalhamento do modelo. Consiste na descrição detalhada dos 

novos processos e da estrutura organizacional. 

 

5. Implementação. Refere-se à implantação das soluções e 

monitoramento do desempenho esperado. 

 

 A fase de manutenção será, fundamentalmente, conduzida por meio do 

exercício constante do processo de aprendizagem organizacional. 

 

 
Figura 6: Aprendizagem organizacional 

Fonte: THOMAS, Colins Coulson (coordenador). Reengenharia de processos empresariais. Rio de 

Janeiro: Record, 1996, p. 106. 

 

 
Necessidades 

dos Clientes 

 
Capacidade 

da Empresa 

 
Visão da 

Empresa 
Processos para 

implementar a visão 

Processos de 
acompanhamento 
do atendimento 

aos clientes 

Processos para atender às necessidades dos clientes 
Processos para valorizar os recursos humanos 

Processos de aprendizado contínuo 
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 Por fim, destaca-se que as organizações que fizerem o redesenho de 

processos obterão os seguintes ganhos: eliminação de duplicidade de tarefas, 

incremento na eficiência, redução da freqüência dos erros, acesso facilitado a 

qualquer informação da empresa, agilidade no processo de tomada de decisão, 

melhoria nas condições de trabalho e facilidade na implementação de Sistemas 

de Gestão Integrada. 

 

 

4.3 – Custeio baseado em atividades 

 

 Atualmente, as informações de custos estão desenvolvendo um papel 

estratégico nas organizações. Por isso, as organizações,  sem distinção, 

buscam incessantemente alternativas para a substituição do método de custeio 

tradicional. 

 

 De acordo  com a empresa de consultoria Ernest&Young58, as principais 

deficiências que as informações dos métodos tradicionais de custos 

apresentam são as seguintes: 

 

a)  Foco contábil ao invés do foco gerencial – a chave para a 

compreensão da dinâmica dos custos em uma organização é 

documentar, primeiro, a relação entre atividades e suas causas e a 

relação entre atividades e custos. 

 

b)  Decisões de planejamento sobre produtos/serviços – utilizam apenas 

informações de custos, que têm sérias probabilidades de estarem 

erradas, a fim de planejar a respeito de quais produtos e serviços  

serão ofertados. 

 

                                                   
58 OSTRENGA, 1997, p. 25. 
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c)  Um papel questionável no processo de justificação do capital, que se 

baseia principalmente no cálculo da taxa interna de retorno, e os 

benefícios das novas aquisições de capital encontram-se em outras 

dimensões: elas estão em qualidade, tempo, flexibilidade, inovação e 

capacidade de reação. 

 

d)  Um quadro incompleto de desempenho – normalmente fornece uma 

posição muito desequilibrada do desempenho, que pode levar os 

gerentes a perder oportunidades de melhoria. 

 

 As organizações deverão ter em mente que a excelência exigida pelo 

mercado não poderá ser construída sem informações adequadas do custo das 

atividades desenvolvidas no processo produtivo. 

 

 A excelência exigida pelo mercado, determinada pelos clientes, possui 

como características fundamentais o fornecimento de produtos e/ou serviços 

com qualidade, funcionalidade e preço baixo, que são resultantes dos 

progressos tecnológicos e da concorrência global. 

 

 Grande parte das organizações ainda não perceberam que a dinâmica 

do mercado mudou. Não existe a possibilidade de administrar em função dos 

resultados obtidos no passado. Atualmente, as organizações deverão viver dia 

após dia com a percepção de que os dias não são iguais, e que cada um, de 

forma indistinta, representa um novo desafio para a sobrevivência da 

organização. O desafio para as organizações reside na capacidade contínua de 

melhorarem os produtos e serviços ofertados, oferecendo-os a um preço 

competitivo. 

 

 Em função do aumento das exigências dos clientes e da concorrência 

global, as organizações estão tendo as suas margens de lucratividade 

diminuídas. Anteriormente, as margens de lucratividade funcionavam como um 

indicador de efetividade das organizações. Com a queda das margens, surgem 
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as ações de curto prazo para que os custos sejam reduzidos. Assim, 

aparentemente, as margens de lucratividade voltam ao normal. Destacam-se a 

seguir algumas medidas de curto prazo desenvolvidas pelas organizações59:  

 

• “Congelamento das admissões de pessoal. 

• Congelamento de horas extras e aumentos de salário. 

• Redução de despesas de viagem. 

• Antecipação de aposentadoria. 

• Corte de investimentos e despesas de pesquisa e 

desenvolvimento. 

• Redução da estrutura organizacional.” 

 

 Analisando as ações, pode-se perceber que elas, em um primeiro 

momento, conseguem atingir o seu objetivo: solução dos problemas de fluxo de 

caixa. Todavia, no longo prazo, refletem negativamente no desempenho da 

entidade, tendo como conseqüência a perda de clientes, que terá como 

resultado a redução do faturamento. 

 

 Assim, ao invés de tomarem medidas de curto prazo, as organizações 

devem atuar de forma estratégica e consciente. A atuação a ser desenvolvida 

poderá seguir os seguintes passos: 

 

1. Mapear as atividades produtivas, objetivando identificar as 

atividades que não agregam valor ao produto e/ou serviço. 

 

2. Identificar, de forma clara e consistente, os custos de cada produto, 

serviço, atividade e processo de negócio desenvolvidos pela 

entidade. 

 

3. Implementar a filosofia de melhoramento contínuo. 

 

                                                   
59 BRIMSON, 1996, p. 18. 
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 Pode-se concluir que as entidades deverão seguir os passos descritos 

anteriormente, para que possam manter a sua vantagem competitiva. 

Entretanto, para que a vantagem competitiva possa ser mantida, as entidades 

deverão identificar um sistema de custos que possa responder às seguintes 

questões60:  

 

1. “Quais são os custos e lucros influenciáveis (e claramente 

identificados) para as principais linhas de produtos e clientes? 

2. Quais são os padrões de comportamento de custo de cada 

atividade, incluindo sua capacidade, e qual a variação de volume 

permitida sem alteração do custo? 

3. Quanto representa o desperdício (não agrega valor) no custo e 

quais são as melhores práticas para uma atividade? 

4. Como variam os custos indiretos em função das mudanças de 

negócio? Quais custos são evitados se o volume decresce? 

5. Como a estrutura atual de custos, a utilização da capacidade e a 

tendência do desempenho não financeiro se comparam com 

aquelas dos concorrentes? 

6. Como menores custos podem ser planejados nos produtos novos 

e nos existentes?” 

 

 Para que as entidades possam responder às questões da vantagem 

competitiva, elas poderão implementar o Custeio Baseado em Atividades, que 

busca a integração eficaz do custo das atividades de todas as unidades da 

organização para melhorar continuamente cada produto, serviço, atividade e 

processo de negócio desenvolvidos pela entidade. 

 

 É importante frisar que o Custeio Baseado em Atividades – ABC diz 

respeito não somente às atividades de manufatura (processo produtivo 

propriamente dito). Inclui, também, pesquisa, projeto, desenvolvimento, 

                                                   
60 Ibidem, p. 20. 
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marketing, finanças, logística, desenvolvimento de pessoas, bem como todas 

as demais atividades necessárias ao cumprimento da missão da organização. 

 

 O Prof. Masayuki Nakagawa61 destaca a importância do ABC: 

 

“Como espinha dorsal da ABM (Activity Based Management), o 

ABC vem sendo reconhecido como elemento indispensável à 

implementação com sucesso da Reengenharia de Processos, 

Gestão de Processo da Qualidade Total, decisões de 

investimentos em Tecnologias Avançadas de Produção, avaliação 

de desempenhos operacionais e econômicos que tornem a 

empresa de classe mundial (WCM).” 

 

 De acordo com Ching62, pode-se definir ABC da seguinte forma: 

 

“ABC é um modelo de rastrear os custos de um negócio ou 

departamento para as atividades realizadas e de verificar como 

estas atividades estão relacionadas para a geração de receitas e 

consumo de recursos. 

O ABC avalia o valor que cada atividade agrega para a 

performance do negócio ou departamento.” 

 

 Portanto, o ABC busca coibir o mau uso de recursos, por meio do 

atingimento de dois grandes objetivos: avaliação do desempenho e medição da 

lucratividade.  

 

 

 

 

 

                                                   
61 NAKAGAWA, 1994, p. 9. 
 
62 CHING, 1995, p. 41. 
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 A avaliação de desempenho é composta por três fases básicas: 

 

1. Avaliação do desempenho das atividades executadas. Refere-se 

ao monitoramento constante das atividades, a fim de identificar se os 

custos estão de acordo com o que foi delineado no planejamento. 

 

2. Comparação interna e externa. Diz respeito à comparação entre os 

padrões de comportamento obtidos na organização, comparando-os 

com os padrões internos e com os índices da concorrência. 

 

3. Aumento da eficiência e eficácia das atividades. Os resultados 

obtidos nas fases anteriores, assim como as análises dos resultados 

contribuirão para a efetividade das atividades, principalmente na 

identificação das atividades que não agregam valor ao produto, 

serviço, atividade e processo de negócio desenvolvidos pela 

entidade. 

 

 A medição da lucratividade é desenvolvida em duas etapas: 

 

1. Medir o retorno dos segmentos de negócios. Identifica o resultado 

de todas as unidade de negócios, comparando-as com o 

planejamento inicial, a fim de que sejam identificadas, para cada 

insumo, as variações ocorridas. 

 

2. Auxiliar nas decisões estratégicas. As decisões estratégicas 

geram atividades que consomem recursos da organização. Sendo 

assim, o ABC evidencia o impacto que as decisões organizacionais 

provocam na organização como um todo. 
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 Ao término da avaliação de desempenho e da medição da lucratividade 

as organizações irão verificar as seguintes ocorrências:  

 

1. O que consome os recursos nas instituições são as atividades, não 

os produtos. 

 

2. A ênfase de custos deverá ser baseada nas atividades que são 

executadas. 

 

3. Deve-se identificar por que as atividades ocorrem. 

 

4. As atividades devem ser associadas aos segmentos de negócio, 

serviços ou segmento de mercado. 

 

5. A implantação do custo meta é necessário. 

 

6. O Custeio Baseado em Atividades busca atender aos novos 

paradigmas na gestão empresarial:  

 
 

PENSAMENTO TRADICIONAL PENSAMENTO MODERNO 

• Orientação por função 

• Redução de custos 

• Informação precisa, estática 

• Busca do culpado 

• Hierarquia/departamento 

• Desempenho individual 

• Voltado para a organização interna 

• Orientação por processo de negócio 

• Prevenção de custos 

• Informação relevante, oportuna 

• Participação pró-ativa 

• Equipe/células de processo 

• Desempenho por processo (coletivo) 

• Voltada para o cliente 

  
Figura 7: Novos paradigmas na gestão empresarial 

Fonte: CHING, Hong Yuh. Gestão baseada em custeio por atividades = ABM – Activity Based 

Management, São Paulo, Atlas, 1995, p. 51. 
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7. Para que a implementação do ABC gere o resultado esperado, 

dever-se-á seguir os seguintes princípios63: 

 

a)  Atente a isto: os custos não são meramente incorridos; eles são 

causados. 

 

b)  Gerencie atividades, não recursos e custos. 

 

c)  Focalize os fatores geradores de custos, aquilo que origina a 

demanda de consumo de recursos. 

 

d)  Deixe os clientes direcionarem as atividades. 

 

e)  Enxugue as atividades dentro dos processos, de modo a tender a 

três requisitos básicos: agilidade, menor custo, mais qualidade. 

 

f)  Centralize o foco na redução ou eliminação das atividades que 

não agregam valor: 

 

• Melhore as atividades continuamente, dentro do enfoque de 

melhoria contínua. 

• Preocupe-se em fazer a atividade correta e não em fazer a 

atividade do jeito certo. 

 

8. O ABC volta-se para a eficácia, ou seja, fazer a coisa certa. Buscam-

se respostas para os seguintes questionamentos: 

 

a) Por que fazemos o que fazemos? 

 

b) Por que fazemos isso? 

 

                                                   
63 Ibidem, p. 58. 
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c) É necessário que se faça? 

 

9. O ABC busca o comprometimento das pessoas encarregadas da 

execução dos processos e atividades. Provoca mudanças radicais. É 

um recomeçar. Revoluciona os conceitos, quebra regras e 

paradigmas existentes. 

 

 Dentre as várias razões para a adoção do ABC, pode-se destacar as 

seguintes64:  

 

1. Custo do produto. Normalmente utiliza-se a informação de custos 

dos produtos para determinar o preço de venda, elaborar estimativas, 

tomar decisões estratégicas etc. Não obstante, a informação de custo 

só será correta quando refletir fielmente o  processo produtivo. 

Assim, a utilização do ABC diminui o problema de informações não 

confiáveis que são fornecidas pelos sistemas tradicionais. 

 

2. Gerenciamento de caixa e liquidez. Caixa e liquidez são essenciais 

para qualquer organização. Ter um bom caixa leva a liquidez. Ter 

liquidez em tempos turbulentos, quando o ambiente é de alto risco e 

de grande incerteza, tem duplo significado. Primeiramente, auxilia a 

organização a se adaptar às mudanças. Em segundo lugar, favore a 

organização na capitalização das raras oportunidades que aparecem. 

 

3. Controle de custos. Estimula a excelência empresarial, 

evidenciando a não tolerância dos desperdícios. Tal postura cria uma 

nova mentalidade: os produtos e serviços devem ser projetados para 

otimizar o desempenho. Logo, todas as atividades devem estar 

alinhadas com a missão da entidade. 

  

                                                   
64 BRIMSON, 1996, p. 36–37. 
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4. Apoio às decisões. O custo das atividades desenvolvidas pela 

entidade deverá auxiliar os gestores a tomarem decisões do tipo: 

 

a)  Terceirização ou não. 

 

b)  Determinação de preço. 

 

c)  Elaboração de objetivos. 

 

d)  Formas de otimização do resultado da organização. 

 

5. Valor estratégico das informações de custos. As informações de 

custos por atividades fornecem uma visão sistêmica de como os 

produtos, serviços, atividades e segmentos de negócios estão 

contribuindo para a formação do resultado final da entidade. 

Favorece, também, a análise dos custos que não agregam valor, 

assim como dos resultados alcançados pela utilização das melhores 

práticas. 

 

 O ABC auxilia as organizações a alcançarem as condições mínimas 

para se tornarem empresas competitivas por65:  

 

· “Melhorar as decisões de comprar ou fabricar, estimar e definir 

preços, baseadas no custo do produto que reflita o processo de 

produção. 

· Facilitar a eliminação de desperdícios, propiciando a visibilidade das 

atividades que não agregam valor. 

· Indicar as origens dos custos através da identificação dos geradores 

de custo. 

· Ligar a estratégia corporativa à tomada de decisões operacionais e, 

conseqüentemente, possibilitar à gerência capitalizar as atividades 

                                                   
65 Ibidem, pp. 39–40. 
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que são pontos fortes da empresa, bem como reestruturar as 

atividades que não contribuem para alcançar os objetivos do negócio. 

· Propiciar feedback quanto à obtenção dos resultados esperados das 

estratégias para que ações corretivas possam ser iniciadas. 

· Assegurar que tempo, qualidade, flexibilidade e conformidade às 

metas programadas sejam atingidos pela ligação das medidas de 

desempenho à estratégia. 

· Encorajar a melhoria contínua e o controle da qualidade total, porque 

o planejamento e o controle são dirigidos ao nível de processo. 

· Melhorar a eficácia do orçamento pela identificação da relação 

custo/desempenho de diferentes níveis de serviço. 

· Melhorar a rentabilidade pelo completo monitoramento do custo do 

ciclo de vida e desempenho. 

· Propiciar a visão dos elementos de mais rápido crescimento e de 

menor visibilidade, componentes dos custos indiretos. 

· Assegurar o cumprimento dos planos de investimento pelo 

acompanhamento do investimento através do sistema de 

contabilidade por atividades, que possibilitará iniciar ações corretivas 

quando forem localizados desvios. 

· Avaliar continuamente a eficácia das atividades para identificar 

oportunidades potenciais de investimentos. 

· Incorporar objetivos de desempenho externo, metas de custo e 

estabelecer metas específicas em termos de atividades. 

· Eliminar muitas crises, solucionando os problemas em lugar de tratar 

dos sintomas.” 

 

 As entidades poderão usar o ABC quando depararem com as seguintes 

situações: 

 

a)  Quando a organização está madura para aceitar a mudança cultural 

implementada pelo ABC, principalmente no que diz respeito à 

transparência. 
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b)  Quando for detectada a ausência de competitividade, perante a 

concorrência, em função da estratégia de precificação. 

 

c)  Quando a entidade não conseguir mais chegar ao preço de mercado 

global. 

 

d)  Quando os gerentes sentirem a necessidade de descobrirem as rotas 

do consumo dos recursos da entidade, buscando identificar as 

informações necessárias e importantes para o processo decisório. 

 

 Dentre os vários benefícios do ABC para as Instituições de Ensino 

Superior - IES, podem ser citados os seguintes: 

 

1. Maior exatidão nos custos dos cursos de graduação, pós-graduação, 

extensão e ensino a distância, já existentes, uma vez que se pode, 

por exemplo, calcular o custo por disciplina. 

 

2. Determinação precisa dos custos dos serviços que são oferecidos às 

comunidades acadêmica e carente. Exemplos: emissão de histórico,  

multa por atraso na entrega de livros, carteiras, atendimentos 

médicos, psicológicos e odontológicos, etc. 

 

3. Determinação dos custos de clientes. Mapeamento do retorno que 

cada segmento de cliente proporciona para a instituição. Como 

exemplo, podem-se citar: cursos oferecidos para empresas na 

própria instituição, na sede da empresa contratante, em outro local; 

avaliação dos resultados dos diversos cursos oferecidos em “Campi” 

diferentes, etc. 

 

4. Identificação dos custos por mercado e/ou canais de distribuição. 

Possibilita às instituições avaliarem, por exemplo, os benefícios de 
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oferecer algumas disciplinas, do ciclo básico, por meio de ensino a 

distância. 

 

5. Determinação dos custos de projeto. As IES podem utilizar o ABC 

para avaliarem o projeto de criação e implantação de novos cursos 

de graduação, pós-graduação, extensão e ensino a distância, 

ampliação da infra-estrutura acadêmica e administrativa, etc. 

 

6. Determinação dos custos de contrato. Por meio do ABC, as IES 

poderão ter mais subsídios para decidir, por exemplo, se é mais 

viável continuar a prestar alguns serviços (restaurante, editora, 

estacionamento, etc.) ou terceirizá-los. Caso venham a praticar a 

terceirização, ficará mais fácil negociar com as futuras empresas 

prestadoras de serviço. 

 

7. Determinação dos produtos, clientes ou canais a serem focalizados. 

Para as IES, esse é um grande benefício, pois demonstrará com 

exatidão quais são os segmentos de negócios com melhor 

desempenho e que possuem uma melhor relação custo-benefício. Os 

resultados poderão ser apresentados por atividade, segmento, área 

do conhecimento ou qualquer outra forma que a instituição venha a 

julgar mais conveniente. 

 

8. Apoio para benchmarking. Após as IES tomarem conhecimento dos 

custos das atividades que estão sendo desenvolvidas no âmbito 

institucional, ficará mais clara a real situação da entidade. Ou seja, 

tanto as eficiências como as ineficiências serão conhecidas. Logo, 

tornar-se-á mais eficaz o processo de busca de melhorias para as 

atividades ineficientes, pois se conhecerá o que é necessário 

melhorar. 
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9. Determinação do montante de serviços compartilhados. É comum 

nas IES os departamentos, cursos, órgãos administrativos e demais 

unidades não saberem, com precisão, quanto demandam  dos custos 

indiretos – custos institucionais. O ABC será capaz de identificar 

quem demanda a atividade, assim como quanto deverá ser absorvido 

pelo demandante. 

 

 Por fim, alerta-se que o sistema de custeio ABC identificará apenas onde 

e de que forma os recursos estão sendo consumidos pelas atividades. Assim, o 

sucesso do sistema de custeio ABC dependerá, e muito, da maneira pela qual 

os gestores farão uso das informações. 

 

 

4.4 – A estratégia em ação 

 

 As organizações vivem o dilema entre o gerenciamento e a 

implementação de estratégias. De acordo com a revista norte-americana 

Fortune66, 

 

“Menos de 10% das estratégias bem formuladas são realmente 

implementadas.” 

 

 De acordo com a Empresa de Consultoria DEXTRON Management 

Consulting, pode-se identificar 4 (quatro) barreiras que explicam a baixa taxa 

de sucesso na implementação das estratégias. São elas: 

 

a)  Barreira da Visão. A estratégia não é entendida por aqueles que 

precisam implementá-la. 

 

                                                   
66 Palestra: “Indicadores de Desempenho Organizacional”, patrocinada pela Associação 
Brasileira Técnica de Celulose e Papel - ABTCP, e promovida pela Empresa de Consultoria 
DEXTRON Management Consulting. 



 138

b)  Barreira das Pessoas. Objetivos, incentivos e competências 

pessoais não têm relação com a estratégia de negócio. 

 

c)  Barreira Operacional. O processo orçamentário é independente do 

Planejamento Estratégico. 

 

d)  Barreira Gerencial. Os Sistemas Gerenciais são estruturados para 

Controle Operacional e não Estratégico. 

 

 O Professor Robert Kaplan destaca que as barreiras à implementação 

estratégica podem ser associadas à estrutura financeira de curto prazo, em 

torno da qual os sistemas de gerenciamento tradicionais são projetados. 
 

As quatro Barreiras à Implementação Estratégica

OrçamentoOrçamento
Revisão Mensal/

Sistema de 
Informações
Gerenciais

Incentivos e
Metas

Individuais

Planejamento
Financeiro e
Alocação de

Capital

Revisão Mensal/
Sistema de 
Informações
Gerenciais

1. Estratégia Não Acionável

4. O Feedback é tático, 
não estratégico

2. Estratégia não 
vinculada a metas 
individuais  e de 
departamentos

3. Estratégia não vinculada à alocação de recursos

 
 

Figura 8: Barreiras à implementação estratégica. 

Fonte: Ciclo de Palestras Internacionais 97. Evento promovido pelo Banco do Brasil em 15/08/1997. 
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 As organizações estão buscando um novo modelo de gerenciamento 

estratégico que não tenha apenas como objetivo o controle financeiro de curto 

prazo. Busca-se um sistema que seja capaz de fazer a transição das condições 

de competição da era industrial para a era da informação, mesclando 

indicadores financeiros com indicadores não-financeiros. 

 

 Dentro da nova perspectiva gerencial, surgiu o “Balanced Scorecard - 

BSC”. De acordo com a empresa “KPMG Auditores Independentes”67, o BSC 

originou-se da seguinte maneira: 
 

“As origens do Balanced Scorecard remontam a 1990, quando o 

Instituto Nola Norton, unidade de desenvolvimento e pesquisa da 

KPMG, patrocinou um estudo denominado “Measuring Performance 

in the Organization of the Future”, com o objetivo de avaliar até que 

ponto os executivos das empresas se sentiam seguros com os 

métodos existentes de avaliação do desempenho empresarial.” 

 

 As causas que levaram à realização do estudo foram as seguintes:  

 

a)  Havia descontentamento com a capacidade dos indicadores 

utilizados de proverem adequadamente o monitoramento da 

estratégia delineada para o negócio. 

 

b)  Os métodos de avaliação estavam baseados quase que 

exclusivamente em dados contábeis e financeiros consolidados, o 

que não representava as ações em andamento nas empresas, 

direcionadas para: 
 

1. relacionamento com o cliente; 

 

2. desenvolvimento de produto; 

                                                   
67 Balanced Scorecard: assegurando o compromisso com a performance. Publicação da KPMG 
Auditores Independentes, dezembro/99. 
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3. qualidade total; e 

 

4. competências individuais e organizacionais. 

 

 Assim, pode-se verificar que o problema enfrentado pela maioria das 

organizações refere-se à não inclusão da estratégia no centro da gestão 

organizacional. Logo, o Sistema de Gerenciamento Estratégico deverá buscar 

o inter-relacionamento dos seguintes fatores: 

 

1. Tradução da visão. 

 

2. Comunicação e vinculação. 

 

3. Planejamento operacional. 

 

4. Feedback e aprendizado. 
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Comunicação
e

Vinculação
Estratégia

Tradução
da

Visão

Planejamento

Operacional

Feedback
e

Aprendizado

 
 

Figura 9: Sistema de gerenciamento estratégico 

Fonte: Ciclo de Palestras Internacionais 97. Evento promovido pelo Banco do Brasil em 15/08/1997. 

 

 Mais importante do que desenvolver um Planejamento Estratégico é ter 

a capacidade de acompanhar o seu desempenho com o intuito de se 

verificarem as razões para o atingimento ou não das opções estratégicas. 

 

 O “Balanced Scorecard – BSC” busca oferecer os instrumentos para as 

empresas entenderem o ambiente complexo em que vivem, facilitando, assim, 

a preparação da organização para o futuro. Implantar um BSC significa tornar 

perfeita a compreensão, por parte de todos, das metas a serem atingidas, bem 

como dos métodos para alcançá-las. 

 

 O “Balanced Scorecard – BSC”  integra três grupos de ação que 

conduzem ao gerenciamento estratégico: estratégicas, operacionais e 

organizacionais. A interação entre os três grupos busca a criação de processo 

estruturado para a criação de medidas adequadas e objetivos em todos os 
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níveis, possibilitando, assim, o inter-relacionamento entre os grupos–ação, 

objetivando o alinhamento de toda a organização. 
 

 
Figura 10: Grupos de ação do Balanced Scorecard - BSC 

Fonte: Balanced Scorecard: assegurando o compromisso com a performance. Publicação da KPMG 

Auditores Independentes, dezembro/99. 

 

 O “Balanced Scorecard – BSC”  traduz a missão e a estratégia das 

empresas num conjunto abrangente de medidas de desempenho que serve 

para um sistema de medição e gestão estratégica. A ênfase do BSC vai além 

dos aspectos meramente financeiros. Mede-se o desempenho organizacional 

sob quatro perspectivas equilibradas: financeira, do cliente, dos processos 

internos da empresa e do aprendizado e crescimento. 

 

 A adoção de um BSC busca atingir os seguintes objetivos: 

 

a) Esclarecer e traduzir a visão e a estratégia. 
 

Avaliação
estratégica

Balanced
Scorecard

Feedback
estratégico

Desenvolvimento
do pessoal

Avaliação do
desempenho individual

Sistema de 
recompensa

Metas
individuais

OrganizacionaisOperacionais

Acompanhamento
do desempenho

Ações
operacionais

Iniciativa
de negócios

Estratégias
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b) Comunicar e associar objetivos e medidas estratégicas. 

 

c) Planejar, estabelecer metas e alinhar iniciativas estratégicas. 

 

d) Melhorar o feedback e o aprendizado estratégico. 

 

 

Balanced
Scorecard

Comunicando e 
estabelecendo 

vinculações

•Comunicando e educando.

•Estabelecendo metas.

•Vinculando recompensas a 
medidas de desempenho. Planejamento e 

estabelecimento de 
metas

•Estabelecendo metas.

•Alinhando iniciativas 
estratégicas.

•Alocando recursos.

•Estabelecendo marcos de 
referência.

Estabelecendo e 
traduzindo a visão e a 

estratégia

•Esclarecendo a visão

•Estabelecendo o consenso

Feedback e 
aprendizado 
estratégico

•Articulando a visão 
compartilhada

•Fornecendo feedback 
estratégico

•Facilitando a revisão e o 
aprendizado estratégico

 
 

Figura 11: O Balanced Scorecard como estrutura para ação estratégica 

Fonte: KAPLAN, Robert S. A estratégia em ação: balanced scorecard. Tradução Luiz Euclydes Trindade 

Frazão Filho. Rio de Janeiro: Campus, 1997, p. 12. 

 

 De acordo com Kaplan e Norton68: “Medir é importante: o que não é 

medido não é gerenciado. O sistema de indicadores afeta fortemente o 

comportamento das pessoas dentro e fora da empresa. Se quiserem sobreviver 

e prosperar na era da informação, as empresas devem utilizar sistema de 

                                                   
68 KAPLAN e NORTON, 1997, p. 21. 
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gestão e medição de desempenho derivados de suas estratégias e 

capacidades.” 

 

 O “Balanced Scorecard – BSC” fornece a estrutura necessária para a 

tradução da estratégia em termos operacionais.  Kaplan e Norton69 definem as 

perspectivas para tradução da estratégia em ação:  

 

a) Finanças. Para sermos bem-sucedidos financeiramente, como 

deveríamos ser vistos pelos nossos acionistas? 

 

b) Clientes. Para alcançarmos nossa visão, como deveríamos ser vistos 

pelos nossos cliente? 

 

c) Aprendizado e crescimento. Para alcançarmos nossa visão, como 

sustentaremos nossa capacidade de mudar e melhorar? 

 

d) Processos internos. Para satisfazermos nossos acionistas e 

clientes, em que processos de negócios devemos alcançar a 

excelência? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                   
69 Ibidem, p. 10. 
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Visão e
Estratégia

CLIENTES

Para alcançarmos nossa 

visão, como deveríamos ser 

vistos  pelos nossos 

clientes?
APRENDIZADO e 
CRESCIMENTO

Para alcançarmos nossa 

visão, como sustentaremos 

nossa capacidade de 

mudar e melhorar?

FINANÇAS

Para sermos bem-
sucedidos 
financeiramente, como 
deveríamos ser vistos 
pelos nossos 
acionistas?

PROCESSOS 
INTERNOS

Para satisfazermos 
nossos acionistas e 
clientes, em que 
processos de negócios 
devemos alcançar a 
excelência?

 
 

Figura 12: Questões respondidas pelo Balanced Scorecard 

Fonte: KAPLAN, Robert S. A estratégia em ação: balanced scorecard. Tradução Luiz Euclydes 

Trindade Frazão Filho. Rio de Janeiro: Campus, 1997, p. 10. 

 

 Assim, verifica-se que o “Balanced Scorecard – BSC” atua sob 4 (quatro) 

dimensões básicas a integrar uma Gestão Estratégica: 

 

a)  1a Dimensão: financeira. É a perspectiva do dono, acionista ou 

controlador, que tem como foco o retorno financeiro dos recursos 

investidos na organização. Busca a geração de valor para o 

negócio/acionista. 

 

b)  2a Dimensão: clientes. A perspectiva do mercado e clientes tem 

como foco o valor que os clientes e o mercado obtêm dos produtos 

e/ou serviços ofertados pela entidade. Determina a eficácia 

mercadológica. 
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c)  3a Dimensão: processos internos. Evidencia os processos internos 

críticos nos quais a organização deverá alcançar a excelência, por 

meio da melhoria. Busca-se a melhoria dos processos internos para a 

melhoria da satisfação do cliente, tendo como conseqüência o 

atingimento dos objetivos da empresa.  Demonstra a eficiência 

operacional. 

 

d)  4a Dimensão: aprendizado e crescimento. Reflete a infra-estrutura 

que a entidade deverá construir para gerar crescimento e melhoria a 

longo prazo. Diz respeito, também, à capacidade que a organização 

tem de criar perspectivas, para os colaboradores, de crescimento 

pessoal e profissional no cômputo organizacional. Evidencia a 

competência organizacional. 

 

 A análise da perspectiva financeira70, quando da elaboração do 

“Balanced Scorecard”, deve traduzir-se em incentivo para que todas as 

unidades organizacionais vinculem os seus objetivos financeiros à estratégia 

da entidade. Deve-se ter em mente que os objetivos financeiros servirão de 

base para a elaboração das demais perspectivas. 

 

 Os objetivos e medidas financeiros deverão definir o desempenho 

financeiro esperado da estratégia, além de serem a referência para os objetivos 

e medidas de todas as outras perspectivas do “scorecard”. 

 

 A perspectiva financeira poderá ser desenvolvida sob três focos: 

crescimento e mix de receita, redução de custo/melhoria de produtividade e 

utilização/estratégias de investimentos. 

 

 O crescimento e mix de receita representa a medida mais comum de 

aumento de receita. Subdivide-se em: 

 

                                                   
70 Ibidem, p. 49–65. 
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1. Novos produtos. Representa a ampliação das linhas de produto 

existentes ou a oferta de produtos e serviços inteiramente novos. 

 

2. Novas aplicações. Significa a entidade apresentar ao mercado uma 

nova utilização para o produto ou uma abrangência maior dos 

serviços que são oferecidos. 

 

3. Novos clientes e mercados. Reflete a capacidade da entidade em 

levar os seus produtos e serviços a novos clientes e mercados. 

 

4. Novas relações. É a competência demonstrada pela organização 

em promover o inter-relacionamento entre as diversas unidades de 

negócio. Significa a realização de um “benchmarking” interno entre 

as unidades de negócio. 

 

5. Novo mix de produtos e serviços. Representa a revisão que a 

entidade faz nas estratégias de comercialização de produtos e 

serviços. 

 

6. Nova estratégia de preços. Significa a implementação do Custeio 

Baseado em Atividades a fim de que sejam identificados os custos 

corretos dos produtos e serviços ofertados pela entidade. Após a 

revisão, a entidade terá melhores condições de desenvolver a sua 

estratégia de precificação. 

 

 A redução de custo/melhoria de produtividade poderá ser desenvolvida a 

partir das seguintes iniciativas: 

 

1. Aumento da produtividade da receita. Aumento de rentabilidade 

por unidade de negócio, assim como o aumento por funcionário.  
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2. Redução dos custos unitários. Atingimento de níveis de custo 

competitivos, melhoria das margens operacionais e controle dos 

níveis de despesas indiretas e de apoio. 

 

3. Melhoria do mix dos canais. Adoção de canais eficientes para o 

processamento e atendimento das demandas do mercado. 

 

4. Redução das despesas operacionais. A redução das despesas 

poderá representar uma medida de curto prazo que venha a 

prejudicar no  médio e longo prazos o desempenho da entidade. 

Logo, dever-se-á refletir antes de serem tomadas medidas nesse 

sentido e, assim, contrabalançar no “scorecard” essas ações com 

outras iniciativas: capacidade de atendimento aos clientes, qualidade 

e desempenho e melhoria contínua dos processos. 

 

 A utilização dos ativos/estratégia de investimentos significam os retornos 

sobre o capital empregado e investimento e o valor econômico agregado. 

Todavia, as entidades deveriam desenvolver, também, as seguintes 

percepções: 

 

1. Ciclo de caixa. Analisar o período de tempo decorrido entre o tempo 

necessário para que a entidade possa converter os pagamentos 

efetuados aos fornecedores de insumos em recebimentos dos seus 

clientes. 

 

2. Melhoria da utilização dos ativos. Buscar a maximização da receita 

e a minimização das despesas operacionais e de apoio. Tal objetivo 

poderá ser alcançado por meio do conhecimento efetivo das 

necessidades dos clientes, redesenho de processos, implementação 

do custeio baseado em atividades, gestão do conhecimento, entre 

outras iniciativas. 
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 A análise da perspectiva dos clientes71 representa a identificação dos 

segmentos de clientes e mercados nos quais a entidade irá atuar. Vale lembrar 

que esses segmentos representaram o componente de receita da perspectiva 

financeira. Assim, a perspectiva dos clientes favorece a entidade no 

alinhamento das medidas de resultados relacionadas aos clientes com 

segmentos específicos de clientes e mercado. 

 

 A perspectiva dos clientes poderá ser desenvolvida por meio das 

seguintes iniciativas: 

 

Lucratividade
dos clientes

Participação de
Mercado

Satisfação
dos clientes

Capacitação
dos clientes

Retenção
dos clientes

 

 
Figura 13 : A perspectiva do cliente – medidas essenciais 

Fonte : KAPLAN, Robert S. A estratégia em ação: balanced scorecard. Tradução Luiz Euclydes 

Trindade Frazão Filho. Rio de Janeiro: Campus, 1997, p. 72. 

 

                                                   
71 Ibidem, p. 67–96. 
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1. Participação de mercado. Análise, de forma proporcional, do quanto 

cada unidade de negócio detém do mercado onde atua, com relação 

à concorrência. 

 

2. Retenção de clientes. Verificação, em termos absolutos ou relativos, 

da capacidade que as unidades de negócio têm de manter 

relacionamentos contínuos com seus clientes. 

 

3. Capacitação de clientes. Verificação, em termos absolutos ou 

relativos, da capacidade que as unidades de negócio têm de 

conquistar novos clientes ou negócios. 

 

4. Satisfação de clientes. Medir o nível de satisfação dos clientes com 

relação aos produtos e serviços ofertados. 

 

5. Lucratividade de clientes. Mensurar a margem de contribuição e o 

lucro líquido por cliente e segmento de mercado. 

 

 A análise da perspectiva dos processos internos72 representa a 

identificação dos processos de negócio mais críticos para a realização dos 

objetivos dos clientes e acionistas. Para melhor utilização do “Balanced 

Scorecard – BSC”, recomenda-se que a análise seja realizada após a 

formulação dos objetivos e medidas para as perspectivas financeiras e do 

cliente. Isso se deve ao fato de que essa seqüência facilita à entidade a melhor 

definição das métricas dos processos internos nos processos que conduzirão 

aos objetivos dos clientes e acionistas. 

 

 São elementos da cadeia de valores dos processos internos: 

 

1. Inovação. Representa a fase de criação de valor, em que as 

organizações identificam e cultivam novos mercados, novos clientes, 

                                                   
72 Ibidem, p. 97–130. 
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bem como as necessidades emergentes dos clientes atuais. Em 

seguida, as entidades desenvolvem novos produtos e serviços a fim 

de que atinjam novos mercados e clientes, satisfazendo às 

necessidades dos clientes recém-identificados. 

 

2. Processo de operações. Tem início com o recebimento do pedido 

de um cliente, findando com a entrega do produto ou a prestação do 

serviço. Busca-se nessa fase a entrega eficiente, regular e pontual 

dos produtos e serviços existentes aos clientes atuais. 

 

3. Serviço pós-venda. Refere-se à garantia e conserto, correção de 

defeitos e devoluções, processamento dos pagamentos, reclamações 

e sugestões dos clientes. 

 
Figura 14: A Perspectiva dos Processos Internos – O Modelo da Cadeia de Valores Genérica 

Fonte: KAPLAN, Robert S. A estratégia em ação: balanced scorecard. Tradução Luiz Euclydes 

Trindade Frazão Filho. Rio de Janeiro: Campus, 1997, p. 102. 
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 A análise da perspectiva de aprendizado e crescimento73 busca 

desenvolver objetivos e medidas para orientar o aprendizado e crescimento 

organizacional. Portanto, os objetivos estabelecidos nas perspectivas 

financeiras, do cliente e dos processos internos enfatizam onde a entidade 

deverá se destacar a fim de obter vantagem competitiva. 

 

 A perspectiva de aprendizado e crescimento poderá ser desenvolvida 

sob três focos: capacidade dos funcionários, capacidade dos sistemas de 

informações e motivação, “empowerment” e alinhamento. 

 

 A capacidade dos funcionários poderá ser identificada pela utilização de 

três medidas essenciais: 

 

1. Satisfação dos funcionários. Busca identificar o ânimo dos 

funcionários e a satisfação com o emprego. Ter funcionários 

satisfeitos representa uma precondição para o aumento de 

produtividade, da capacidade de resposta, da qualidade e da 

melhoria do serviço aos clientes. 

 

2. Retenção dos funcionários. Representa a mensuração do 

percentual de rotatividade de pessoas-chave na organização. As 

pessoas-chave guardam os valores da entidade e o conhecimento 

dos processos organizacionais. Logo, perdê-las poderá representar 

prejuízos para a instituição. 

 

3. Produtividade dos funcionários. Identifica o resultado do impacto 

das inovações implementadas, da melhoria dos processos internos e 

da satisfação dos clientes. Estabelece-se a relação entre a produção 

dos funcionários com relação ao número de funcionários utilizados 

para que o nível de produção desejado seja alcançado. 

 

                                                   
73 Ibidem, p. 131–152. 
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 A capacidade dos sistemas de informações será medida em função do 

conhecimento que a organização vier a disponibilizar para os seus funcionários 

a respeito dos clientes, dos processos internos e das conseqüências 

financeiras de suas decisões. Tais informações são fundamentais para que os 

funcionários consigam atingir os objetivos e metas desenhadas nas 

perspectivas citadas anteriormente. 

 

 Os funcionários da linha de frente necessitarão de informações 

fidedignas a respeito do relacionamento dos clientes com a entidade, assim 

como dos canais de distribuição que apresentam os melhores resultados. 

 

 Os funcionários da área operacional possuem outra necessidade, que é 

representada pelo retorno dos produtos vendidos e dos serviços prestados, 

buscando identificar os problemas ocorridos, a fim de que seja implementado 

um programa de melhorias para que sejam eliminados os defeitos, excessos de 

custos e desperdícios dos sistemas de produção. 

 

 A motivação, “empowerment” e alinhamento dizem respeito à criação e 

manutenção de um clima organizacional que propicie aos funcionários a 

vontade de agirem no melhor interesse da organização com liberdade para 

decidirem e/ou agirem. 

 

 Por fim, destaca-se que a integração das medidas do “Balanced 

Scorecard – BSC” à estratégia deverá levar em consideração três princípios 

básicos: 

 

1. Relações de causa e efeito. A elaboração de um “scorecard” deverá 

relatar a estratégia da unidade de negócios por meio de uma 

seqüência de relações de causa e efeito entre as perspectivas. 

Deverão ser relatadas todas as hipóteses utilizadas na elaboração da 

medida, assim como a forma como a mesma será mensurada e 

como será a relação de causa e efeito. 
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2. Resultados e vetores de desempenho. Deve-se tomar cuidado 

com a eleição das medidas de desempenho. Recomenda-se não 

generalizá-las para todas as unidades de negócio. O sucesso do 

“Balanced Scorecard – BSC” será obtido por meio da análise 

pormenorizada de cada unidade de negócio, para que, em seguida, 

sejam definidas as medidas que mais se adeqúem ao processo de 

mensuração para a avaliação do desempenho estratégico. 

 

3. Relação com os fatores financeiros. O “Balanced Scorecard – 

BSC” deverá enfatizar fortemente o desempenho financeiro da 

entidade. Todavia, deve-se buscar a vinculação do resultado 

financeiro ao redesenho de processos, implantação do Custeio 

Baseado em Atividades, programa de qualidade total, 

“empowerment” e todas as técnicas gerenciais desenvolvidas no 

ambiente organizacional. Deve-se lembrar que o resultado financeiro 

é causa e não conseqüência. 

 

 O “Balanced Scorecard – BSC” conseguirá atingir o seu objetivo, a partir 

do momento em que passar a ser visto como um sistema de gestão 

estratégica. Portanto, o BSC poderá ser utilizado para74: 

 

• “Esclarecer e obter consenso em relação à estratégia. 

• Comunicar a estratégia a toda a empresa. 

• Alinhar as metas departamentais e pessoais à estratégia. 

• Associar os objetivos estratégicos com metas de longo prazo e 

orçamentos anuais. 

• Identificar e alinhar as iniciativas estratégicas. 

• Realizar revisões estratégicas periódicas e sistemáticas. 

• Obter feedback para aprofundar o  conhecimento da estratégia e 

aperfeiçoá-la.” 

 

                                                   
74 KAPLAN, p. 20. 
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4.5 – Gerenciamento do relacionamento com o cliente 

 

 O “Customer Relationship Management – CRM” (Gerenciamento do 

Relacionamento com o Cliente) refere-se a uma ferramenta gerencial 

importantíssima que permite conhecer os clientes e relacionar-se de forma 

mais produtiva com eles. 

 

 O “Gartner Group” assim define o CRM: 

 

“CRM é uma estratégia de negócio voltada ao entendimento e 

antecipação das necessidades dos clientes atuais e potenciais de 

uma empresa.” 

 

 Bretzke75 afirma que a adaptação contínua da empresa às mudanças 

cada vez mais rápidas no mercado exige um esforço considerável de tempo e 

dedicação para analisar os impactos,  priorizar as ações e manter sua posição 

competitiva.  

 

Ao analisar o mercado educacional superior, verificar-se-á que a todo 

momento estão sendo abertas novas Instituições de Ensino Superior, 

aumentando assim a concorrência. Logo, surge uma pergunta fundamental: 

como se diferenciar dos demais concorrentes?  

 

Para se obter a resposta as instituições deverão conscientizar-se de 

que, em mercados competitivos, se a entidade não tiver a lealdade dos 

clientes, alguma outra organização irá cativá-los e conquistá-los. Assim, a 

manutenção dos clientes consistirá nas informações que cada instituição tiver 

dos seus clientes. Mas, o mais importante é saber como transformar as 

informações obtidas em insumos para subsidiar o processo decisório. 

 

                                                   
75 BRETZKE, 2000, p.16. 
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 Para se implantar um CRM, existe a necessidade de investimentos 

contínuos em Tecnologia da Informação – TI , em treinamento, na revisão dos 

processos e na comunicação. O cumprimento dos investimentos é a garantia 

de um constante processo adaptativo às necessidades dos clientes e às 

condições competitivas. 

 

Integração e
interdependência

do Marketing e
Tecnologia da 

Informação

Impulsionando

O aumento da

capacidade da TI
Necessidade do

negócio/empresa

•Globalização

•Exigência de relacionamento com 
cliente, fornecedores, distribuição

•Competitividade

•Serviços de valor agregado

•Custos

•Telecomunicações (rede de 
comunicação de dados)

•Soluções de CRM e Data Base 
Integrados.

•Softwares de ERP

 

 
Figura 15: Integração entre marketing, TI e estrutura organizacional 

Fonte: BRETZKE, Miriam. Marketing de relacionamento e competição em tempo real com CRM 

(Customer relationship management). São Paulo: Atlas, 2000, p. 19. 

 

 Glazer76 confirma a necessidade de se ter um CRM, pois, segundo ele, a 

informação nunca teve um valor tão grande, tanto para a tomada de decisões 

estratégicas quanto para as atividades operacionais. Esse valor fica mais 

evidente quando se considera o aumento da lucratividade por cliente, que é 

                                                   
76 GLAZER apud BRETZKE, 2000, p. 31. 
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obtido com uma estratégia de relacionamento, além da redução nos custos 

operacionais, pela otimização do processo de administração do pedido. 

 

 O CRM auxilia as organizações nas seguintes atividades77: 

 

a) Aumentar o conhecimento sobre o cliente. 

 

b) Registrar, manter e tratar um grande volume de informações sobre o 

cliente e fazer a recuperação em tempo real, para estabelecer um 

relacionamento diferenciado e gratificante, quando este está correndo 

por qualquer meio. 

 

c) Aumentar a retenção e fidelidade do cliente pela experiência de marca 

positiva. 

 

d) Aperfeiçoar o processo decisório mercadológico e empresarial. 

 

e) Aperfeiçoar serviços e produtos para clientes por meio da 

customização em massa. 

 

f) Diferenciar seus serviços e produtos dos concorrentes, entregando 

exatamente o que o cliente deseja. 

 

g) Estabelecer uma comunicação próxima e sistemática com os clientes 

atuais e potenciais. 

 

h) Diminuir os custos operacionais. 

 

 

 

 

                                                   
77 Ibidem BRETZKE, p. 32. 
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 As organizações que conseguem um alto índice de retenção de clientes 

e alto retorno por clientes buscam78:  

 

“... o produto certo (ou serviço), para o cliente certo, pelo preço 

certo, na hora certa, pelos canais certos, para satisfazer aos desejos 

ou necessidade dos clientes.” 

 

 Assim, as Instituições de Ensino Superior deverão buscar: 

 

a)  desenvolver ações para conhecer seus clientes muito mais 

efetivamente usando informações e tecnologia; 

 

b)  compreender os benefícios de conhecer os clientes mais 

intimamente; e 

 

c)  entender como poderá utilizar as informações para aumentar a 

renovação/receita, a satisfação e o retorno sobre o investimento. 

 

 Com a implantação da estratégia de CRM, as Instituições de Ensino 

Superior serão capazes de: 

 

1. identificar quem são seus clientes e quais os melhores; 

 

2. estimular as matrículas em cursos de extensão, graduação, pós-

graduação e a distância ou saber quais os cursos atualmente 

oferecidos que não terão demanda; 

 

3. conhecer as preferências dos alunos, tornando-os clientes leais; 

 

4. definir as características que definem o aluno que desenvolve a 

educação continuada, bem como as áreas de maior demanda; 

                                                   
78 SWIFT, 2001, p. 1. 
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5. identificar as melhores formas de atrair os alunos para os cursos 

ofertados pela instituição; 

 

6. predizer quais cursos os alunos poderão demandar no futuro; e 

 

7. reter os melhores clientes por muitos anos. 

 

Deve-se ressaltar que não é comum tratar os alunos como clientes. 

Todavia, evidencia-se que o cliente (aluno) é o ponto focal de marketing, 

vendas, contatos, produtos, serviços, tempo, alocação de recursos, 

lucratividade e crescimento a longo prazo e a força das organizações 

empresariais. E, conforme se mencionou no Capítulo 1 (um), as Instituições de 

Ensino Superior são organizações empresariais, independente de serem com 

finalidade lucrativa ou não, estatais ou particulares. 

 

 Portanto, a implantação do CRM baseia-se na premissa79, atualmente 

bem conhecida, que custa menos manter os clientes atuais do que obter novos 

– na realidade, cinco vezes menos. 

 

 De acordo com Swift80, empresas como “Wal-Mart” tem sucesso 

contínuo em função das seguintes características: 

 

1. Uso amplo e acesso aberto a suas “colônias de conhecimento”. 

 

2. Quantidades maciças de dados históricos detalhados sobre tudo na 

empresa. 

 

3. Info-estrutura  (data warehouse – o maior do mundo) de ambientes 

operacionais e DSS (sistemas de apoio à decisão). 

 

                                                   
79 Ibidem, p. 8. 
80 Ibidem, p. 10. 
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4. Transformação de transações em informações e a seguir em 

conhecimento. 

 

5. Investimento superior e integração de centenas de tecnologias. 

 

6. Suporte de gerenciamento superior e estratégias contínuas de 

questionamento. 

 

7. Processos, dados, info-estruturas e pessoas orientadas para clientes. 

 

8. Cadeia de suprimento modificada e fornecedores integrados em uma 

cadeia de valor. 

 

9. Gerenciamento excepcional de riscos e oportunidades. 

 

10. Empenho na criação de novas maneiras de pensar por meio de 

informações. 

 

11. Escalabilidade para lidar com o crescimento e novas oportunidades 

de negócio. 

 

12. Utilização do poder das informações e da economia. 

 

 As características do “Wal-Mart” podem servir de exemplo para as 

Instituições de Ensino Superior. Isso se deve ao fato de que o grande 

diferenciador entre as Instituições de Ensino Superior é a qualidade dos 

serviços e dos produtos que são ofertados, como também a empregabilidade 

após a conclusão do curso. 

 

 O grande objetivo do CRM, para as Instituições de Ensino Superior, é o 

de aumentar as oportunidades de negócio no campo do ensino, pesquisa e 

extensão, por meio da melhoria do processo de comunicação com a 
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comunidade acadêmica e não-acadêmica, ofertando produtos e serviços que 

satisfazem as necessidades da comunidade, a um preço acessível e na hora 

certa. 

 

 As Instituições de Ensino Superior que implantarem o CRM poderão 

obter os seguintes benefícios81:  

 

1. Menores custos de recrutamento de clientes. Melhor 

direcionamento das campanhas publicitárias, bem como de 

apresentação da imagem da instituição perante a comunidade 

acadêmica e não-acadêmica. 

 

2. Custo reduzido das vendas. Em função do conhecimento do que os 

clientes (alunos) demandam, as Instituições de Ensino Superior têm 

a possibilidade de usarem de forma mais racional os recursos 

disponíveis para o desenvolvimento das atividades de ensino, 

pesquisa e extensão. Logo, coíbe-se a ociosidade e a evasão dos 

alunos. 

 

3. Maior lucratividade por cliente. Por meio da identificação das 

preferências dos clientes (alunos), pode-se construir os projetos 

pedagógicos dos cursos mais alinhados com os anseios do mercado. 

Assim, as Instituições de Ensino Superior poderão aumentar a 

empregabilidade dos alunos, que aumentará a credibilidade da 

entidade, o que se converterá em um aumento pela procura  de 

matrículas, alunos mais satisfeitos, criação de um diferencial perante 

as demais instituições, aumento da receita e rentabilidade. 

 

4. Retenção da lealdade crescente dos clientes. As instituições que 

conhecerem as necessidades dos clientes (alunos) e souberem fazer 

uso das informações podem fidelizar a comunidade, por meio da 

                                                   
81 Adaptação de SWIFT, 2001, p. 27–28.  
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criação de uma imagem de seriedade, credibilidade, respeito perante 

o mercado e empregabilidade dos egressos. 

 

 Logo, pode-se concluir que o conhecimento das preferências e do perfil 

dos clientes (alunos) levará as Instituições de Ensino Superior a entenderem 

melhor os seguintes pontos: 

 

a)  As razões pelas quais as receitas de mensalidades e serviços estão 

crescendo ou diminuindo. 

 

b)  A forma de utilização ou sub-utilização dos ativos. 

 

c)  O resultado apresentado de cada curso e linha de pesquisa. 

 

d)  O custo de cada mecanismo de canal de relacionamento com os 

clientes (alunos). 

 

e)  Mapeamento e estímulo de transações para utilizar novas tecnologias 

de informações no mercado. 

 

f)  Níveis de satisfação do cliente (alunos). 

 

g)  Receitas potenciais, presentes e futuras de clientes (alunos), 

principalmente no que diz respeito a educação continuada. 

 

 Percebe-se que a maioria das Instituições de Ensino Superior trabalham 

com o foco em produtos e serviços, evidenciando a oferta de cursos sem 

atrativos que poderiam diferenciar os cursos oferecidos pela entidade dos 

cursos das demais instituições. Raramente consegue-se identificar as reais 

necessidades dos alunos. Muitas vezes, ofertam-se produtos e serviços em 

desacordo com os anseios dos alunos e necessidades do mercado. 
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 Assim, as Instituições de Ensino Superior deverão focar os clientes e 

não os produtos. Essa nova postura deverá ser conduzida por meio da 

identificação das necessidades da comunidade acadêmica e não-acadêmica, 

diferenciação de produtos e serviços a serem ofertados, interação efetiva com 

os alunos e personalização dos produtos e serviços oferecidos por meio da 

adaptação às necessidades individuais expressas pelos alunos. 
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CAPÍTULO 5 

APLICAÇÃO DO MODELO DE GESTÃO 

 

 

“Não são as espécies mais fortes que 

sobrevivem, nem as mais inteligentes, 

mas aquelas mais sensíveis às 

mudanças.” 

Charles Darwin 

 

 

5.1 – Redesenho de processos 

 

 Como já foi mencionado, o Redesenho de Processos pretende preparar 

as Instituições de Ensino Superior a fim de mudarem o paradigma da gestão 

universitária, transformando-o de uma gestão por função para uma gestão por 

processo de negócio. 

 

 O grande desafio das Instituições de Ensino Superior é compilar uma 

grande quantidade de dados, transformando-os em informações úteis que 

venham a auxiliar o processo decisório das entidades. 

 

 Ao se proceder à análise macro de uma instituição de ensino, poder-se-á 

identificar os seguintes processos de negócios: ensino, pesquisa, extensão e 

apoio. Dentro da filosofia de análise de processos, os itens indicados seriam as 

funções, que seriam desdobradas em processos, atividades, tarefas e 

operações. 

 

 Analisando-se a função ensino, percebe-se que o seu início ocorre com 

a seleção dos candidatos, finalizando com a formatura e a inserção do egresso 
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no mercado de trabalho. Assim, pode-se perceber que a cadeia de valor do 

ensino é extensa e não pode ser visualizada sem se levar em consideração a 

sinergia entre as satisfações das necessidades do mercado e a mensuração 

dos recursos  necessários para atendimento da demanda. 

 

 No que se refere à função pesquisa, pode-se vislumbrar os seguintes 

processos: pré-projeto, aprovação pelos departamentos das áreas acadêmica e 

financeira, desenvolvimento do projeto e conversão do projeto de pesquisa em 

serviços à comunidade das mais diversas formas. 

 

 A função extensão poderá ser desenvolvida por meio dos seguintes 

processos: identificação dos serviços demandados pela comunidade, 

estabelecimento dos critérios de seleção, prestação dos serviços à comunidade 

e avaliação da qualidade dos serviços ofertados à comunidade. 

 

 Por fim, a função apoio poderá ser avaliada em função da análise dos 

seguintes processos: administração geral, secretaria, gráfica/reprodução, 

contabilidade/finanças, conservação/limpeza/vigilância, gestão de pessoas, 

logística, e marketing. 

 

 Cabe ressaltar que a composição das funções refere-se apenas a um 

exemplo. Logo, não se pretende esgotar o escopo de processos das funções, 

uma vez que a abrangência das atividades dependerá do modelo de gestão 

que as Instituições vierem a desenhar e implementar. 

 

 Como exemplo, apresentar-se-á a seguir, dentro da função ensino, o 

processo de seleção: 

 

1. Função: Ensino. 

 

2. Processo: Seleção de candidatos. 

 



 167

3. Atividades: 

 

a)  Elaborar o edital. 

 

b)  Construir o plano de marketing. 

 

c)  Elaborar as provas. 

 

d)  Imprimir as provas. 

 

e)  Inscrever os candidatos. 

 

f)  Aplicar as provas. 

 

g)  Divulgar o resultado. 

 

h)  Matricular os aprovados. 

 

4. Tarefas da atividade de elaboração de provas: 

 

a)  Definir o conteúdo programático. 

 

b)  Estabelecer os critérios de avaliação. 

 

c)  Selecionar a equipe de professores que irá elaborar as questões. 

 

5. Operações da tarefa de selecionar a equipe de professores que 

irá elaborar as questões: 

 

a)  Contratar a equipe de professores. 
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b)  Informar aos professores contratados as necessidades das 

questões que devem ser elaboradas. 

 

c)  Receber dos professores as questões elaboradas. 

 

d)  Pagar a equipe de professores. 

 

 

5.2 – Custeio baseado em atividades 

 

 A grande mudança de filosofia implementada pelo Custeio Baseado em 

Atividades reside no fato de que os recursos não são consumidos pelos 

produtos e/ou serviços, mas pelas atividades necessárias para a confecção dos 

produtos e/ou prestação dos serviços. Logo, pode-se concluir que, em uma 

Instituição de Ensino Superior, os recursos são consumidos por atividades e 

que as atividades são consumidas pelos processos, dentro das funções de 

ensino, pesquisa, extensão e apoio. 

 

 A simulação que será apresentada a seguir não contemplará os cálculos 

do custeio dos custos indiretos da atividade exposta, uma vez que esse não é o 

objeto do trabalho ora desenvolvido. Sendo assim, passaremos a descrever a 

atividade de ministrar aulas em laboratório, dentro do processo ministrar aulas 

da função ensino. 

 

1. Função: Ensino. 

 

2. Processo: Ministrar aulas. 

 

Comentário: 

• Dentro do processo de ministrar aulas, o referido evento 

poderá ocorrer na forma de encontros em sala de aula, em 

laboratórios ou em atividades fora de sala de aula, como por 
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exemplo, excursões, pesquisa de campo, participação em 

congressos e seminários etc. 

 

3. Atividade: Aulas de laboratório. 

 

Comentário: 

• As aulas de laboratório poderão ocorrer em laboratórios 

específicos de cada curso, em laboratórios comuns a 

determinados cursos ou em laboratórios de uso comum. No 

exemplo que se segue considerar-se-á um laboratório de 

uso comum. 

 

4. Tarefas da atividade aulas em laboratório: 

 

a)  Reservar o laboratório: 

 

Comentários: 

 

• Antes de as aulas serem ministradas, o laboratório deverá 

ser reservado junto ao setor responsável pelo controle de 

acesso aos laboratórios, pelo deslocamento de 

equipamentos e pelo manuseio de outros itens necessários 

ao desenvolvimento das aulas. 

 

• Direcionador de custo de 1º estágio: número de pedidos 

de reservas. Para se saber o quanto cada curso deverá 

custear em sua planilha a estrutura da Central de Reservas, 

dever-se-á efetuar a seguinte operação: ((total dos insumos 

da Central de Reservas / número total de pedidos de 

reservas) x números de reservas atribuídas ao curso).  
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• Direcionador de custo de 2º estágio: posteriormente, o 

custo absorvido pelo curso poderá ser direcionado à(s) 

disciplina(s) que demandou(aram) o uso de laboratório, 

efetuando-se a seguinte operação: ((custo absorvido no 

primeiro estágio / total da carga horária em laboratório do 

curso) x carga horária, em laboratório, da(s) disciplina(s) que 

demandou(aram) o uso do ambiente). 

 

b)  Auxiliar o professor durante as aulas: 

 

Comentários: 

 

• Geralmente as aulas ministradas em laboratório necessitam 

de um técnico em laboratório para auxiliar o professor. É 

comum, também, as instituições terem três categorias de 

técnicos de laboratório: os que atendem a um laboratório 

específico, os que atendem a laboratórios comuns a 

determinada área do conhecimento e, por fim, o técnico que 

atende a todos os laboratórios (exemplo: técnico em 

informática). Adotar-se-á como exemplo um técnico de 

laboratório com atendimento específico. 

 

• Direcionador de custo de 1º estágio: número de horas-

aula ministradas no laboratório. Para se saber o quanto cada 

curso deverá custear em sua planilha o técnico em 

laboratório, dever-se-á efetuar a seguinte operação: ((total 

dos insumos para custear o técnico de laboratório / total do 

número de horas disponibilizadas) x o número de horas de 

uso atribuídas ao curso).  

 

• Direcionador de custo de 2º estágio: posteriormente, o 

custo absorvido pelo curso poderá ser direcionado à(s) 



 171

disciplina(s) que demandou(aram) o uso de laboratório, 

efetuando-se a seguinte operação: ((custo absorvido no 

primeiro estágio / pela carga horária do curso, em 

laboratório) x carga horária da(s) disciplina(s) que 

demandou(aram) o uso do ambiente). 

 

c)  Repor o material de uso do laboratório. 

 

Comentários: 

 

• Em função do uso constante dos laboratórios, deve-se 

proceder à reposição dos materiais consumidos durante as 

aulas. 

 

• Direcionador de custo de 1º estágio: número de horas-

aula ministradas no laboratório. Para se saber o quanto cada 

curso deverá custear em sua planilha a reposição de 

material, dever-se-á efetuar a seguinte operação: ((total dos 

gastos com o material do laboratório / total do número de 

horas disponibilizadas) x o número de horas de uso 

atribuídas ao curso).  

 

• Direcionador de custo de 2º estágio: posteriormente o 

custo absorvido pelo curso poderá ser direcionado à(s) 

disciplina(s) que demandou(aram) o uso de laboratório, 

efetuando-se a seguinte operação: ((custo absorvido no 

primeiro estágio / pela carga horária do curso, em 

laboratório) x carga horária da(s) disciplina(s) que 

demandou(aram) o uso do ambiente). 
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d)  Manutenção do laboratório. 

 

Comentários: 

 

• Em função do uso constante dos laboratórios, deve-se 

proceder as manutenções preventiva e corretiva dos 

equipamentos. 

 

• Direcionador de custo de 1º estágio: número de horas-

aula ministradas no laboratório. Para se saber o quanto cada 

curso deverá custear em sua planilha a manutenção do 

laboratório, dever-se-á efetuar a seguinte operação: ((total 

dos gastos com a manutenção do laboratório / total do 

número de horas disponibilizadas) x o número de horas de 

uso atribuídas ao curso).  

 

• Direcionador de custo de 2º estágio: posteriormente o 

custo absorvido pelo curso poderá ser direcionado à(s) 

disciplina(s) que demandou(aram) o uso de laboratório, 

efetuando-se a seguinte operação: ((custo absorvido no 

primeiro estágio / pela carga horária do curso, em 

laboratório) x carga horária da(s) disciplina(s) que 

demandou(aram) o uso do ambiente). 

 

e)  Modernização do laboratório. 

 

• Refere-se à necessidade constante de manter os 

laboratórios com equipamentos modernos, proporcionando 

aos alunos um ensino atualizado e moderno e, assim, 

contribuir para a empregrabilidade. 
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• Direcionador de custo de 1º estágio: número de horas-

aula ministradas no laboratório. Para se saber o quanto cada 

curso deverá custear em sua planilha a modernização do 

laboratório, dever-se-á efetuar a seguinte operação: ((total 

dos gastos com a modernização do laboratório / total do 

número de horas disponibilizadas) x o número de horas de 

uso atribuídas ao curso).  

 

• Direcionador de custo de 2º estágio: posteriormente o 

custo absorvido pelo curso poderá ser direcionado à(s) 

disciplina(s) que demandou(aram) o uso de laboratório, 

efetuando-se a seguinte operação: ((custo absorvido no 

primeiro estágio / pela carga horária do curso, em 

laboratório) x carga horária da(s) disciplina(s) que 

demandou(aram) o uso do ambiente). 

 

5. Operações da tarefa de reposição do material de uso do 

laboratório: 

 

a)  Identificar a necessidade de requisição de material. 

 

b)  Preencher a requisição de material. 

 

c)  Encaminhar a requisição ao almoxarifado. 

 

d)  Receber o material do almoxarifado. 

 

e)  Conferir o material recebido com a requisição. 

 

f)  Armazenar o material. 

 

g)  Controlar a utilização do material. 
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5.3 – A estratégia em ação 

 

 O “Balanced Scorecard” apresentado a seguir é apenas um exemplo que 

poderá ser utilizado e desenvolvido pelas Instituições de Ensino Superior. Não 

se tem a pretensão de que o modelo demonstrado seja único, mas que possa 

ser o início de pesquisas voltadas para gestão educacional.  

 

PERSPECTIVA FINANCEIRA 

Objetivos Indicadores Metas Iniciativas 

1. Diminuir a 

evasão. 

% de evasão por 

curso. 

Diminuir a evasão na 

proporção de 10% ao 

ano nos próximos 5 

anos. 

· Criar mecanismos de 

identificação dos 

motivos. 

· Identificar o % de 

candidatos inscritos e 

aprovados na seleção 

em 1ª e 2ª opções. 

· Identificar os alunos 

matriculados na 1a, 2a e 

3a chamadas. 

2. Reduzir a 

inadimplência. 

% de 

inadimplência por 

curso. 

Revisar a estrutura de 

custos dos cursos. 

· Fazer o redesenho de 

processos. 

· Implementar o Custeio 

Baseado em Atividades. 

· Racionalizar o uso dos 

recursos. 

3. Buscar receitas 

alternativas. 

% de receitas não-

operacionais. 

Aumentar o percentual 

de 5% ao ano, 

buscando atingir, no 

mínimo, 40% do total. 

· Identificar as 

competências da 

instituição. 

· Mapear as demandas 

do mercado. 

· Criar equipe exclusiva 

para essa atividade. 

4. Redesenhar os 

cursos e as 

disciplinas. 

% de renovação 

do portifólio de 

cursos. 

Renovar o portifólio a 

taxas de 25% ao ano. 

· Analisar as novas 

tendências do mercado 

de trabalho. 

· Implementar as 

melhorias. 
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PERSPECTIVA DOS CLIENTES 

Objetivos Indicadores Metas Iniciativas 

1. Aumentar a 

participação de 

mercado. 

% de participação 

de mercado de 

forma global e 

pormenorizada por 

curso. 

Crescer a proporção de 

15% ao ano nos 

próximos 5 anos. 

· Desenvolver novas 

campanhas de 

marketing. 

· Melhorar o conceito nas 

avaliações do MEC. 

2. Aumentar a 

retenção de 

alunos. 

% de alunos 

concluintes. 

Crescer nos primeiros 3 

anos a proporção de 

10% ao ano. Nos anos 

seguintes a proporção 

deverá ser de 15% ao 

ano. 

· Oferecer cursos 

sintonizados com as 

necessidades do 

mercado. 

· Criar mecanismos de 

mensurar a 

empregabilidade dos 

egressos. 

· Estimular a parceria 

com a iniciativa privada 

e o governo para a 

promoção de estágios. 

· Oferecer cursos de 

educação continuada. 

3. Aumentar a 

satisfação dos 

alunos. 

% de satisfação 

dos alunos com os 

cursos e serviços 

ofertados. 

Possuir um índice igual 

ou superior a 80% de 

satisfação. 

· Realizar pesquisas. 

· Promover a melhoria da 

infra-estrutura física, 

acadêmica e 

operacional. 

· Criar uma ouvidoria. 

· Desenvolver o 

endomarketing. 

4. Melhorar a 

qualidade dos 

serviços. 

% de reclamações. Diminuir o índice de 

reclamações na 

proporção de 10% ao 

ano nos próximos 5 

anos. 

· Desenvolver pesquisa a 

fim de identificar as 

reclamações mais 

freqüentes. 

· Modernizar os serviços,  

por meio da criação de 

facilidades. 
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PERSPECTIVA DOS PROCESSOS INTERNOS 

Objetivos Indicadores Metas Iniciativas 

1. Criar o conceito 

de 

“accountability”. 

Apuração de 

resultado por 

Unidade 

Estratégica de 

Negócio 

(representa cada 

curso de extensão, 

graduação, pós-

graduação, linha 

de pesquisa, etc.). 

Implementar o modelo 

de gestão por 

resultados nos 

próximos 3 anos. 

· Criar as Unidades 

Estratégicas de 

Negócio. 

· Implementar uma 

gestão por resultados. 

· Buscar uma empresa de 

Consultoria que seja 

uma parceira da 

Instituição de Ensino 

Superior. 

2. Compatibilizar 

os planos com 

as ações e 

resultados. 

% de aumento da 

rentabilidade por 

Unidade 

Estratégica de 

Negócios. 

Crescer a rentabilidade  

na proporção de 10% 

ao ano. 

· Adotar medidas que 

coíbam a prática de 

mudanças aleatórias. 

· Desenvolver a visão 

sistêmica. 

3. Criar 

mecanismos de 

controle e 

planejamento 

prospectivos. 

% de desvio entre 

o planejado e o 

realizado. 

Obter desvios iguais ou 

inferiores a 2%. 

· Criar um grupo que 

busque entender as 

mudanças que ocorrem 

no mercado, 

transformando-as em 

vantagem competitiva. 

4. Implementar 

uma Gestão 

Estratégica. 

% de mapeamento 

dos indicadores de 

desempenho das 

Unidades 

Estratégicas de 

Negócio. 

Criar os indicadores de 

desempenho das 

Unidades Estratégicas 

de Negócio nos 

próximos 3 anos. 

· Gerenciar a estratégia 

por meio da sinergia 

entre os recursos, as 

crenças e valores e o 

meio-ambiente. 

· Gerenciar a estratégia 

clareando a visão, 

comunicando a visão, 

planejar os negócios por 

meio do feedback e 

aprendizagem dos 

resultados obtidos. 
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PERSPECTIVA DE APRENDIZADO E CRESCIMENTO 

Objetivos Indicadores Metas Iniciativas 

1. Satisfação dos 

funcionários. 

% de satisfação 

dos funcionários 

em trabalhar na 

Instituição de 

Ensino Superior. 

Possuir um índice igual 

ou superior a 80% de 

satisfação. 

· Desenvolver programas 

de qualidade de vida. 

· Promover pesquisas do 

grau de satisfação dos 

funcionários. 

2. Retenção dos 

funcionários. 

% de rotatividade 

dos funcionários. 

Diminuir a rotatividade 

dos funcionários na 

proporção de 10% ao 

ano. 

· Promover o 

desenvolvimento 

intelectual e cultural. 

· Criar programa de 

premiação que busque 

reconhecer o talento e 

as habilidades dos 

funcionários. 

3. Produtividade 

dos 

funcionários. 

% de receita 

gerada por 

funcionários. 

Aumentar a 

produtividade por 

funcionários na 

proporção de 5% ao 

ano. 

· Realizar “benchmarking” 

com outras instituições 

educacionais e da 

iniciativa privada. 

· Melhorar as condições 

de trabalho. 

· Buscar a melhoria 

contínua dos processos. 

4. Aprimoramento 

dos sistemas 

de 

informações. 

% de informações 

gerenciais 

disponíveis “on-

line” para consulta 

pelos gestores. 

Desenvolver um Banco 

de Dados Corporativo 

nos próximos 3 anos. 

· Implementar um Banco 

de Dados Corporativo. 

· Aprimorar as 

informações do 

processo decisório 

disponíveis para os 

gestores. 
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5.4 – Gerenciamento do relacionamento com o cliente 

 

 O desenvolvimento da filosofia de Gerenciamento do Relacionamento 

com o Cliente (alunos) em Instituições de Ensino Superior poderá ser exercida 

de inúmeras formas. Como exemplo, apresentar-se-ão algumas aplicações, 

que não pretendem, de forma alguma, esgotar o assunto: 

 

1. Processo seletivo. 

 

a)  Criar um canal de comunicação entre a Instituição de Ensino 

Superior e os alunos que não conseguiram passar no processo 

seletivo. O relacionamento poderá ser realizado por meio do envio 

de correspondência ao aluno, demonstrando quais os motivos que 

contribuíram para o seu insucesso, bem como incentivando-o a 

continuar tentando o vestibular, enaltecendo a sua importância 

para a entidade. 

 

b)  Disponibilizar, de forma gratuita, aulas de revisão para os alunos 

que não conseguiram passar no último vestibular promovido pela 

entidade, das principais matérias do processo seletivo. 

 

c)  Premiar o aluno melhor colocado no vestibular com uma bolsa de 

80% (oitenta por cento) do valor da mensalidade durante a 

realização do curso. Para os alunos melhor colocados em cada 

curso de graduação, conceder uma bolsa de 50% (cinqüenta por 

cento) do valor da mensalidade. 

 

d)  Desenvolver campanhas de marketing nas escolas, cursos pré-

vestibular, shopping centers e demais locais de grande 

movimentação do público da Instituição de Ensino Superior. 
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e)  Estimular um valor simbólico da inscrição no processo seletivo. 

Por exemplo, a doação, por parte de cada vestibulando, de um 

quilo de alimento não perecível, que será encaminhado a uma 

instituição de caridade. 

 

2. Biblioteca. 

 

a)  Desenvolver um aplicativo que consiga identificar quais são os 

livros, revistas, periódicos e bases de dados de preferência dos 

alunos por disciplina. A obtenção dessa informação atende aos 

seguintes objetivos: 

 

• Subsidiar o Departamento de Compras na utilização racional 

dos recursos orçamentários destinados à aquisição de livros, 

revistas, periódicos e bases de dados. 

 

• Informar aos alunos por meio do seu e-mail que estão 

disponíveis livros, revistas, periódicos e bases de dados de 

sua preferência. 

 

• Fazer da biblioteca um espaço a ser utilizado pelos alunos não 

somente em épocas de provas, mas no decorrer do ano letivo. 

 

b)  Realizar pesquisa do nível de satisfação dos alunos com a infra-

estrutura física da biblioteca, e com a qualidade do acervo 

ofertado. 

 

c)  Desenvolver um relacionamento mais próximo com o corpo 

docente, por meio da compatibilização entre as referências 

bibliográficas dos planos de ensino e o acervo disponível. 
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3. Estimular matrículas nos cursos de pós-graduação. 

 

a)  Criar um programa de incentivo para os alunos dos cursos de 

graduação. O incentivo poderá ser exercido da seguinte forma: 

 

• Concessão de bolsa de estudo de 80% (oitenta por cento) para 

os alunos de cada curso que apresentaram o melhor 

desempenho acadêmico durante a duração do curso de 

graduação. 

 

• Concessão aos ex-alunos de descontos de até 25% (vinte e 

cinco por cento) em função do seu desempenho acadêmico 

durante o curso de graduação. 

 

b)  Realizar pesquisa perante as empresas da região a fim de 

identificar as suas necessidades de aprimoramento dos seus 

colaboradores, para que se possa ofertar cursos sob medida para 

as organizações. 

 

c)  Desenvolver pesquisa dentre junto aos alunos dos cursos de 

graduação sobre quais são as suas necessidades de cursos de 

pós-graduação. 

 

4. Conhecer o perfil dos alunos. 

 

a)  Criar um Call Center que possa facilitar o acesso, por parte dos 

alunos, aos serviços oferecidos pela instituição. Entre os serviços 

que podem ser solicitados destacam-se: declarações, histórico 

escolar, pré-matrícula, pré-inscrição em cursos de extensão, 

conteúdo programático das disciplinas, etc. Há de se ressaltar que 

os serviços poderão, também, ser solicitados pela Internet. 
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b)  Identificar os motivos pelos quais os alunos abandonam as 

disciplinas no decorrer do semestre ou do curso. 

 

c)  Identificar os motivos pelos quais os alunos pedem transferência 

para outra Instituição de Ensino Superior. 

 

d)  Identificar os motivos pelos quais os alunos pedem transferência 

para outro curso ofertado pela Instituição de Ensino Superior. 

 

e)  Procurar conhecer qual a imagem que os alunos têm da 

instituição, bem como o que os alunos gostariam de ver de 

melhoria na instituição em termos de infra-estrutura física, 

acadêmica e de serviços de apoio. 

 

5.5 – A tecnologia da informação e a gestão por resultados 

 

 A gestão por resultados é um modelo gerencial que possibilita à 

administração superior avaliar, de maneira mais precisa, a partir do 

planejamento estratégico, se a entidade está desenvolvendo a sua missão de 

maneira eficiente e eficaz, se a sua visão de futuro está clara e possível de ser 

atingida e se as suas opções estratégicas combinadas com o planejamento 

operacional estão sendo desenvolvidas a contento. Tudo isso é mensurado em 

um orçamento. 

 

 Para que se possa implementar uma gestão por resultados, há de se ter 

como matéria-prima a informação. Nos dias atuais, a informação configura-se 

como um recurso estratégico, que é base da competição na área de serviços 

pelos motivos que foram citados anteriormente, principalmente no que diz 

respeito ao Gerenciamento do Relacionamento com o Cliente. 
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 Logo, os gestores necessitam começar a refletir a respeito do papel que 

a informação irá exercer nos três elementos fundamentais da gestão: 

planejamento, execução e controle. 

 

 De acordo com McGee82, pode-se identificar três estratégias genéricas 

de informação: 

 

1. Informação como vantagem competitiva. Refere-se à estratégia 

fundamental construída em bases tradicionais (economias de escala, 

diferenciação de produto). A obtenção da vantagem competitiva 

utilizando a tecnologia da informação permite a inovação dos 

processos de negócios por meio do redesenho de processos. 

 

2. Produtos/serviços de informação. Significa a capacidade que os 

processos de negócios têm de gerarem ou captarem informações 

que serão utilizadas estrategicamente pela entidade. Essas 

informações poderão ser utilizadas na correção de possíveis falhas 

nos produtos/serviços, bem como na inovação. 

 

3. Comercialização da informação. As informações obtidas no item 

anterior poderão ser comercializadas para outros participantes da 

cadeia de valor. No caso específico das Instituições de Ensino 

Superior, poderão utilizar mais enfaticamente a informação como 

vantagem competitiva e os produtos/serviços de informação. 

 

 Logo, as Instituições de Ensino Superior devem buscar a implantação de 

Sistemas de Gestão Integradas, desenvolvimento de Bancos de Dados 

Corporativos, utilização de simuladores e acompanhamento dos cenários de 

negócios e todas as outras ferramentas tecnológicas disponíveis no mercado 

que possam auxiliar a entidade na melhor gestão do negócio. 

 

                                                   
82 MCGEE, 1994, p. 70. 
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 A implementação de uma gestão por resultados gera vantagens e 

desvantagens. As vantagens83 são voltadas para o desenvolvimento das 

potencialidades do planejamento e controle dos resultados das Unidades 

Estratégicas de Negócio. São consideradas vantagens na adoção de uma 

gestão por resultados: 

 

1. Obriga a análise antecipada das políticas básicas. 

 

2. Exige uma estrutura administrativa adequada, isto é, um sistema 

definido de atribuição de responsabilidade a cada função da 

instituição. 

 

3. Obriga os membros da administração, nos seus mais diversos 

níveis, a participar do processo de estabelecimento de objetivos e 

preparação de planos. 

4. Obriga os chefes de departamentos a fazer planos em harmonia 

com os planos de outros departamentos e de toda a entidade. 

 

5. Exige da administração a quantificação do que é necessário para um 

desempenho satisfatório. 

 

6. Exige dados contábeis históricos adequados e apropriados. 

 

7. Obriga a administração a planejar o uso mais racional dos recursos. 

 

8. Instala em todos os níveis administrativos o hábito de análise 

oportuna, cuidadosa e adequada de todos os fatores relevantes 

antes de serem tomadas decisões importantes. 

 

9. Reduz custos ao aumentar a amplitude do controle, pois exige 

menor número de supervisores. 

                                                   
83 WELSCH, 1996, p. 64–65. 
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10. Destaca as áreas de eficiência ou ineficiência. 

 

11. Força uma auto-análise periódica da empresa. 

 

12. Permite a verificação de progresso em relação aos objetivos da 

empresa. 

 

Por outro lado, as desvantagens84 residem no fato de que a gestão por 

resultados deve ser aderente à constante volatilidade do mercado. São 

consideradas desvantagens na adoção de uma gestão por resultados: 

 

1. Os planos baseiam-se em estimativas. Logo, devem ser revistos. 

 

2. O programa de planejamento e controle de resultados deve ser 

permanentemente adaptado às circunstâncias. 

 

3. A execução de uma plano de resultados não é automática. Depende, 

e muito, da mudança de mentalidade e cultura de todos os 

colaboradores da empresa. 

 

4. O plano de resultados não deve tomar o lugar da administração. É 

um instrumento de gestão. Não um milagre. Assim, os gestores 

devem estar alertas para o uso inteligente e racional dos planos. 

 

 Por fim, destaca-se que o sucesso da gestão por resultados depende do 

comprometimento da administração superior, bem como do entendimento 

conceitual de planejamento e controle de resultados e das suas implicações e 

funcionamento. A implantação de uma gestão por resultados deverá buscar o 

envolvimento de todos os envolvidos nos processos de negócios. 

 

 

                                                   
84 Ibidem, p. 63–64. 
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CAPÍTULO 6 

CONCLUSÃO 

 

 

“Destino não é uma questão de sorte, 

mas uma questão de escolha; não é uma 

coisa que se espera, mas que se busca.” 

William Jennings Bryan 

 

 

 A função de controle em Instituições de Ensino Superior tem como papel 

fundamental a apresentação de informações que auxiliem os gestores na 

otimização da gestão econômica, financeira e operacional. 

 

 A implantação de setor específico de controle torna-se necessária em 

função das modificações introduzidas na Legislação Educacional Brasileira, 

pois as mesmas provocam significativos impactos no equilíbrio econômico-

financeiro das instituições. A imposição de exigências às universidades pode 

ser analisada sob dois aspectos: exigências legais de cunho geral a todas as 

universidades e específicas às Instituições de Ensino Superior sem finalidade 

lucrativa. 

 

 As exigências comuns dizem respeito à produção intelectual 

institucionalizada; à manutenção de um terço do corpo docente pelo menos 

com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; e à disponibilização de um 

terço do corpo docente em regime de tempo integral. O prazo para o 

cumprimento das exigências, por parte das universidades, é de oito anos. 

Logo, como a Lei foi promulgada em dezembro de 1996 (um mil, novecentos e 

noventa e seis), o tempo esgota-se em dezembro de 2004 (dois mil e quatro).  
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Há de se observar que tais medidas incrementam os custos das 

instituições, pois dever-se-á investir em titulação dos professores, bem como 

na melhoria das remunerações para a manutenção desses profissionais nos 

quadros da universidade. Não obstante, tem-se que identificar em quais cursos 

se deve investir, bem como quais benefícios se pode oferecer aos professores 

titulados para que os mesmos não sejam seduzidos pelos concorrentes. 

Evidentemente, todas essas respostas deverão estar embasadas em estudos 

de viabilidade econômico-financeira que reflitam o impacto de tais medidas nas 

finanças da instituição e como deverão ser planejadas as ações estratégicas 

para se atingirem os objetivos dispostos na legislação. 

  

No que diz respeito às exigências legais para entidades mantenedoras 

de instituições de ensino superior, sem finalidade lucrativa, observa-se, mesmo 

que indiretamente, a indução à implantação de uma gestão profissional. De 

acordo com a legislação, as entidades deverão: providenciar auditoria das 

demonstrações financeiras por auditoria independente; submeter-se, a 

qualquer tempo, à auditoria pelo Poder Público; comprovar aplicação dos 

excedentes financeiros e gastar pelo menos 60% (sessenta por cento) da 

receita das mensalidades escolares, líquidas, com as despesas com pessoal 

docente e técnico-administrativo.  

 

Outra medida que provocou impacto nas finanças corporativas das 

Instituições de Ensino Superior sem finalidade lucrativa foi a perda da isenção 

da quota patronal. Portanto, para as instituições sobreviverem, deve-se 

implantar uma gestão profissional, que tenha habilidades para manter as 

instituições modernas e sincronizadas com as exigências do mercado com 

apenas 40% (quarenta por cento) da receita líquida arrecadada, além de 

enfrentar a concorrência das instituições particulares com fins lucrativos. Sendo 

assim, as atividades de planejamento e controle são fundamentais. 

 

 O choque provocado pelas mudanças na Legislação Educacional 

Brasileira faz com as instituições que são extremamente conservadoras, 
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centralizadas e excessivamente burocráticas mudem a sua postura para que 

possam acompanhar as mudanças que ocorrem em seu contexto. Deve-se 

adotar como premissa a eficácia na utilização dos recursos financeiros, 

humanos e didático-pedagógicos com o objetivo de conter gastos, sem perder 

qualidade de ensino e comprometer a imagem da instituição, consolidar os 

cursos já existentes, além de modernizar a instituição. 

 

 A eficácia na utilização de recursos só é possível se ocorrerem 

modificações nos paradigmas institucionais. As modificações nos paradigmas 

são representadas por mudanças na estrutura, tecnologia, produtos/serviços e 

nas pessoas e na cultura da organização.  

 

No que diz respeito às modificações na estrutura organizacional, dever-

se-á primar por uma estrutura funcional, que reflita flexibilidade e agilidade, 

aliada a uma rede de comunicações interna e externa que possa interagir de 

forma eficaz com o ambiente externo.  

 

No campo da tecnologia, as inovações sugeridas na estrutura 

organizacional deverão ter como suporte o redesenho de fluxos de trabalho, a 

implantação de novos processos e métodos de trabalho, bem como a 

automação das rotinas, com o intuito de alcançar processos ágeis e modernos 

a um custo reduzido.  

 

Os produtos/serviços deverão refletir as modificações realizadas nos 

dois itens anteriores. Ou seja, com estrutura funcional enxuta e adequada, 

somada a fluxos de trabalho otimizados, obtém-se a melhoria dos 

produtos/serviços existentes, bem como a busca por novos produtos/serviços.  

 

As mudanças na estrutura organizacional, na tecnologia, assim como 

nos produtos/serviços só surtirão o efeito desejado se ocorrerem modificações 

na cultura da organização, e nos comportamentos e atitudes das pessoas 

envolvidas no processo de quebra de paradigmas. 



 189

 As instituições deverão pensar e agir estrategicamente, com o propósito 

de formular estratégias para o futuro que garantam a sobrevivência e 

continuidade da organização. Os instrumentos a serem utilizados em 

administração estratégica são os seguintes: sistemas de administração 

participativa e orgânicos.  

 

Esses sistemas prezam pelo trabalho em equipe, co-responsabilidade 

dos resultados, confiança e crença recíprocas, além de amplo 

compartilhamento de responsabilidade pelo planejamento e controle. 

  

A administração estratégica é sustentada por dois pilares: redesenho de 

processos e gerenciamento estratégico da informação. O redesenho de 

processos tem como metas a eliminação dos desperdícios de recursos, 

racionalização dos métodos de trabalho, distribuição uniforme do trabalho e 

estabelecimento de normas bem detalhadas do trabalho. O gerenciamento 

estratégico da informação busca a redução da incerteza no processo de 

tomada de decisão, melhoria na relação do benefício gerado pela informação 

versus o custo de produzi-la e aumento da qualidade de decisão. 

  

O órgão responsável pela avaliação da administração estratégica deverá 

ser a Controladoria, que buscará estabelecer as bases teóricas e conceituais 

necessárias para a modelagem, construção e manutenção de Sistemas de 

Informações e Modelo de Gestão Econômica que supram adequadamente as 

necessidades informativas dos gestores.  

 

Caberá, também, à Controladoria, a mensuração do impacto econômico 

de todos os eventos que alteram a equação patrimonial da instituição, sejam 

eventos decorrentes das decisões internas ou de fatores externos. A 

Controladoria deverá ter como missão a promoção da eficácia organizacional, 

viabilização da gestão econômica, promoção da integração das áreas de 

responsabilidade e a otimização da utilização dos recursos. 

  



 190

Para que a Controladoria possa desempenhar o seu papel a contento, 

deverá vencer os seguintes desafios: mudar o enfoque da atuação, deixando 

de ser policialesca e fiscalizadora do cumprimento das rotinas da empresa para 

tornar-se uma fonte geradora de resultados; apresentar técnicas modernas de 

gerenciamento e enfatizar os aspectos falhos da organização, conscientizando 

a todos os envolvidos no processo de gestão da necessidade do planejamento 

e controle. 

 

 Todo o esforço de implantação da filosofia de planejamento e controle, 

nas Instituições de Ensino Superior, deverá ter como objetivo a transformação 

da entidade em uma empresa válida cujo foco principal não se restrinja, tão 

somente, a aspectos econômicos e financeiros.  

 

A Controladoria deverá subsidiar os gestores na busca de uma interação 

contínua, ordenada e seletiva com a comunidade em que atua, para que a 

entidade possa, efetivamente, ser um agente de desenvolvimento social e um 

lugar para a realização ampla das necessidades humanas, além de adotar uma 

postura ativa em relação à evolução social, para que possa ser moderna e 

eterna. 

 

 Por fim, destaca-se que a Controladoria deverá propiciar aos gestores a 

visão de interdependência das várias partes que compõem o ambiente interno 

e redirecioná-las com o ambiente externo, transformando a estratégia em 

resultado, que significa fazer o aluno optar pela entidade e não pelo 

concorrente. 

 

 

 

 

 

 

 



 191

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 192

 
 

BIBLIOGRAFIA 
 

 

ANAIS do XII Fórum de Pró-Reitores de Graduação das Universidades 

Brasileiras. Ilhéus – Bahia, maio/1999.  

 

ANÁLISE Setorial: ensino superior, volume I, 1ª parte. Publicação da Gazeta 

Mercantil Informações Eletrônicas S.A.    

 

ANTUNES, Maria Thereza Pompa. Capital intelectual. 2a ed. São Paulo: Atlas, 

2000. 

 

ARANTES, Nélio. Sistemas de gestão empresarial: conceitos permanentes na 

administração de empresas válidas. São Paulo: Atlas, 1998. 

 

ARAÚJO, Alessandro Orofino de. Cenários XXI: novos negócios, oportunidades 

e desafios na gestão futuro. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2001. 

 

BALANCED Scorecard: assegurando o compromisso com a performance. 

Publicação da KPMG Auditores Independentes, dez/99. 

 

BENEDICTO, Gideon Carvalho de. Contribuição ao estudo de um sistema de 

contabilidade gerencial para uma gestão eficaz das instituições de ensino. 

Tese de Doutoramento apresentada a FEA/USP, 1997. 

 

BEUREN, Ilse Maria. Gerenciamento da informação: um recurso estratégico no 

processo de gestão empresarial. São Paulo: Atlas, 1998. 

 

BIO, Sérgio Rodrigues. Sistemas de informação: um enfoque gerencial. São 

Paulo: Atlas, 1985. 

 



 193

BRETZKE, Miriam. Marketing de relacionamento e competição em tempo real 

com CRM (Customer relationship management). São Paulo: Atlas, 2000. 

 

BRIMSON, James. Contabilidade por atividades: uma abordagem de custeio 

baseado em atividades. São Paulo: Atlas, 1996. 

 

CATELLI, Armando (coordenador). Controladoria: uma abordagem da gestão 

econômica. São Paulo: Atlas, 1999. 

 

CHIAVENATO, Idalberto. Administração nos novos tempos. São Paulo: 

MAKRON Books, 1999. 

 

____________________. Introdução à teoria geral da administração. 6. ed. Rio 

de Janeiro: Campus, 2000. 

 

CHING, Hong Yuh. Gestão baseada em custeio por atividades : ABM – Activity 

Based Management. São Paulo: Atlas, 1995. 

 

CICLO de Palestras Internacionais 97. Evento promovido pelo Banco do Brasil 

em 15/08/1997. 

 

COGAM, Samuel. Activity based costing (ABC) – “A poderosa estratégia 

empresarial”. 2. ed. São Paulo: Atlas, 1995. 

 

COLEÇÃO Harvard de Administração, volume I. São Paulo: Abril,  1986. 

 

COMISSÃO de Educação, Câmara dos Deputados. Plano Nacional de 

Educação. Dezembro/1999.  

 

DAVENPORT, Thomas H. Reengenharia de processos. Tradução de Waltensi 

Dutra. Rio de Janeiro: Campus, 1994. 

 



 194

FIGUEIREDO, Sandra; CAGGIANO, Paulo César. Controladoria: teoria e 

prática. São Paulo: Atlas, 1997. 

 

FUNDAÇÃO Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 

CAPES. Questões mais freqüentes sobre a Legislação da Pós-Graduação. 

 

GEUS, Arie. A empresa viva: como as organizações podem aprender a 

prosperar e se perpetuar. Tradução de Lenke Peres. Rio de Janeiro: 

Campus, 1998. 

 

GOMES, Josir Simeone; SALAS, Joan M. Amat. Controle de gestão: uma 

abordagem contextual e organizacional. São Paulo: Atlas, 1997. 

 

HAMMER, Michael; CHAMPY, James. Reengenharia: revolucionando a 

empresa  em função dos clientes, da concorrência e das mudanças da 

gerência. Tradução de Ivo Korytowski. Rio de Janeiro: Campus, 1994. 

 

HOPE, Jeremy; HOPE Tony. Competindo na terceira onda: os 10 

mandamentos da era da informação. Rio de Janeiro: Campus, 2000. 

 

IMPARATO, Nicholas; HARARI Oren. A grande virada: inovação e escolha 

estratégica em uma era de transição. Rio de Janeiro: Campus, 1997. 

 

INSTITUTO Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – INEP, Ministério 

da Educação. Resultados e tendências da Educação Superior no Brasil. 

Agosto/2000.  

 

JONES, Daniel T. et.al. A mentalidade enxuta nas empresas: elimine o 

desperdício e crie riqueza. Rio de Janeiro: Campus, 1997. 

 



 195

KAPLAN, Robert S; NORTON, David P. A estratégia em ação: balanced 

scorecard. Tradução Luiz Euclydes Trindade Frazão Filho. Rio de Janeiro: 

Campus, 1997. 

 

__________________________________. Organização orientada para a 

estratégia: como as empresas que adotam o balanced scorecard prosperam 

no novo ambiente de negócios. Tradução de Afonso Celso da Cunha Serra. 

Rio de Janeiro: Campus, 2000. 

 

KOTLER, Philip. Marketing estratégico para instituições educacionais. São 

Paulo: Atlas, 1994. 

 

MARTIN, Nilton Cano. A redução estratégica de custos. In: VI Congresso 

Brasileiro de Custos, São Paulo, 1999. 

 

MARTINS, Eliseu. Contabilidade de Custos. 5. ed. São Paulo: Atlas, 1996. 

 

MCGEE, James V.; PRUSAK, Laurence. Gerenciamento estratégico da 

informação: aumente a competitividade e a eficiência de sua empresa 

utilizando a informação como uma ferramenta estratégica. Tradução de 

Astrid Beatriz de Figueiredo. Rio de Janeiro: Campus, 1994. 

 

MONTORO FILHO, André Franco et al. Manual de economia. Equipe de 

Professores da USP. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 1998. 

 

MOSIMANN, Clara Pellegrinello; FISCH, Sílvio. Controladoria: seu papel na 

administração de empresas. 2. ed. São Paulo: Atlas, 1999. 

 

NAKAGAWA, Masayuki. Introdução à controladoria: conceitos, sistemas, 

implementação. São Paulo: Atlas, 1993. 

 



 196

____________________. ABC – Custeio Baseado em Atividades. São Paulo: 

Atlas, 1994. 

 

____________________. Gestão estratégica de custos: conceitos, sistemas e 

implementação. São Paulo: Atlas, 1991. 

 

OLIVEIRA, Djalma de Pinho Rebouças de. Sistemas de informações 

gerenciais: estratégias, táticas, operacionais. 5ª ed. São Paulo: Atlas, 1998. 

 

_______________________________________. Planejamento estratégico: 

conceitos, metodologia e práticas. 11 ed. São Paulo: Atlas, 1988. 

 

OLIVEIRA, Luís Martins de. Controladoria: conceitos e implicações. São Paulo: 

Futura, 1998. 

 

OSTRENGA, Michael (coordenador). Guia de Ernest&Young para gestão total 

de custos. Rio de Janeiro: Record, 1997. 

 

PALESTRA: “Indicadores de Desempenho Organizacional”, patrocinada pela 

Associação Brasileira Técnica de Celulose e Papel - ABTCP, e promovida 

pela Empresa de Consultoria DEXTRON Management Consulting. 

Junho/2000. 

 

PEPPERS, Don; ROGERS, Martha. Empresa 1:1: instrumentos para competir 

na era da interatividade. Tradução Lenke Peres. Rio de Janeiro: Campus, 

1997. 

 

PEREZ JUNIOR, José Hernandez et al. Controladoria de gestão: teoria e 

prática. 2a ed. São Paulo: Atlas, 1995. 

 

REVISTA EXAME. São Paulo, dez/2001, páginas 148–150. 

 



 197

________________________, mar/2001, páginas 82–86. 

 

________________________, jan/2001, páginas 84–87. 

 

REVISTA HSM MANAGEMENT. São Paulo, n. 26, ano 5, mai./jun. 2001. 

 

__________________________________,  n. 19, ano 4, mar./abr. 2000. 

 

__________________________________,  n. 17, ano 3, nov./dez. 1999. 

 

__________________________________,  n. 13, ano 3, mar./abr. 1999. 

 

RIGBY, Darrell K. Putting tools to the test: senior executives rate 25 top 

management tools. Boston, Strategy & Leadership, M C B University Press, 

p. 4–12, 29/03/2001. 

 

SECRETARIA de Educação Superior – SESu, Ministério da Educação. 

Documento Básico de Avaliação das Universidades. Novembro/1993.  

 

SHANK, John K.; GOVINDARAJAN, Vijay. A revolução dos custos: como 

reinventar e redefinir sua estratégia de custos para vencer em mercados 

crescentemente competitivos. Tradução de Luiz Orlando Coutinho Lemos. 2. 

ed. Rio de Janeiro: Campus, 1997. 

 

SWIFT, Ronald. CRM, customer relationship management: o revolucionário 

marketing de relacionamentos com o cliente. Tradução de Flávio Deny 

Steffen. Rio de Janeiro: Campus, 2001. 

 

THOMAS, Colins Coulson. Reengenharia de processos empresariais: mito e 

realidade. Tradução de Ronaldo Sergio de Biasi. Rio de Janeiro: Record, 

1996. 

 



 198

TIFFANY, Paul; PETERSON, Steven D. Planejamento estratégico: o melhor 

roteiro para um planejamento estratégico eficaz. Rio de Janeiro: Campus, 

1998. 

 

VASCONCELLOS FILHO, Paulo de. Construindo estratégias para competitivas 

no Século XXI .Rio de Janeiro: Campus, 2001. 

 

WELSCH, Glenn Albert. Orçamento empresarial. Tradução e adaptação à 

terminologia contábil brasileira de Antônio Zoratto Sanvicente. 4. ed. São 

Paulo: Atlas, 1996. 

 

WILKINSON, Joseph W. et al. Accounting Information Systems: essential 

concepts and applications. 4 th. ed. New York, John Wiley & Sons, Inc., 

1997. 

 

WILLSON, James D. Controllership : the work of the managerial accountant. 

New York, John Wiley & Sons, Inc., 1999. 

 

ZOOK, Christopher; ALLEN, James. Lucro a partir do core business: 

estratégias rentáveis de crescimento. Rio de Janeiro: Campus, 2001. 

 

 


